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N.° 1 

CONTRATO DE PAZES ENTRE PORTUGAL E CASTELLA 



4 de setembro de 1497 



Comiençan los capítulos que naeYamente faeron fecbos e anadidos e acrescentados 

neste trato de las pazes 

Bnmmario 

Outro (capitulo) porque o dito seiior Rey de Castella prometeo não tornar nem 
molestar ao dito senor Rey de Portugal a posse e case posse em que estaa de to- 
dolos trautos, terras e rresgales de Guiné com suas minas douro e ilhas, costas e 
terras aqui declaradas e outras descobertas, ou por descobrir, nem as pessoas que 
os ditos trautos negocearem, nem se entremeterá demtemder na comquista do Rey 
de Fez. 

ARTIGO 

Outro si quisieron mas los dichos senores Rey e Reyna de Castilla e de Aragon 
e de Sicília, etc. e les plugo para que esta paz sea firme estable e para siempre 
dcrradera, e promeleron de agora para entodo tiempo que por si nin por otro pu- 
blico nin secreto nin sus herederos e subcesores non turbaran, molestaran nin en- 
quietaran de fecho nin de derecho en juizio nin fuera de juizio los dichos senores 
rrei e principe de Portugal nin los reyes que por tiempo fueren de Portugal nin 
sus rreinos la posesion e casi posesion en que estan en todos los tratos, terras, 
rrescates de Guinea com sus minas de oro e qualesquier otras yslas, costas, tierras 
descubiertas e por descobrir falladas e por fallar, yslas de la madera, puerto santo 
e desierta e todas las islãs de los Açores e islãs de las flores e asy las islãs de cabo 
verde e todas las islãs que agora tiene descubiertas e qualesquier otras islãs que se 
fallarcn e conquiercren de las yslas de Canária para baixo contra Guinea per que 



Iodo lo que es fallado e se fallare, conquerir e descobrir en los dichos términos 
allende de lo que ya es fallado, ocupado, descubierlo, finca a los dichos Rey e prín- 
cipe de Portugal e sus Reynos tirando solamente las islãs de Canária, s. lançarole, 
palma, puerte ventura, lugomera e fierro, la graciosa, la gran Canária, Tenerife e 
todas las otras yslas de Canária ganadas ó por ganar, las quales fincam a los Rei- 
nos de Castilla. E bien asy no turbaran, molestaran nin inquictaran qualesquer 
personas de los dicbos tratos de guinea nin las diebas costas tierras descubertas e 
por descobrir en nombre ó de la mano de los dicbos seíiores Reys e príncipe, ó de 
seos subcesores negociaren, trataren e conquierreren por qualquier titulo, modo ó 
manera que sea ó ser pueda, antes por esta presente prometen e seguran a buena 
fee syn mal engano a los dichos senores Rey e príncipe c a sus subcessores que 
non mandaran por si nin por otro, nyn consentiran ante defenderan que syn licen- 
cia de los dicbos senores Rey e príncipe de Portugal non vayan a negociar a los 
dichos tratos nyn yslas tierras de guinea descubiertas e por descobrir sus gentes 
naturales ó súbditos en todo logar ó tiempo, e en todo o caso cuydado 6 non cuy- 
dado, nin outras qualesquier gentes estrangeras, que estovicren en sus rreinos c 
senorios, ó en sus puertos armarcn ó se abitullaren, nin daran a ello alguna ocasion, 
favor, logar, ayuda nin consenti mienlo directe nin indirecte nin consentiran armar 
nin cargar para alia en manera alguma. E sy alguno de los naturales ó súbditos 
de los Reinos de Castilla 6 ostrangeros qualesquier que sean. fueran tentar, impe- 
dir, danyficar, rrobar ó conquirir la dicha guinea, tratos, rescates, minas, tierras. 
islãs delia descobiertas o por descobrir syn licencia e consentimiento espreso de 
los dichos senores Rey e principe ó de sus subcesores, que los tales sean punidos 
en aquella manera, logar e forma que es ordenado por el dicho capitulo desta 
nueva reformacion e rretificacion de los tratos de las pazes que se tenia c deve 
tener en las cosas de la mar contra los que salen a tierra en las costas, pravas, puer- 
tos abras a rrobar danificar ò mal facer, o en el mar largo las dichas cosas facen. 
Otro sy los dichos senores Rey e Reyna de Castilla c de leon etc. prometieron, olor- 
garon por el modo sobredicho por si e por sus subcesores que non se entremeterão 
de querer entender nyn entendrán en manera alguna en la conquista dei Reyno 
de Fez, como se en ello no empecharan nyn entremiteran los reyes pasados de Cas- 
tilla, ante libremenle los dichos senores Rey e Principe de Portugal e sus Reynos 
e subcesores podran proseguir la dicha conquista e lo defendran como les plu- 
guiere. E prometeron e otorgaron en tudo los dichos senores Rey e Reyna que por 
si nyn por otro, en juizio nin fuera dei, de fecho nyn de derecho non morreran 
sobre todo lo que dicho es, nin parte delle nyn sobre cosa alguna que a elle perte- 
nesca pleito, dubda, queslion nin otra contieda alguna, ante todo guardaran, com- 
pliran muy enteramente e faron guardar e complir syn mensamiento alguno. E por 
que adelante non se pueda alegar ynorancia de las dichas cosas vedadas e penas, 
los dichos senores Rey e Reyna mandaran luego á las justicias e oficiales de los 
puertos de los dichos reynos que lodo asy guarden e cumplan e escuten fielmente 
e asy lo mandaron pregonar e publicar en su corte e en los dichos puertos de mar 
para que a todos venga en noticia. 



Nota 

Henrique IV de Castella deixara herdeira dó" throno sua única filha, ao depois 
cognominada a excellente senhora, e entregou-a aos cuidados de seu lio AÍTonso V 
de Portugal, que deveria esposal-a. 

Este Rei invadiu os estados castelhanos com o fim de assegurar c manter os 
direitos da nova Rainha e deu a batalha de Toro. Mais tarde, porém, era de alta 
conveniência para as duas coroas a celebração da paz. 

Este desiderdtum realisou-o o tratado que fica transcripto. 

Os plenipotenciários que o firmaram reuniam-se nas casas onde estava a infanta 
D. Beatriz, sogra de D. João II (como se prova do preambulo), que se achava pre- 
sente a negociação e que n'ella tomou parte. 

O plenipotenciário portuguez era o barão de Alvito, chanceller escrivão da pu- 
ridade e mordomo-mór d'aquelle príncipe e as testemunhas eram creaturas inteira- 
mente da sua confiança, como Fernão da Silveira, coudel mor, filho do barão ; o 
celebre João Teixeira, do conselho do príncipe, e do seu desembargo e petições, 
Diogo Botelho e outros. 

Este tratado encontra-se na Torre do Tombo, gav. 17, maç. 6, n.° 16, casa 
da coroa e a sua ratificação por parte dos Reis Calholicos Fernando e Izabel, assi- 
nada em 6 de março de 1480, existe na dita Torre do Tombo, gav. 17, maç. 0, 
n.° 10, casa da coroa. 

N.°2 

BILLA DE ALEXANDRE VI 



4 de maio de 1493 



Inter coetera Divioae Majestatis 

LCxtracto. 

E para que tomeis mais livre é francamente uma província de tanta importân- 
cia, sendo-vos isto concedido por graça apostólica, nós de motu próprio, sem ser 
por instancia vossa, ou de outrem por vós em petição sobre isto offerecida; porém 
de nossa mera liberalidade, de certa sciencia e poder apostólico, pelo teor das 
presentes, por auetoridadc do Omnipotente Deus, concedida a nós em S. Pedro, e 
como Vigário de Christo que somos na terra, vos damos, concedemos e assignâmos 
para sempre a vós, e a vossos herdeiros e successores (Reis de Castella e Leão), 
com lodos os domínios, cidades, castcllos, logares, direitos, jurisdicçõcs e mais 
pertenças todas as ilhas e terras firmes achadas, ou que se acharem, descobertas, 
ou que se descobrirem para o Occidente e Meio Dia, tirando e traçando uma linha 
do polo árctico ou norte ao polo antárctico ou sul; quer eslas terras firmes e ilhas 
achadas, ou que se acharem demorem para o lado da índia, quer para outra parte: 
a qual linha distará de qualquer das ilhas, que vulgarmente se chamam dos Açores 
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e Cabo Verde, 100 léguas para o Occidente e Meio Dia; com tanto que todas as 
ilhas e terras firmes achadas, e que se acharem, descobertas, ou que se descobri- 
rem e a dita linha para o Occidente e Meio Dia não tenham sido possuídas presen- 
temente por outro Rei ou príncipe christão até ao dia de natal de Nosso Senhor 
Jesus Christo, próximo passado, em que começa o anno presente de 1493, quando 
pelos vossos enviados e capitães foram achadas algumas das sobreditas ilhas. E 
d'ellas fazemos, constituímos e deputamos senhores, com pleno, livre e total poder, 
auctoridade e jurisdicção, a vós e aos vossos ditos herdeiros successores. 



N.° 3 

ACTO DE ACCESSÍ0 DE EL-REI D. JOSÉ I AO TRATADO DEFINITIVO ENTRE AS COROAS DE FRANÇA, 

GRAN-BRETANHA E HESPANRA 



10 de fevereiro de 1763 

ECx tracto. 

ARTIGO 21.- 

As tropas hespanholas e francezas evacuarão todos os territórios, campos, cida- 
des, praças e castellos de Sua Magestade Fidelíssima sitos na Europa, que houve- 
rem sido conquistados pelos exércitos de França e de Hespanha, sem reserva algu- 
ma; e os restituirão no mesmo estado em que estavam quando a conquista foi feita, 
e com a mesma artilheria e munições de guerra que n'elles se achavam ; e a res- 
peito das colónias portuguezas na America, Africa, ou nas índias orientaes, se hou- 
vesse acontecido qualquer mudança, todas as cousas se tornarão a pôr no mesmo 
pé em que estavam, e na conformidade dos tratados precedentes que subsistiam 
entre as cortes de Hespanha, de França e de Portugal antes da presente guerra. 

ARTIGO 23.o 

Todos os paizes e territórios que hajam sido conquistados, em qualquer parte 
do mundo que seja, pelas armas de Suas Magestades Fidelíssima e Britannica, 
assim como pelas de Suas Magestades Christianissima e Catholica, e que não são 
comprehendidos no presente tratado, nem a titulo de cessões, nem a titulo de res- 
tituições, se entregarão sem dificuldade e sem se exigir compensação. 

TRATADO DE LIMITES NA AMERICA ENTRE PORTUGAL E A HESPANHA 



1 de outubro de 1777 



ARTIGO 3.° (dos artigos separados) 

Desejando Sua Magestade Fidelíssima corresponder á magnanimidade de Sua 
Magestade Catholica e condescender com tudo quanto possa ser grato e útil aos 
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seus vassallos, cede á coroa de Hcspanha a ilha de Anno Bom na cosia de Africa 
com todos os direitos, posse e acções que tem á mesma ilha, para que desde logo 
pertença aos domínios hespanhoes, e do mesmo modo que até agora tem pertencido 
aos da coroa de Portugal. 

ARTIGO 4.« 

Igualmente Sua Magestade Fidelíssima, em seu nome c de seus herdeiros e 
suecessores, cede todo o direito e acção que tem, ou possa ter, á ilha de Fernando 
do Pó no golpho de Guiné, para que os vassallos da coroa de Hespanha se possam 
estabelecer n'ella e negociar nos portos c costas oppostas á dita ilha, como sâo os 
portos do rio Gabão e dos Camarões, de S. Domingos, Gabo Formoso e outros 
d aquellc districto ; sem que por isso se embarace ou estorve o commercio dos vas- 
sallos de Portugal, particularmente dos das ilhas do Príncipe e de S. Thomé, que 
actualmente vão e forem para o futuro a negociar na dita costa e portos, compor- 
lando-se nella os vassallos porluguezes e hespanhoes com a mais perfeita harmo- 
nia, sem que, por algum modo, se prejudiquem ou embaracem uns aos outros. 



K.° 5 

TRATADO DE AMISADE E GARANTIA ENTRE A RAINHA A SENHORA D. MARIA I 
E CARLOS III, REI DE HESPANHA 



11 de março de 1778 

ICx tracto. 

ARTIGO 13.° 

Desejando Suas Magestades Fidelíssima e Catholica promover as vantagens do 
commercio dos seus respectivos vassallos, as quaes podem verificar-sc no que re- 
ciprocamente fizerem de compra e venda de negros, sem ligar-sc a contratos c as- 
sentos prejudiciaes, como os que em outro tempo se fizeram com as companhias 
porlugueza, franceza e ingleza, as quaes foi preciso extinguir ou annullar, convie- 
ram os dois altos príncipes contratantes em que para lograr aquelle e outros íins. 
t; compensar de algum modo as cessões, restituições c renuncias feitas pela coroa 
de Hespanha no tratado preliminar de limites de i de outubro de 1777, cederia 
Sua Magestade Fidelíssima, como de facto tem cedido e cede, por si e cm nome de 
seus herdeiros e suecessores, a Sua Magestade Catholica e aos seus herdeiros e 
suecessores na coroa de Hespanha, a ilha de Anno Bom na costa de Africa, com 
todos os direitos, possessões e acções que tem á mesma ilha, para que desde logo 
pertença aos dominios hespanhoes, do próprio modo que até agora tem pertencido 
aos da coroa de Portugal; e assim mesmo todo o direito e acção que tem ou pode 
ter á ilha de Fernando do Pó no golpho de Guiné, para que os vassallos da coroa 
de Hespanha se possam estabelecer n'ella, e negociar nos portos c costas oppostas 
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lodo lo que es fallado e se fallare, conquerir c descobrir en los dichos términos 
allende de lo que ya es fallado, ocupado, descubierlo, finca a los dichos Rey e prín- 
cipe de Portugal e sus Reynos tirando solamente las islãs de Canária, s. lançarole, 
palma, puerte ventura, lugomera e fierro, la graciosa, la gran Canária, Tenerife e 
todas las otras yslas de Canária ganadas ó por ganar, las quales fincam a los Rei- 
nos de Castilla. E bien asy no lurbaran, molestaran nin inquietaran qualesquer 
personas de los dichos tratos de guinea nin las dichas costas tierras descubertas c 
por descobrir en nombre ó de la mano de los dichos senores Reys e príncipe, 6 de 
seos subcesores negociaren, Irataren e conquierreren por qualquier titulo, modo ó 
manera que sca ó ser pueda, antes por esta presente prometen e seguran a buena 
fee syn mal engano a los dichos senores Rey e príncipe e a sus subcessores que 
non mandaran por si nin por otro, nyn consentiran ante defenderan que syn licen-, 
cia de los dichos senores Rey e príncipe de Portugal non vayan a negociar a los 
dichos tratos nyn yslas tierras de guinea descubiertas c por descobrir sus gentes 
naluralcs ó súbditos en todo logar ó tiempo, e en todo o caso cuydado ó non cuy- 
dado, nin outras qualesquier gentes estrangeras, que cstovieren en sus rreinos e 
senorios, ó en sus puertos armaren ó se abitullaren, nin daran a ello alguna ocasion, 
favor, logar, ayuda nin consenlimiento directe nin indirecle nin consentiran armar 
nin cargar para alia en manera alguma. E sy alguno de los naturales ó súbditos 
de los Reinos de Castilla 6 ostrangeros qualesquier que sean, fueran tentar, impe- 
dir, danyficar, rrobar ó conquirir la dicha guinea, tratos, rescates, minas, tierras. 
islãs delia descobiertas o por descobrir syn licencia e consentimiento espreso de 
los dichos senores Rey e príncipe ó de sus subcesores, que los tales sean punidos 
en aquella manera, logar e forma que es ordenado por el dicho capitulo desta 
nueva reformacion e rretificacion de los tratos de las pazes que se tenia e deve 
lener en las cosas de la mar contra los que salen a tierra en las costas, prayas, puer- 
tos abras a rrobar danificar ò mal facer, o en el mar largo las dichas cosas facen. 
Otro sy los dichos senores Rey e Reyna de Castilla e de leon etc. prometieron, otor- 
garon por el modo sobredicho por si e por sus subcesores que non se entremeteran 
de querer entender nyn entendrán en manera alguna en la conquista dei Reyno 
de Fez, como se en ello no empecharan nyn entremiteran los reyes pasados de Cas- 
tilla, ante libremenle los dichos senores Rey e Príncipe de Portugal e sus Reynos 
c subcesores podran proseguir la dicha conquista e lo defendran como les plu- 
guierc. E prometeron e otorgaron en tudo los dichos senores Rey e Reyna que por 
si nyn por otro, en juizio nin fuera dei, de fecho nyn de derecho non morreran 
sobre todo lo que dicho es, nin parte delle nyn sobre cosa alguna que a ello perte- 
nesca pleito, dubda, queslion nin otra contieda alguna, ante todo guardaran, com- 
pliran muy enteramente e faron guardar e complir syn mensamiento alguno. E por 
que adelante non se pueda alegar ynorancia de las dichas cosas vedadas e penas, 
los dichos senores Rey e Reyna mandaran luego á las justicias e oficiales de los 
puertos de los dichos reynos que lodo asy guarden e cumplan e escuten fielmente 
e asy lo mandaron pregonar e publicar en su corte e en los dichos puertos de mar 
para que a todos venga en noticia. 
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amo, que a expedição encarregada a mr. de Marigny não foi com intenção de es- 
torvar, debilitar ou diminuir os direitos que a Rainha Fidelíssima pretende ler á 
soberania da costa de Cabinda como parte do reino de Angola, e que em conse- 
quência dará as ordens mais estreitas para que os seus governadores das ilhas, 
officiaes de mar ou outros súbditos não ponham direcla ou indirectamente o menor 
estorvo, impedimento ou dificuldade com os naturaes do paiz, ou de outra ma- 
neira, á mesma soberania ou ao mesmo exercício; assegurando que se resarcirão 
os damnos que se causarem em qualquer acto contrario, e os causados em a de- 
molição do forte, recompensando-se o seu valor até d'onde alcançar com os que 
devia satisfazer a corte de Lisboa, e pagando-se o que faltar pela corte que ficar 
devedora. 

N.° 8 

CONTRATO DA ACQMSIÇÂO DA PRAÇA DE BOLOR 



15 de fevereiro de 1831 

Saibam quantos este publico instrumento virem, que no anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1831, aos 15 dias do mez de fevereiro, na al- 
deia de Bolor, se reuniram em. sessão diplomática perante mim, escrivão do pu- 
blico, c as testemunhas abaixo assignadas (todas homens bons c principaes habi- 
tantes da praça de Cacheu), por um lado os dois Reis Jagló e Girambo, senhores 
proprietários de todo o território de Bolor e terras circumvizinhas, com os seus con- 
selheiros e principaes e senhores, por nomes Bento, António, Ventura, Ampalis. 
Amai, etc. ; e por outra parte o segundo tenente da armada real portugueza, José 
Joaquim Lopes de Lima c Ambrósio Gomes de Carvalho, como plenipotenciários 
de Sua Magestade Fidelíssima o muito alto e poderoso senhor D. Miguel I, Rei de 
Portugal c dos Algarvcs, para tratarem entre si da cessão da ponta chamada do 
Baluarte, que cm outros tempos pertenceu á coroa portugueza, para n'ella se fun- 
dar uma nova praça e estabelecimento portuguez, no que concordaram da maneira 
abaixo transcripla. 

Em nome de Deus, creador de todas as cousas, o muilo alto muito poderoso 
Rei de Portugal e dos Algarves, por seus plenipotenciários; e Jagló e Girambo, Reis 
e senhores do chão de Bolor, lêem assentado entre si perpetua alliança e amisade 
debaixo das condições seguintes: 

1.* Os Reis de Bolor cedem a Sua Magestade Fidelíssima El-Rei de Portugal, 
para si e seus descendentes, para sempre e sem reslricção, na ponta ehamada do 
Baluarte, todo o terreno necessário para edificar uma praça de guerra e feitoria de 
commercio com todos os edifícios inherentes. 

2. a A dita praça será guarnecida com artilheria e tropa de El-Rei de Portugal, 
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e obedecerá somente ás ordens dos governadores que o mesmo augusto senhor no- 
mear para ella. 

3. a Todos os navios, de qualquer nação estrangeira que sejam, serão obrigados, 
logo que a praça ali esteja feila, a pagar das suas mercadorias que ali venderem, 
os direitos que Sua Magestade Fidelíssima costuma cobrar em todos os portos <las 
suas colónias. 

4. a O governo porluguez não estorvará, antes ajudará quanto possa, o com- 
mercio dos habitantes de Bolor, para o que não permittirá que nação alguma es- 
trangeira vá fazer negocio no interior dos rios com outra nação que não seja o felup 
de Bolor, a não ser com a praça portugueza de Cacheu. 

5. a Nenhum navio porluguez ou estrangeiro, que tenha feito negocio em Bolor, 
poderá relirar-se sem que os Reis declarem que o dito navio não deve nada a seus 
habitantes. 

G. a A nação portugueza fica obrigada a comprar todo o anuo aos habitantes de 
Bolor arroz, cera e marfim pelos preços que se convencionarem. 

7. a Nenhum navio portuguez pagará taxa ou tributo algum no porto de Bolor; 
mas todo o navio estrangeiro pagará aos Reis de Bolor uma barra de ferro c qua- 
tro frascos de aguardente de Daxa, alem dos direitos que a praça perceber. 

8. a O governador da praça pagará todos os annos aos Reis de Bolor quatro 
barras de ferro, quatro frascos de pólvora e oito de aguardente. 

9. a A praça portugueza defenderá com o seu fogo o porto de Bolor de qual- 
quer nação inimiga que a queira atacar; e os habitantes de Bolor ajudarão também 
a defender a praça, quando esta seja atacada por inimigo interno ou externo. 

10.* A maior harmonia reinará sempre entre as duas nações, para o que os go- 
vernadores castigarão severamente lodo o roubo, ferimento ou altentado feito por 
qualquer individuo porluguez ou estrangeiro a qualquer habitante de Bolor, como 
se fosse feito a vassallo portuguez; c pela sua parte os Reis do chão de Bolor darão 
severo castigo a todos os crimes que qualquer individuo felup fizer contra os habi- 
tantes da praça. 

ii. a Os habitantes da nova praça do Baluarte de Bolor não poderão negociar 
com outra nação circum vizinha, senão com os naturaes de Bolor ou seus recom- 
mendados. 

A cujas condições de parte a parle se obrigam os soberanos contratantes, para 
si c seus descendentes, para manterem a execução d'ellas, como da letra das mes- 
mas se deprehende. Em firmeza do que prestaram juramento de cstvlo cada um a 
seu modo, jurando os plenipotenciários de Sua Magestade El-Rei de Portugal sobre 
os Santos Evangelhos, e os Reis e senhores de Bolor sobre a Xina, que adoram, e 
acabado este aclo passaram todos ao terreno da ponta do Baluarte, e ali, em pro- 
cissão solemne, precedida do padre vigário de Cacheu, levando inaugurada a cruz 
do Nosso Salvador, discorreram o terreno da praça, cantando a ladaiuha, no fim 
da qual o dito segundo tenente José Joaquim Lopes de Lima perguntou três vezes 
em voz alta «se alguém se oppunha á posse que tomava d aquelle terreno para Sua 
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Magestade Fidelíssima El-Rei de Portugal c dos Algarves?», ao que ninguém res- 
pondendo, tomou posse do dito terreno mansa e pacificamente ao som de salvas 
de alegria. 

Do que tudo dou fé com as testemunhas abaixo commigo assignadas. Para fir- 
meza do que lavrei três do mesmo teor. E cu, José Dias de Moura, escrivão no- 
meado no impedimento do actual escrivão do publico, o escrevi. =Logar do sèllo 
real = Signal do Rei Jagló == Signal do rei Girambo = José Joaquim Lopes de 
Lima, como plenipotenciário =Ambrozio Gomes de Carvalho, como plenipotenciá- 
rio =Anto7iio Monteiro de Affomeca, vigário da praça de Cacheu = Honório Pereira 
Barreto = António dos Santos Chaves Júnior = Manuel Pereira Barreto = Joaquim 
José Proença, capitão mór de Cacheu = António José de Andrade, capitão mor de 
Farim = José Joaquim Coelho, tenente de infanteria de primeira linha. 



N.°9 

AUTO DA RATIFICAÇÃO DA ACQUISIÇAO DE BOLOR 



8 de janeiro de 1835 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.° 53 de i do cor- 
rente se publica o tratado que abaixo segue : 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1 835, aos 8 dias do 
mez de janeiro do dito anno, no território de Bolor, sitio de Etame, aonde eu es- 
crivão vim, estando ahi presente de uma parte Honório Pereira Barreto, provedor 
do concelho de Cacheu, e de outra parte Jaguló, Rei e senhor de todo o território 
de Bolor, a fim de ratificarem, no augusto nome da Rainha a senhora D. Maria II, 
a acquisição do território denominado Baluarte, se convencionou da maneira abaixo 
declarada: 

i.° O Rei de Bolor cede a Sua Magestade Fidelíssima a Rainha de Portugal, 
para si e seus descendentes, para sempre e sem restricção alguma, todo o território 
denominado Baluarte, servindo de limite o rio que circumda o dito terreno. 

2.° Todo o navio que negociar no território de Bolor será obrigado a pagar na 
alfandega portugueza os direitos das fazendas vendidas, do modo que se pratica 
em colónias porluguezas. 

3.° Todas as vezes que no território de Bolor se acharem a vender em terra 
fazendas aos súbditos porluguezes, não será permitlido a qualquer nação estran- 
geira desembarcar em terra suas fazendas ; só sim poderão negociar a bordo da 
embarcação. 

4.° Nenhum navio portuguez pagará daixa no porto de Bolor, mas todo o na- 
vio estrangeiro pagará ao Rei de Bolor uma barra de ferro, um frasco de pólvora e 
dois frascos de aguardente, para o que, logo que fundear qualquer navio estran- 
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geiro, o Rei de Bolor mandará qualquer da sua gente ao director do ponlo do Ba- 
luarfe, para este lhe fazer pagar o tributo acima. 

5.° O governo portuguez pagará todos os annos, no mez de janeiro, ao Rei de 
Bolor, quatro barras de ferro, quatro frascos de pólvora c oito frascos de aguar- 
dente. 

6.° A praça portugueza defenderá com o seu fogo o território de Bolor de qual- 
quer nação inimiga que a queira atacar, e o Rei de Bolor também se obriga a aju- 
dar a defender o território portuguez, quando este seja atacado pelo inimigo interno 
e externo. 

7.° O governo da praça castigará severamente todo e qualquer individuo por- 
tuguez ou estrangeiro que fizer algum attentado aos habitantes de Bolor, e da sua 
parte o Rei de Bolor obrará da mesma maneira contra qualquer felup que praticar 
qualquer cousa contra os habitantes do Baluarte. 

8.° Fugindo qualquer pessoa da praça para o chão de Bolor, o Rei será obri- 
gado a cntregal-a. 

9.° Os habitantes do ponto do Baluarte não poderão ir a outro território sem 
serem acompanhados com algum dos habitantes de Bolor. 

10.° Todas as vezes que o director do Baluarte seja nomeado por Cabo Verde 
será obrigado a dar ao Rei de Bolor um fardamento composto de uma sobrecasaca 
encarnada, botões amarellos, um chapéu ordinário, um panno, uma camisa com- 
prida c um lenço; mas sendo o director nomeado por Cacheu não dará fardamento. 

A cujas condições se obrigam os contratantes de parte a parte á execução 
d'ellas. 

Em firmeza do que o provedor Honório Pereira Barreto jurou aos Santos Evan- 
gelhos, e o Rei de Bolor fez o juramento segundo os seus estylos, depois do que o 
mesmo provedor tomou posse do terreno portuguez acima marcado em nome de 
Sua Magestade Fidelíssima a senhora D. Maria II, Rainha constitucional de Por- 
tugal, do que para constar se lavraram tres autos do mesmo teor, em que ha de 
assignar o dito provedor e o Rei de Bolor, que, por não saber escrever, assignou de 
cruz. = Eu, Miguel António de Oliveira, escrivão que o escrevi. 



N.°10 

CONTRITO POR CESSÍO DE TERRITÓRIO ENTRE GOVERNADOR DE CACHEI' 
E REGULO DA HATTA DE PITAHA 

S de novembro de 1843 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1843, aos 5 dias do 
mez de novembro, na aldeia dos gentios chamada Matla de Putama, e na casa onde 
reside o regulo da dita aldeia, achando-se ali presentes, de uma parte o tenente 
José Xavier Grato, governador interino de Cacheu e dependências, Pedro Correia 
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Seabra, major da praça de Cacheu, e Paulo Monteiro da Fonseca, commigo Joa- 
quim de Sousa Barreto, escrivão ; e de outra parte Gongobé, regulo d'esta aldeia, 
com a gente do seu séquito, Muncari, Gilancó, Conselhol e Lima, se convencionou 
o seguinte: 

O regulo da Mata de Putama concede aos portuguezes, para sempre, um ter- 
reno sufficienlc nos seus domínios, para se fazer um estabelecimento, podendo el- 
les, quando quizerem, arvorar bandeira nacional. E cede outrosim aos portuguezes 
o direito que elle regulo tem sobre a boca do esteiro chamado de Bassarel. O go- 
vernador interino de Cachea pagou ao dito regulo a quantia de 24$000 reis pela 
dita cessão, cuja approyação depende de ulteriores determinações do governador 
geral da província. 

Para constar lavrei três autos do mesmo teor c data, em que todos hão de as- 
signar; c como os gentios não sabem ler nem escrever, assignam de cruz commigo, 
Joaquim de Sousa Barreio, escrivão, que o escrevi. = José Xavier Crato, tenente 
governador interino de Cacheu = Paulo Monteiro =Do regulo + Gongobé =Do 
fidalgo + Muncari=Do fidalgo + Gilancó =Do fidalgo + Conselhol = Do fidalgo 
+ Lima— Joaquim de Sousa Barreto, escrivão. 



NMl 

0FFIC10 DO GOVERNADOR DE CACHEU 



2 de desembro de 1843 

Governo interino da província de Cacheu e dependências — Segunda direc- 
ção — Quarta secção. — Ill. mtf e ex. mo sr. — Tendo eu ponderado que a aldeia da 
Matta de Putama, situada na margem esquerda d'este rio, quasi em frente de Bo- 
lor, pode vir a ser o alvo de ambições estrangeiras, resolvi comprar ali, a minha 
custa, não só um terreno sufficiente para fazer um estabelecimento, mas o direito 
que os indígenas toem sobre a embocadura de um esteiro que o communica com a 
costa de baixo, chamada de Manjacos. 

Tenho pois a honra de enviar a v. ex. ft um dos ambos originaes que fiz lavrar, 
c rogo a v. ex. a se digne acceitar tal offerta e conceder licença para que ali se con- 
serve a bandeira nacional. 

Deus guarde a v. ex. a Quartel do governo interino da praça de Cacheu e de- 
pendências, 2 de dezembro de 1843. — 111. 00 e ex. mo sr. Francisco de Paula Bas- 
tos, brigadeiro e governador geral da província. = (Assignado) José Xaviei* Crato, 
tenente governador interino de Cacheu. 
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e obedecerá somente ás ordens dos governadores que o mesmo augusto senhor no- 
mear para ella. 

3. a Todos os navios, de qualquer nação estrangeira que sejam, serão obrigados, 
logo que a praça ali esteja feita, a pagar das suas mercadorias que ali venderem, 
os direitos que Sua Magestade Fidelíssima costuma cobrar em todos os portos das 
suas colónias. 

4. a O governo portuguez não estorvará, antes ajudará quanto possa, o com- 
mercio dos habitantes de Bolor, para o que não permitlirá que nação alguma es- 
trangeira vá fazer negocio no interior dos rios com outra nação que não seja o felup 
de Bolor, a não ser com a praça portugueza de Cacheu. 

5. a Nenhum navio portuguez ou estrangeiro, que tenha feito negocio em Bolor, 
poderá relirar-se sem que os Reis declarem que o dito navio não deve nada a seus 
habitantes. 

G. a A nação porlugueza fica obrigada a comprar todo o anno aos habitantes de 
Bolor arroz, cera e marfim pelos preços que se convencionarem. 

7. a Nenhum navio portuguez pagará taxa ou tribulo algum no porto de Bolor; 
mas todo o navio estrangeiro pagará aos Reis de Bolor uma barra de ferro e qua- . 
tro frascos de aguardente de Daxa, alem dos direitos que a praça perceber. 

8. a O governador da praça pagará todos os annos aos Reis de Bolor quatro 
barras de ferro, quatro frascos de pólvora e oito de aguardente. 

9. a A praça portugueza defenderá com o seu fogo o porto de Bolor de qual- 
quer nação inimiga que a queira atacar; e os habitantes de Bolor ajudarão também 
a defender a praça, quando esla seja atacada por inimigo interno ou externo. 

i0. a A maior harmonia reinará sempre entre as duas nações, para o que os go- 
vernadores castigarão severamente lodo o roubo, ferimento ou altentado feito por 
qualquer individuo portuguez ou estrangeiro a qualquer habitante de Bolor, como 
se fosse feito a vassallo portuguez; e pela sua parle os Reis do chão de Bolor darão 
severo castigo a todos os crimes que qualquer individuo felup fizer contra os habi- 
lantes da praça. 

li. a Os habitantes da nova praça do Baluarte de Bolor não poderão negociar 
com outra nação circumvizinha, senão com os naturaes de Bolor ou seus recom- 
mendados. 

A cujas condições de parle a parte se obrigam os soberanos contratantes, para 
si e seus descendentes, para manterem a execução d'ellas, como da letra das mes- 
mas se deprehende. Em firmeza do que prestaram juramento de eslylo cada um a 
seu modo, jurando os plenipotenciários de Sua Magestade El-Rei de Portugal sobre 
os Santos Evangelhos, e os Reis e senhores de Bolor sobre a Xina, que adoram, c 
acabado este acto passaram todos ao terreno da ponta do Baluarte, e ali, em pro- 
cissão solemne, precedida do padre vigário de Cacheu, levando inaugurada a cruz 
do Nosso Salvador, discorreram o terreno da praça, cantando a ladaiuha, no fim 
da qual o dito segundo tenente José Joaquim Lopes de Lima perguntou três vezes 
em voz alta tse alguém se oppunha á posse que tomava daquelle terreno para Sua 
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Magestadc Fidelíssima El-Rei de Portugal e dos Algarves?», ao que ninguém res- 
pondendo, tomou posse do dito terreno mansa e pacificamente ao som de salvas 
de alegria. 

Do que tudo dou fé com as testemunhas abaixo commigo assignadas. Para fir- 
meza do que lavrei três do mesmo teor. E eu, José Dias de Moura, escrivão no- 
meado no impedimento do actual escrivão do publico, o escrevi. = Logar do sôllo 
real = Signal do Rei Jagló — Signal do rei Girambo = José Joaquim Lopes de 
Lima, como plenipotenciário =Ambrozio Gomes de Carvalho, como plenipotenciá- 
rio = António Monteiro de Affonseca, vigário da praça de Cacheu = Honório Pereira 
Barreto = António dos Santos Chaves Júnior = Manuel Pereira Barreto = Joaquim 
José Proença, capitão mór de Cacheu = António José de Andrade, capitão mór de 
Farim = José Joaquim Coelho, tenente de infanteria de primeira linha. 



N.°9 

AUTO DA RATIFICAÇÃO DA ACQtJISIÇiO DE BOLOR 



8 de janeiro de 1835 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.° 53 de i do cor- 
rente se publica o tratado que abaixo segue : 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de i 835, aos 8 dias do 
mez de janeiro do dito anno, no território de Bolor, sitio de Etame, aonde eu es- 
crivão vim, estando ahi presente de uma parte Honório Pereira Barreto, provedor 
do concelho de Cacheu, e de outra parte Jaguló, Rei e senhor de todo o território 
de Bolor, a fim de ratificarem, no augusto nome da Rainha a senhora D. Maria II, 
a acquisição do território denominado Baluarte, se convencionou da maneira abaixo 
declarada : 

i.° O Rei de Bolor cede a Sua Magestade Fidelíssima a Rainha de Portugal, 
para si e seus descendentes, para sempre e sem restricção alguma, todo o território 
denominado Baluarte, servindo de limite o rio que circumda o dito terreno. 

2.° Todo o navio que negociar no território de Bolor será obrigado a pagar na 
alfandega portugueza os direitos das fazendas vendidas, do modo que se pratica 
cm colónias portuguezas. 

3.° Todas as vezes que no território de Bolor se acharem a vender em terra 
fazendas aos súbditos porluguezes, não será permittido a qualquer nação estran- 
geira desembarcar em terra suas fazendas ; só sim poderão negociar a bordo da 
embarcação. 

4.° Nenhum navio portuguez pagará daixa no porto de Bolor, mas todo o na- 
vio estrangeiro pagará ao Rei de Bolor uma barra de ferro, um frasco de pólvora e 
dois frascos de aguardente, para o que, logo que fundear qualquer navio estran- 
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gciro, o Rei de Bolor mandará qualquer da sua gente ao director do ponlo do Ba- 
luarfc 9 para este lhe fazer pagar o tributo acima. 

5.° O governo portuguez pagará todos os annos, no mez de janeiro, ao Rei de 
Bolor, quatro barras de ferro, quatro frascos de pólvora c oito frascos de aguar- 
dente. 

6.° A praça portugueza defenderá com o seu fogo o território de Bolor de qual- 
quer nação inimiga que a queira atacar, e o Rei de Bolor também se obriga a aju- 
dar a defender o território portuguez, quando este seja atacado pelo inimigo interno 
e externo. 

7.° O governo da praça castigará severamente todo e qualquer individuo por- 
tuguez ou estrangeiro que fizer algum attentado aos habitantes de Bolor, e da sua 
parte o Rei de Bolor obrará da mesma maneira contra qualquer felup que praticar 
qualquer cousa contra os habitantes do Baluarte. 

8.° Fugindo qualquer pessoa da praça para o chão de Bolor, o Rei será obri- 
gado a cntregal-a. 

9.° Os habitantes do ponto do Baluarte não poderão ir a outro território sem 
serem acompanhados com algum dos habitantes de Bolor. 

10.° Todas as vezes que o director do Baluarte seja nomeado por Cabo Verde 
será obrigado a dar ao Rei de Bolor um fardamento composto de uma sobrecasaca 
encarnada, botões amarellos, um chapéu ordinário, um panno, uma camisa com- 
prida o um lenço; mas sendo o director nomeado por Cacheu não dará fardamento. 

A cujas condições se obrigam os contratantes de parte a parte á execução 
d'ellas. 

Em firmeza do que o provedor Honório Pereira Barreto jurou aos Santos Evan- 
gelhos, e o Rei de Bolor fez o juramento segundo os seus estylos, depois do que o 
mesmo provedor tomou posse do terreno portuguez acima marcado em nome de 
Sua Magestade Fidelíssima a senhora D. Maria II, Rainha constitucional de Por- 
tugal, do que para constar se lavraram três autos do mesmo teor, cm que ha de 
assignar o dito provedor e o Rei de Bolor, que, por não saber escrever, assignou de 
cruz. = Eu, Miguel António de Oliveira, escrivão que o escrevi. 



N.°10 

CONTRATO POR CESSlO DE TERRITÓRIO ENTRE GOVERNADOR DE CACHEU 
E REGULO Di 1IATTA DE PETAIA 

5 de novembro de 1843 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1843, aos 5 dias do 
mez de novembro, na aldeia dos gentios chamada Matta de Putama, e na casa onde 
reside o regulo da dita aldeia, achando-sc ali presentes, de uma parte o tenente 
José Xavier Grato, governador interino de Cacheu e dependências, Pedro Correia 
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Seabra, major da praça de Cacheu, e Paulo Monteiro da Fonseca, commigo Joa- 
quim de Sousa Barreto, escrivão ; c de outra parte Gongobé, regulo d'esta aldeia, 
com a genle do seu séquito, Muncari, Gilancó, Conselhol e Lima, se convencionou 
o seguinte: 

O regulo da Mata de Putama concede aos portuguezes, para sempre, um ter- 
reno suficiente nos seus dominios, para se fazer um estabelecimento, podendo el- 
les, quando quizerem, arvorar bandeira nacional. E cede outrosim aos portuguezes 
o direito que elle regulo tem sobre a boca do esteiro chamado de Bassarel. O go- 
vernador interino de Cacheu pagou ao dito regulo a quantia de 24$000 reis pela 
dita cessão, cuja approyação depende de ulteriores determinações do governador 
geral da província. 

Para constar lavrei três autos do mesmo teor e data, em que todos hão de as- 
signar; e como os gentios não sabem ler nem escrever, assignam de cruz commigo, 
Joaquim de Sousa Barreto, escrivão, que o escrevi. = José Xavier Crato, tenente 
governador interino de Cacheu = Paulo Monteiro— Do regulo + Gongobé =Do 
fidalgo + Muncari= Do fidalgo + Gilancó =J)o fidalgo + Conselhol = Do fidalgo 
+ Lima = Joaquim de Sousa Barreto , escrivão. 

NMl 

0FFIC10 DO GOVERNADOR DE CACHEI) 



2 de desembro de 1843 

Governo interino da província de Cacheu e dependências — Segunda direc- 
ção — Quarta secção. — Ill. ratf e ex. mo sr. — Tendo cu ponderado que a aldeia da 
Matta de Putama, situada na margem esquerda d'este rio, quasi em frente de Bo- 
lor, pode vir a ser o alvo de ambições estrangeiras, resolvi comprar ali, á minha 
custa, não só um terreno sufficiente para fazer um estabelecimento, mas o direito 
que os indígenas têem sobre a embocadura de um esteiro que o communica com a 
costa de baixo, chamada de Manjacos. 

Tenho pois a honra de enviar a v. ex. ft um dos ambos originaes que fiz lavrar, 
c rogo a v. ex. a se digne acceitar tal offerta e conceder licença para que ali se con- 
serve a bandeira nacional. 

Deus guarde a v. ex. a Quartel do governo interino da praça de Cacheu e de- 
pendências, 2 de dezembro de 1843. — IU. mo e ex. mo sr. Francisco de Paula Bas- 
tos, brigadeiro e governador geral da província. — (Assignado) José Xavier Crato, 
tenente governador interino de Cacheu. 
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N.° 12 

OFEICIO DO GOVERNADOR GERAL 



29 de fevereiro de 1844 

lll. mo sr. — Foi por mim recebido o officio de v. s. a , datado de 2 de dezembro 
do anno próximo findo, acompanhando o contrato por v. s. a celebrado com o regolo 
da Matta de Putama, por cessão feita aos portuguezes, não só do território preciso 
para um estabelecimento na aldeia da Matta de Putama, situada na margem esquerda 
d'esle rio, quasi em frente de Bolor, mas até do direito que os indígenas têem 
sobre a embocadura de um esteiro, que communica com a costa de baixo, chamada 
dos Manjacos. 

Respondendo ao citado officio, sou a louval-o por o zelo que n'esta occasião 
mostrou por o serviço de Sua Magestade, participando-lhe ao mesmo tempo que o 
contrato por v. s. a feito vae ser submeltido á approvação do governo, devendo no 
emtanto içar-sc no referido ponto a bandeira portugueza, que n'esta occasião é 
mandada ao governador de Bissau para d'ella fazer remessa a v. s. a 

Deus guarde a v. s. a Quartel general do governador da província na Villa da 
Praia, 29 de fevereiro de 1844. = Francisco de Paula Bastos, brigadeiro e gover- 
nador geral. 

N.° 13 

CONTRATO FEITO POR HONÓRIO PEREIRA BARRETO COI GENTIO DE AFINBAHE 



11 de abril de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, e os principaes 
da povoação gentia de Afínhame, convieram entre si o seguinte, perante as teste- 
munhas abaixo assignadas: 

i.° O gentio de Afínhame, como senhor do esteiro e território do mesmo nome, 
n'este rio Gasamansa, cede em toda a propriedade, de hoje para sempre, a Honó- 
rio Pereira Barreto, 100 toezas de profundidade por toda a extensão do litoral do 
dito esteiro, podendo, se quizer, fazer ali estabelecimento com a bandeira portu- 
gueza, fortificando-os, e tudo o mais que for útil e conveniente a seus interesses; 
e portanto declara que não será permittida a navegação do esteiro a estrangeiro algum. 

2.° O referido gentio desde já protesta qqe devem ser olhados como nullos e 
de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a fazer 
com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa; e declara, outrosim, que ainda 
que venham a ter (o que Deus não permitta) guerra com este presidio, em nada 
essa guerra prejudicará este contrato, feito tão livremente, 
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3.° Honório Pereira Barreto obrigou-se a pagar ao referido gentio, todos os 
annos, no mez de abril, os géneros seguintes : dez barras de ferro, dez frascos de 
aguardente, cinco peças de berlangil, e immediatamente entregou a pensão d' este anno. 

E para constar se fez este em quadruplicado do mesmo teor e data. Os prin- 
cipaes do génio chamam-se Àjongam, Conenquibo, Ujahei, Ignacio, Songoloa. 

Testemunhas a tudo presentes: Francisco Carvalho de Alvarenga, comman- 
dante d'esle presidio; Gregório José Domingues, commerciante ; Caetano Alberto 
de Carvalho Alvarenga, commerciante; André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio, que todos hão de assignar com o referido Honório Pereira Barreto; e como 
os gentios não saibam ler nem escrever, assignam de cruz. 

Zeguichor, 11 de abril de 1844. = Honório Pereira Barreto= Francisco de 
Carvalho Alvarenga= Gregório José Domingue$= Caetano Alberto de Carvalho 
Alvarenga = André Mendes Teixeira, juiz do j}o\o=Ajon+gam—Igna-\-cio= 
Conen + quibo = Songo -f- loa = Uja + hei. 



N.° 14 

CONTRATO FEITO POR HONÓRIO PEREIRA BARRETO COM GENTIO DE JAGOBEL 



11 de abril de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, e os principaes 
da povoação gentia Jagubel, ajustaram entre si o seguinte, perante as testemunhas 
abaixo designadas: 

1.° O gentio de Jagubel cede em toda a propriedade, de hoje para todo o sem- 
pre, a Honório Pereira Barreto, 100 toezas de profundidade por toda a extensão 
do litoral do esteiro que banha o seu paiz, reservando para si todos os logares em 
que cultiva arroz e as salinas. 

2.° O gentio declara que não venderá seu sal senão a súbditos portuguezes. 

3.° O mesmo gentio protesta que ficarão nullos e de nenhum valor quaesquer 
contratos ou tratados que sejam forçados a fazer com pessoas ou governos estran- 
geiros europeus. 

4.° O referido gentio disse que, no caso não esperado, de haver guerra entre 
ellc e este presidio de Zeguichor, jamais tal cousa invalidará este contrato. 

5.° Honório Pereira Barreto se obrigou a dar-lhe annualmenle, no mez de abril, 
dez barras de ferro, dez frascos de aguardente e cinco peças de bertangil, e entre- 
gou logo a pensão d'este anno. 

6.° Honório Pereira Barreto declarou que no terreno cedido faria, se quizesse, 
estabelecimentos fortificados, arvorando n'elles a bandeira portugueza. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data, sendo os 
principaes gentios Vicente, Coujena, Jambali, Jimpor, Boncante, Bugunde, Anheba, 
Cobungul. 
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Testemunhas a tudo presentes: Francisco Carvalho de Alvarenga, comman- 
dante d'este presidio; Gregório José Domingues e Caetano Alberto de Carvalho Al- 
varenga, commerciantes; e André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este presidio, 
que todos hão de assignar com o referido Honório Pereira Barreto ; e como os gen- 
tios não sabem ler nem escrever, assignam de cruz. 

Zeguichor, 11 de abril de 1844. = Francisco de Carvalho Alvarenga= Gregó- 
rio José Domingues = Caetano Alberto de Carvalho Alvarenga = André Mendes 
Teixeira, juiz do $o\o=Vicm+te=Bon+Mnte=Coujc+na=Bu+gunde== 
Jamba+li===Anhe+ba==Jim+por=Co+bungul. 

K.° 15 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, El NOME E COMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM GENTIO DE BISSARI 



21 de dezembro de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, por seu procu- 
dor, Gregório José Domingues, e o Rei Banhuna de Sangodogu, residente na aldeia 
de Bissari, e os principaes do mesmo reino, situado na margem direita do rio do 
mesmo nome, principal affluente do rio Casamansa, convieram entre si, perante as 
testemunhas abaixo mencionadas, o seguinte : 

1.° Os gentios de Bissari cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto, 100 toezas de fundo por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios em 
que presentemente cultivam arroz ou milho, e as palmeiras das quaes extrabem 
vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado 
c do que os gentios de Bissari deixaram de cultivar, poderá estabelecer n'esse ter- 
reno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois e 
cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casa de 
negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os; emfim, tudo 
quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
e de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa; e que tendo elles alienado 
o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença de fazer 
n^lle estabelecimentos e casas de negocio, e não podem consentir que se arvore ali 
outra bandeira que não for a portugueza. 

4.° Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ler (o que Deus 
não permitta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada prejudicará este con- 
trato, tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
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aos referidos genlios por uma só vez 50$000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar §e fez este em quadruplicado do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira; e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto; e como os gentios presentes Ianhate Rei, Bram, Nhadú, não 
sabem ler nem escrever, assignam de cruz, depois de se lhes ter explicado em suas 
línguas o presente contrato. 

Bissari, 2i de dezembro de 1844. —Gregório José Domingues = André Mendes 
Teixeira, juiz do \>o\o=José Maria Barbosa=Pedro de Alcântara Pereira=Ro- 
berío Mendes Martin$=Ianha+te Rei=Br+am=Nha+dú. 



N.° 16 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMÍNGUES, EH NOME E COMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE MARRAÇO 



29 de dezembro de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Gacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues e os principaes da aldeia gentia Banhumes de Mar- 
raço, situada na margem esquerda do rio de Sangodogu, principal affluente do rio 
Casamansa, convieram entre si perante as testemunhas abaixo nomeadas o seguinte: 

1 .° Os gentios de Marraço cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto, 100 toezas de fundo, por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sítios em 
que presentemente cultivam arroz, ou milho e as palmeiras das quaes extrahem vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios de Marraço deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'esse ter- 
reno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois e 
cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casas de 
negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os ; emfim, tudo 
quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
e de nenhum efTeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a fazer 
com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa, e, que tendo elles alienado 
o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença de fazer 
n'elle estabelecimentos e casas de negocio, e não podem consentir que se arvore 'ali 
outra bandeira que não for a portugueza. 

4.° Declaram mais os mesmos gentios que ainda que venham a ter (o que Deus 
não permitta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato, tão livremente feito. 
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5.° Honório Pereira Barreto, cm pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50$000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio, José Maria Barbosa, Pedro de Alcântara Pereira, e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Honó- 
rio Pereira Barreto ; e como os gentios presentes, Tumane Sajo, Maçajumá, Sele- 
mane, Bocudin, Quejam, não sabem ler nem escrever, assignam de cruz depois de 
se lhes ter explicado em sua lingua o presente contrato. 

Marraço, 29 de dezembro de lSíí.=Gregorio José Domingues=André Mendes 
Teixeira, juiz do povo=/0se Maria Barbosa=Pedro de Alcântara Pereira=Roberto 
Mendes Martiiis=Tuimne+ Sajo—Máçaju + ma^Selema + ne- 
Que-t-jam. 

N.° 17 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EM NOME E COMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM GENTIO DE SANTAQUE 



30 de dezembro de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Gacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e os principaes da aldeia gentia flupos de Santa- 
que, situada na margem direita do rio de Sangodogu, principal affluente do rio Ca- 
samansa, convieram entre si, perante as testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte: 

i.° Os gentios de Santaque cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para esses gentios todos os silios 
em que presentemente cultivam arroz ou milho, e as palmeiras das quaes exlrakem 
vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno nao cultivado 
e do que os gentios de Santaque deixarem de cultivar, poderá restabelecer n'esse 
terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois 
e cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casas 
de negocio, estabelecimentos com bandeira portugueza, fortificando-os ; emfim, tudo 
quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
e de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente sejam obrigados a fa- 
zer com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa; e que, tendo elles alienado 
o terreno referido, nao podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença de fa- 
zer n'elle estabelecimentos e casas de negocio, e nao podem consentir que se ar- 
vore ali outra bandeira que nao for a portugueza. 

4.° Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ter (o que 
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Deus não pcrmitta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra 
prejudicará este contrato, Ião livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento da cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50#000 réis, que foram entregues por Gregó- 
rio José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'esle 
presidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira; e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto ; e como os gentios presentes, Cabeça e Arungo, não sabem 
ler nem escrever, assignam de cruz, depois de se lhes ter explicado em sua lingua 
o presente contrato. 

Santaque, 30 de dezembro de 1844.= Gregório José Domingues = André Mm- 
des Teixeira, juiz do povo — José Maria Barbosa— Pedro de Alcântara Pereira = 
Roberto Mendes Martins = Cabe + ça = Arun + go. 

N.° 18 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EH NOME E COMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, GOM OS GENTIOS DE NHAMUL 



30 de dezembro de 1844 

Honório Pereira Barreto, commcrciante, residente em Gacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e os principaes da aldeia gentia flupos de Nhamul, 
situada na margem direita do rio de Sangodogu, principal affluente do rio Casa- 
mansa, convieram entre si perante as testemunhas abaixo nomeadas o seguinte : 

i.° Os gentios de Nhamul cedem em toda^i propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sítios em 
que presentemente cultivam arroz, ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios do Nhamul deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'esse ter- 
reno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois e 
cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casas de 
negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, forlificando-os ; emfim tudo 
quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
c de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa, e que, tendo elles alie- 
nado o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreio licença de 
fazer nelle estabelecimento e casas de negocio, e não podem consentir que se ar- 
vore ali outra bandeira que não for a portugueza. 
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4.° Declaram mais os mesmos gentios que ainda que venham a ter (o que Deus 
não permitta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento da cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50$000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'estc 
presidio; José Maria Barbosa, Pedro de Alcântara Pereira, e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto ; e como os gentios presentes, Arungo e Uacha, não sabem 
ler nem escrever, assignam de cruz, depois de se lhes ter explicado em sua lín- 
gua o presente contrato. 

Nhamul, 30 de dezembro de 1 8 14. — Gregório José Domingues = André Men- 
des Teixeira, juiz do povo = José Maria Barbosa — Pedro de Alcântara Pereira = 
Roberto Mendes Martins = Arnn-\-go= Ua + cha. 

N.° 19 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EH NOME E COMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE BLANDOR 



30 de dezembro de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Gacheu, por seu procu- 
rador Gregório José Domingues e os principaes da aldeia gentia flupos de BI andor, 
situada na margem direita do rio de Sangodogu, principal affluente do rio Casa- 
mansa, convieram entre si perante as testemunhas abaixo nomeadas o seguinte: 

i.° Os gentios de Blandor cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios em 
que presentemente cultivam arroz ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem 
vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios de Blandor deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'esse ter- 
reno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois 
c cortar as arvores que lhe forem necessárias e mesmo, se quizer, fazer ali casas de 
negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os ; emfim tudo 
quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
e de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa, e que, tendo elles alie- 
nado o terreno referido, nao podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
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de fazer n'elle estabelecimentos e casas de negocio, e não podem consentir que se 
arvore ali outra bandeira que não for a portugueza. 

4.° Declaram mais os mesmos gentios que ainda que venham a ter (o que Deus 
não permitta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra prejudi- 
cará este contrato tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50$000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor c data. 

Testemunhas a tudo presentes : André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio; José Maria Barbosa, Pedro de Alcântara Pereira, e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Honó- 
rio Pereira Barreto; ecomo os gentios presentes, Gajaon, Sambali, Gimanjam, não 
sabem ler nem escrever, assignam de cruz, depois de se lhes ter explicado em sua 
lingua o presente contrato. 

Blandor, em 30 de dezembro de 1844. = Gregório José Domingues = André 
Mendes Teixeira, juiz do povo =/ose Maria Barbosa— Pedro de Alcântara Pereira 
= Roberto Mendes Martins = Cajá + on = Samba + li = Giman + }am>- 



N.° 20 

CONTRATO FEITO POR GREGORty JOSÉ DOMINGUES, EM NOME E COMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE NHESSE E BRICAMA 



2 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e o Rei banhunes de Nhesse e Bricama, e os prin- 
cipaes do mesmo reino, situado na margem esquerda do rio Gasamansa, convieram 
entre si, perante as testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte : 

1.° Os gentios de Nhesse e Bricama cedem em toda a propriedade, de hoje 
para todo o sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a 
extensão do litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos 
os sitios em que presentemente cultivam arroz ou milho, e as palmeiras das quaes 
extrahem vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado 
e do que os gentios de Nhesse e Bricama deixarem de cultivar, poderá estabelecer 
n'csse terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pas- 
tar bois e cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali 
casas de negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os ; em- 
fim, tudo quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
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e de nenhum effeilo quaesqucr contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa ; e que, tendo ellcs alie- 
nado o terreno teferido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
de fazer n'elle estabelecimentos e casas de negocio, c não podem consentir que se 
arvore ali outra bandeira que não for a porlugueza. 

4.° Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ter (o que 
Deus não permilta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra 
prejudicará este contraio, tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50$000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo cTeste 
presidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto ; e como os gentios presentes, António Rei, Ugaga, Megentem 
e Gegen, não sabem ler nem escrever, assignam de cruz, depois de se lhes ter ex- 
plicado em sua lingua o presente contrato. 

Nhesse, 2 de janeiro de 1845. = Gregório José Domingues = André Mendes 
Teixeira, juiz do povo =*José Maria Barbosa = Pedro de Alcântara Pereira= Ro- 
berto Mendes Martins = Anto + nio Rei =■ Uga + ga== Megen + tem= Ge + gen. 

N.° 21 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EH NOME E COMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE lANHO 



3 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e os principaes da aldeia gentia banhunes de lanho, 
situada na margem esquerda do rio Gasamansa, convieram entre si, perante as tes- 
temunhas abaixo nomeadas, o seguinte : 

i.° Os gentios de lanho cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo, por toda a extensão do li- 
toral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios em 
que presentemente cultivam arroz, ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de lodo o terreno não cultivado 
e do que os gentios de lanho deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'esse ter- 
reno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois e 
cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casas de 
negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os ; emfim, tudo 
quanto for útil a seus interesses. 
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3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
c de nenhum eíTeilo quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa, c que, tendo elles alie- 
nado o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
de fazer n'elle estabelecimentos e casas de negocio, e não podem consentir que se 
arvore ali outra bandeira que nao for a porlugueza. 

4.° Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ter (o que Deus 
não permitia) guerra com este presidio de Zeguichor, cm nada essa guerra preju- 
dicará este contraio, tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50$000 réis, que foram entregues por Gregó- 
rio José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

K para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'estc 
presidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto; e como os gentios presentes, Cuncó, Ujarifc, Budele e Core, 
não sabem ler nem escrever, assignaram de cruz. depois de se lhes ter explicado 
em suas línguas o presente contrato. 

lanho, 3 de janeiro de 1845. = Gregório José Domingues = André Mendes 
Teixeira, juiz do \>o\o — José Maria Barbosa = Pedro de Alcântara Pereira = Ro- 
berto Mendes Martins = Cun + cô = Ujari + fe= Bude -\-le^=Co + re. 

N.°22 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, ES NOME E COMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE GONO E COBONE 

4 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreio, commercianle, residente cm Cacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e os principaes da aldeia gentia banhumes de Gono 
e Cobone, situada na margem esquerda do rio Casamansa, convieram entre si, pe- 
rante as testemunhas abaixo mencionadas, o seguinte: 

1.° Os gentios de Gono c Cobone cedem em toda a propriedade, de hoje para 
todo o sempre, a Honório Pereira Barreto iOO toezas de fundo por toda a extensão 
do litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os silios 
em que presentemente cultivam arroz ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem 
vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado 
e do que os gentios de Gono e Cobone deixarem de cultivar, poderá estabelecer 
n'essc terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar 
bois c cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali 
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casas de negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os ; em- 
íim, tudo quanlo for ulil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nu lios 
e de nenhum eíTeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa; c que, tendo elles alie- 
nado o terreno referido, nfio podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
de fazer ali estabelecimentos e casas de negocio, c nâo podem consentir que se 
arvore ali outra bandeira que não for a portugueza. 

4.° Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ter (o que Deus 
nâo permilta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato, tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50$000 réis, que foram entregues por Gregó- 
rio José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo efeste 
presidio; Pedro Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto; c como os gentios presentes, Rangala, Biquidor, Usambum 
íaringo, Masanjo, Made, Ufanhum, Baiaca e Joaquim, não sabem ler nem escrever, 
assignam de cruz, depois de se lhes ter explicado em sua lingua o presente con- 
trato. 

Gono, 4 de janeiro de í8bò.=Gregorio José Domingues=André Mendes Tei- 
xeira, juiz do povo=/os6 j Maria Barbosa=Pedro de Alcântara Pereira=Boberto 
Mendes Martins=Ran-\- gala=Biqui + quor=Usam + hum=Iarin + go=Ma- 
san^-jo—Ma + de=Ufa + idium=Baia + ca=Joa + quim. 

N.°23 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EM NOME E COMO PROCURADOR 
DE D0N0RI0 PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE BONRUDÁ 



4 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e os principaes da aldeia gentia banhumes de Bon- 
budá, situada na margem direita do rio Casamansa, convieram entre si, perante as 
testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte : 

i.° Os gentios de Bonbudá cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 loezas de fundo por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os silios em 
que presentemente cultivam arroz, ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem 
vinho. 
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2.° Honório Pereira Barreio, ficando possuidor de todo o lerreno nao cultivado 
e do que os gentios de Bonbudá deixarem de cullivar, poderá estabelecer n'essc 
terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois 
e cortar todas as arvores que lhe forem necessárias, c mesmo, se quizer, fazer ali 
casas de negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os; em- 
íim, tudo quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
c de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa; e que, tendo elles alie- 
nado o terreno referido, nao podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
de fazer n'elle estabelecimentos, casas de negocio, e nao podem consentir que se 
arvore ali oulra bandeira que não for a portugueza. 

4.° Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ler (o que Deus 
nao permitia) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato, lao livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, cm pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50$000 réis,, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este cm quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'cstc 
presidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira; e Roberto Mendes Mar- 
tins, que lodos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto; e como os gentios presentes, Aminha, Bram, Colli e Gum- 
bom, não sabem ler nem escrever, assignam de cruz depois de se lhes ter explicado 
em sua lingua o presente contrato. 

Bonbudá, 4 de janeiro de i 845. =Gregorio José Domingues =Ândrà Mendes 
Teixeira, juiz do \}o\o=José Maria Barbosa=Pedro de Alcântara Pereira==Ro- 
berto Mendes Martins=Ami+nha=Br-\-am=CoWli=Cum+bom. 



N.°24 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EM NOME S COMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE SENGUER 



4 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreto, commercianle, residente em Cacheu, por seu procu- 
rador Gregório José Domingues e os principaes da aldeia gentia banhumes de Sen- 
gucr, situada na margem dircila do rio Casamansa, convieram enlre si, peranle as 
testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte: 

1.° Os gentios de Senguer cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a extensão do li- 
toral que lhes pertence, reservando sómenle j ara elles gentios lodos os silios em 
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que presentemente cultivam arroz ou milho, c as palmeiras das quacs extralicm 
vinho. 

2.° Honório Pereira Barroto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios de Senguer deixarem de cultivar, poderá estabelecer n*esse 
terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois, 
e cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, lazer ali casas 
de negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os ; emfim, 
tudo quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
e de nenhum efleito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa; e que, tendo elles alie- 
nado o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
de fazer n elle estabelecimentos, casas de negócios, e não podem consentir que se 
arvore ali outra bandeira que não for a portugueza. 

4." Declaram mais os mesmos gentios que ainda que venham a ter (o que Deus 
não permitia) guerra com este presidio de Zeguichor. em nada essa guerra preju- 
dicará este contraio, tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50$000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador de Honório Pereira Barreto. 

I*] para constar se fez este ern quadruplicado, do mesmo teor c data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d*este pre- 
sidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira; Roberto Mendes Martins, 
que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Honório 
Pereira Barreto; e como os genlios presentes, Quellé, Matambá, Galicó, não sabem 
ler nem escrever, assignam de cruz depois de se lhes ter explicado em sua língua 
o presente contraio. 

Scnguer, 4 de janeiro de i8-lò.=Grcgorio José Domiu<juc$=Andre Mendes Tei- 
xeira, juiz do povo —José Maria Barbosa=Pedro de Alcântara Pereira=Roberto 
Mendes Martins = Quel + lé-— Matam + bá =Gali + cú. 

N.° 25 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMIXGCES, EU XOME E COMO PROCURADOR 
DE U0X0RI0 PEREIRA BARRETO, COM GEWIO DE FARACINDA 



5 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreto, commerciante residente em Cacheu, por seu procu- 
rador Gregório José Domingues c os principaes da aldeia gentia banhumes de Fa- 
rancunda, situada na margem direita do rio Casamansa, convieram entre si, perante 
as testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte: 

i.° Os genlios de Faracunda cedem em toda a propriedade, de hoje para todo 
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o sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por Ioda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios em 
([iic presentemente cultivam arroz, ou milho, e as palmeiras das quacs extrahcm vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios de Farancunda deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'csse 
terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois 
e cortar as arvores que lhe forem necessárias, c mesmo, se quizer, fazer ali casas 
de negojeio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando- os; emfim, 
tudo quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
c de nenhum eíTeito quaesquer contratos que posteriormente sejam forçados a fazer 
com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa; e que, tendo elles alienado o 
terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença de fazer 
n'elle estabelecimentos, casas de negocio, e não podem consentir que se arvore ali 
outra bandeira que não for a portugueza. 

4.° Declaram mais os mesmos gentios que ainda que venham a ter (o que Deus 
não permitta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato, tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento da cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50&000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se foz este em quadrupticado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este pre- 
sidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira e Roberto Mendes Martins, 
que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Honório 
Pereira Barreto; e como os gentios presentes, Nhala, Sanhada, Galan, Damião e 
Ianpo, não sabem ler nem escrever, assignam de cruz depois de se lhes ter expli- 
cado cm suas línguas o presente contrato. 

Farancunda, 5 de janeiro de 1 845.= Gregório José Domingues = André Men- 
des Teixeira, juiz do povo=/os# Maria Barbosa=Pedro de Alcântara Pereira= 
Roberto Mendes Martins — Nha + la = Sanha + da = Ga + lan = Dami + ão = 
Ian + po. 

N.° 26 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EH NOME E COVO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM GENTIO DE SANCA JE 



9 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreio, commercianle, residente em Cachou, por seu procu- 
rador Gregório José Domingues, c os principaes da aldeia gentia banhunes de San- 
gaje, situada na margem esquerda do rio Casamansa, convieram enlre si, perante 
as testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte: 
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!.° Os gentios de Sangaje cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a extensão do li- 
toral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os silios em 
que presentemente cultivam arroz, ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem 
vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios de Sangaje deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'este ter- 
reno Ioda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois, 
c cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casas de 
negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os ; em fim, tudo 
quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nollos 
e de nenhum eITcito quaesquer contratos que posteriormente sejam forçados a fazer 
com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa; e que, tendo elles alienado o 
terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença de fazer 
n elle estabelecimentos, casas de negocio, e não podem consentir que se arvore ali 
outra bandeira que não for a portugueza. 

4.° Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ter (o que Deus 
não permitta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato, tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios, por uma só vez, 50$000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este pre- 
sidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira, e Roberto Mendes Martins, 
que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Honório 
Pereira Barreto; e pomo os gentios presentes, Uimate, Bagamba, Nhali, Caiabona. 
Vaima, Baiabula, Paguman, não sabem ler nem escrever, assignam de cruz, depois 
de se lhes ter explicado em sua lingua o presente contraio. 

Sangaje, 1) de janeiro de 1 845.= Gregório José Domingues = André Mendes 
Teixeira, juiz do povo=/os<* Maria Barbosa=Pedro de Alcântara Pereira=Ro- 
berto Mendes Martins = Uima + te= Bagam + ba = IS ha + li == Caia + bona = 
Baia + bula = Pagu + mau = Va + ima. 

N.°27 

CONVENÇÃO ENTRE GOVERNADOR DE CACHEU E OS REGI LOS DE BOLOR 

18 de fevereiro de 1853 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.° 53 de i do cor- 
rente se publica o tratado que abaixo segue: 
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Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Ghrislo de 1853, aos 18 dias do 
mez de fevereiro, n'esta aldeia de Bolor, e na casa onde reside o ill.* sr. Honório 
Pereira Barreto, governador interino de Cacheu, estando ahi presentes de uma 
parle o mesmo sr. governador; Caetano Alberto Carvalho de Alvarenga e Raphael 
Mendes, commerciantes ; e de outra parle Jougam e António Vermelho, régulos de 
Bolor, com os principaes fidalgos da mesma aldeia, commigo o tenente João Eugé- 
nio Baptisla, encarregado do expediente do governo, sendo também presente Joa- 
quim de Sousa Barreto, que serve de interprete do governo, depois da discussão 
que houve em diversos sitios d'esta aldeia, se convém de uma parte c outra o se- 
guinte : 

1.° Os régulos de Bolor, por si e por seus successores, cedem á nação portu- 
gueza o terreno denominado Eguel, passando lodo o seu direito e domínio á mes- 
ma nação, reservando só para si o direito de poderem fazer sacrifícios n'um idolo 
(china) que ali existe. 

2.° Os régulos se obrigam a não ceder, vender ou trocar parte alguma do seu 
território com outra qualquer nação que não seja a portugueza, devendo-se olhar 
como nullos e irritos todos os contratos feitos contra o sentido d'estc arligo. Esta 
declaração 6 feita para evitar alguma interpretação que se possa dar a qualquer 
contrato que pôde ser arrancado pela força estrangeira. 

3.° Para evitar qualquer abuso os régulos de Bolor se obrigam a impedir que 
sejam enviadas para o interior, quer por terra, quer por mar, fazendas a indivíduos 
que não sejam de Cacheu, ou a quem o governo de Cacheu não der licença ex- 
pressa. 

4.° Não será tolerada a navegação estrangeira no esteiro que communica com 
o Casamansa, o que só é permittido ás embarcações de Cacheu ou que vierem com 
passe do governo de Cacheu. 

5.° O litoral de Bolor é considerado portuguez para todos os effeitos; porém, 
o governo portuguez não poderá pôr embaraço ou ónus algum sobre a navegação e 
commercio dos habitantes de Bolor e dos povos gentios com quem o mesmo Bolor 
tem relações commerciaes; salvo, porém, o caso de effectuarem desembarque de 
contrabando estrangeiro. 

6.° Os régulos de Bolor se obrigam a defender o governo portuguez de qual- 
quer ataque que lhe for feito, assim como o governo se obriga a soccorrer a aldeia 
de Bolor quando for atacada. 

7.° O governador, em nome do governo, se obriga a pagar annualmente a pen- 
são seguinte: seis barras de ferro, seis frascos de pólvora e cinco galões (oito fras- 
cos de aguardente), que ha de ser dividida por ambos os régulos. 

8.° Os régulos de Bolor se obrigam a prestar todo o soccorro que for requisi- 
tado pelos navios que encalharem na barra, dando canoa e gente para levar aviso 
a Cacheu e tudo o mais que for necessário. 

9.° O governador se obriga a pagar duas barras de ferro á canoa que levar a 
Cacheu a noticia de algum naufrágio, e a dar alguma gratificação ao regulo ou ré- 
gulos que de boa vontade se prestarem aos soccorros exigidos, pagando também 
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á gente que, sob qualquer titulo, fizer algum serviço para salvar o navio ou 
gente. 

E havendo sido acceilas de parte a parte as condições acima, lavrou -se esta, 
que todos hão de assignar.= (Assignados) Honório Pereira Barreto, governador in- 
terino=Do regulo Jougam +=Do regulo António Vermelho -\-=Caetano Alberto 
de Carvalho Alvar enga=Raphael Mendes=De Cahariquc +=Dc Caetano + = 
De Ampa Oquebuche +=De Jaqueta +=De Ventura +=Dc Terenhe + = 
=De Agoche + = Joaquim de Sousa Barreto=João Eugénio Baptista, segundo 
tenente, encarregado do expediente. 



Artigos addicionaes á contenção supra feita com os regalos de Bolor 
no dia 18 de feiereiro de 1853 

ARTIGO !.• 

Fica subsistindo a obrigação do governo dar um fardamento completo de panno 
escarlate a cada um regulo de Bolor, na occasião de serem acclamados. 

ARTIGO !• 

Com a pensão estabelecida no artigo 7.° fica nulla e irrita a pensão que até 
agora se pagava pela cessão do terreno do Baluarte. 

Para constar fiz este, em que hão de assignar os mesmos que assignaram a 
convenção. 

Bolor, 1 9 de fevereiro de 1 8õ3.=(Assignados) Honório Pereira Barreto, governa- 
dor interino=Do regulo Jougam +=Do regulo António Vermelho +=Caetano 
Alberto Carvalho de Alvarenga -=Raphael Mendes=Do Caetano += De Jaque- 
ta + ==De Terenhe +=Dc Caharique +=*Dc Ampa Oquebuche +=De Ven- 
tura + = De Agoche +— Joaquim de Sousa Baireto=João Eugénio Baptista, 
segundo tenente, encarregado do expediente. 



N.° 28 

EXTRACTO DO TRATADO DE PAZ COM OS GENTIOS DE NAGAS 



9 de outubro de 1856 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.° 53 de 1 de abril 
do corrente anno, se publica a convenção e tratado que abaixo seguem : 

Desejando os gentios de Nagas restabelecer as relações com a praça de Gacheu, 
que se acham suspensas ha perto de cincoenta annos, por causa de uma guerra que 
houve entre os mesmos, vieram acompanhados do regulo de Gabi, pedir paz e ami- 
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sade, e para esle fim, achando-se presente de uma parte s. ex. a tenente coronel, 
Honório Pereira Barreto, governador da Guiné portugueza, as auctoridades locaes 
e notáveis da praça de Gacheu, e o respectivo juiz dos grumetes, e de outra parte 
Nhaga, pae do actual regulo de Nagas, Danhar Humpa, Quadi, Gebâ, principaes 
de Nagas, e Insombe, regulo de Cabi, commigo Augusto dos Santos Chaves, escri- 
vão da administração do concelho ; servindo de interprete Evaristo Pereira, convie- 
ram entre si o seguinte: 

ARTIGO !.• 

À contar de hoje em diante haverá paz entre a praça de Cacheu e todo o gen- 
tio de Nagas. 

artigo «.• 

O gentio de Nagas, em nome do seu regulo, convida os habitantes de Cacheu a 
irem negociar nas suas terras, assegurando-lhes bom agasalho e toda a protecção. 

ARTIGO 3.» 

Os gentios declaram que fica inteiramente reservada aos portuguezes a nave- 
gação e commercio do braço do rio de Farim, a que se chama Armada; ainda que 
se venha a conhecer que tal braço communica com o rio de Mansóa ou com qual- 
quer outro rio ou braço, nunca será permitlido aos estrangeiros tal navegação. 

Para firmeza do que mandou o dito ex. mo governador lavrar este, que será por 
todos assignado, e como o juiz dos grumetes, o interprete e gentios não sabem ler 
nem escrever, assignaram de cruz commigo, Augusto dos Santos Chaves, escrivão 
que o subscrevi. 

Cacheu, 9 de outubro de 1856.=(Assignados) Honório Pereira Barreto, go- 
vernador =De Nhaga + na Naga=De Danhar + Humpa = De Quadi -|~=Dc 
Gebâ +=De Insombe de Cabi -\~=José Dias de Moura, administrador do conce- 
lho = Manuel da Luz Ferreira, juiz ordinário = Joaquim Rosado de Carvalho, se- 
gundo tenente commandante militar = Paulo Monteiro= Francisco Manuel da Cu- 
nha, director da a\fondega.=0 padre Martinho Rebello Barbosa=Luiz Xavier Mon- 
teiro, alferes da segunda linha = Do juiz dos grumetes, Benediclo de Moura +=■= 
Do interprete, Evaristo Pereira +. 

N.° 29 

CONVENHO COM OS FELUPES DE VAKELLA 



6 de março de 1857 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.° 53 de i de abril 
do corrente anno se publica a convenção que abaixo segue: 

Aos 6 dias do mez de março de 1857, n'esta aldeia de Varella, achando-se pre- 
sente Francisco Manuel da Cunha, director da alfandega de Cacheu, enviado pelo 
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ill. m0 sr. administrador do concelho de Cacheu, por ordem do ex. 1110 governador da 
Guiné, commigo Numa Pompilio Barreto, pertencente á casa D. Rosa Carvalho de 
Alvarenga e filho de Cacheu, de uma parte e de outra a Uleone, regulo; Jeor, Se- 
bossi, Boleber, Âmissé, Cutenol, Estane, principaes da dita aldeia, á vista de todo 
o povo reunido, se convencionou na forma do determinado pelo referido ex.™ go- 
vernador da Guiné, o seguinte: 

ARTIGO !.• 

Á vista da cessão solemne a favor do governo, que fez em Bissau Honório Pe- 
reira Barreto, representante da casa D. Rosa Carvalho de Alvarenga e filho, do ter- 
reno que foi dado pelos de Varella ao fallecido major João Pereira Barreto, de Ca- 
cheu, o regulo e principaes de Varella, ratificam hoje tal cessão a favor da nação 
portugueza, ficando ella exclusivamente com o direito de fazer estabelecimentos per- 
manentes, arvorar a bandeira, etc, etc, em todo o território de Varella. 

ARTIGO !• 

Os de Varella promettem amparo e protecção a todo e qualquer estrangeiro que 
estiver no seu território ou por elle transitar, bem como se obrigam a impedir que 
se roube qualquer cousa nas embarcações que encalharem no seu porto, ou a elle 
aportarem. 

ARTIGO 3.» 

No caso não desejado de haver entre elles e qualquer nação estrangeira alguma 
desintelligencia, desde já declaram que o governo portuguez deve avocar a si a ques- 
tão, ficando elles gentios sujeitos ao que o governo portuguez decidir. 

ARTIGO 4.o 

Os de Varella declaram que jamais farão tratados, convenções ou quaesquer 
contratos com nação estrangeira, devendo ser olhado como nullo e de nenhum vi- 
gor tudo quanto se fizer em contrario d'esta declaração, pois deve ser considerado 

como arrancado pela força. 

artigo «.• 

Para firmeza do que se fizeram dois do mesmo teor e data, que são assignados 
devidamente, c como os gentios não sabem ler nem escrever assignaram de cruz, 
bem como Ventura Pereira, que serviu de interprete. 

Eu, Numa Pompilio Barreto, o subscrevi. =(Assignados) Francisco Manuel da 
Cunha=Numa Pompilio Barreto=Do regulo de Varella, Uleone +=De Jeor += 
De Sebossi +=De Boleber += De Amissé += De Cutenol += De Etane + = 
Do interprete Ventura +. 

I 

Governo da Guiné. — N.° ii. — Primeira repartição. — Segunda secção. — Ha- 
vendo o regulo e principaes gentios felupes de Varella, na margem direita da barra 
de Cacheu, feito a expressa e voluntária declaração que não podiam ceder aos fran- 
cezes parte alguma do seu território, porque ha bastantes annos haviam feito d'elle 
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concessão ao fallecido major João Pereira Barreto, pae do actual governador da 
Guiné, e que portanto hoje pertencia a seus herdeiros; attendendo a que o referido 
governador da Guiné, na qualidade de representante da casa D. Rosa de Carvalho 
de. Alvarenga e filho, de Cacheu, herdeira do sobredito major Barreto, fez cessão 
completa e sem reserva alguma a favor da nação portugueza de todo o direito que 
a dita casa tem sobre o território de Varella; o mencionado governador da Guiné, 
em nome do governo, acceita a sobredita cessão, e determina que seja considerado 
portuguez para todos os effeitos o território de Varella. 

O que se communica ao administrador do concelho de Cacheu para seu conhe- 
cimento e mais effeitos. Quartel do governo da Guiné em Bissau, 28 de fevereiro 
de i 857. = Honório Pereira Barreto. 

N.°30 

TERMO DA RATIFICAÇÃO E RECONHECIMENTO E CESSÃO FEITA PELOS FELIPES DE VARELLA 



19 de abril de 1861 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.° 53 de i de abril 
do corrente anno se publica o termo de ratificação que abaixo segue: 

Aos i9 dias do mez de abril de 1861, n'este território de Varella, achando-se 
presentes o ex. mo sr. António Cândido Zagallo, governador da Guiné portugueza e 
os ill." 01 srs. José da Silva Santos Gosta, administrador do concelho de Cacheu ; 
Luiz Xavier Monteiro, juiz eleito de Cacheu ; Francisco José de Sousa, director da 
alfandega de Cacheu ; António da Silva Jorge Pinhel, subdelegado do procurador 
da coroa e fazenda do julgado da Guiné; José Dias de Moura; Francisco Manuel 
da Cunha; Justiniano de Almeida e Silva; António Moreno Vaz; negociantes e pro- 
prietários de Cacheu e commigo Pedro Augusto Macedo de Azevedo, thesoureiro da 
commissão fiscal da Guiné de uma parte, e Altoquem, regente de Varella, e os gran- 
des Sebimboro, Jesuiso, Sebycoló, Serimbó, Apotoli, Guijulo, Bobopi, Etanhe, Ca- 
meu, Cunteos, e Sabapja, sobrinho e herdeiro do regente, e mais povo de Varella, 
por outra parte; por elles foi dito, que jamais conhecerão por directos senhores des- 
tes terrenos de Varella senão ao Rei de Portugal e que tendo Ollilam Jabini, já fal- 
lecido, conhecido por alcunha Joaquim, entregado a João Pereira Barreto, de Cacheu, 
este território de Varella e suas dependências para n'elle estabelecer feitorias e cul- 
tivar, com a dependência sempre do governo portuguez, e que tendo-se por morte 
d'este passado a seu filho Honório Pereira Barreto, o qual cedeu o referido terreno 
ao governo de Portugal para este directamente n'elle estabelecer colónia, feitorias, 
ou o que melhor entender, hoje vem solemnemente ratificar toda a referida cessão 
e reconhecimento á coroa de Portugal, como directa senhora e possuidora do men- 
cionado território de Varella, como de tempos immemoraveis todos os seus ante- 
cessores têem reconhecido; e que como tal pôde o governo portuguez dispor do 
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mencionado terreno como julgar ulil e conveniente; o que sendo acceito pelo ex." 3 
governador da Guiné, lhes declarou que passava a içar a bandeira portugueza n< 
dito território, o que em seguida se levou a effeito, com todas as solertmidades d 
eslylo. E para constar se lavrou o presente termo, que foi por todos assignado, fa 
zendo-o de cruz os que não sabiam escrever, commigo Pedro Augusto de Maced 
de Azevedo, thesoureiro da commissão fiscal da Guiné, que subscrevi.=(Assigna 
dos) António Cândido Zagallo, governador= José da Silva Santos Costa, adminis 
trador do concelho de Gacheu=Z,wt2 Xavier Monteiro, juiz eleito =Franásco Jos 
de Sousa, director da alfandega de Gacheu=iín/onío da Silva Jorge Pinhel, sub 
delegado=/otó Dias de Moura= Francisco Manuel da Cunha= Justiniano de Al 
meida e Silva= António Moreno Vaz— Pedro Augusto Macedo de Azevedo, thesou 
reiro da commissão fiscal da Guiné, e de todos os gentios acima mencionados um 
cruz. 

N.°31 

TRATADO DE CESSÃO PELOS FELDPES DE JEFDNCO 



3 de agosto de 1869 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.° 53 de i de abr 
do corrente anno se publica o tratado que abaixo segue : 

Aos 3 dias do mez de agosto de 1869, n'esle território de Jefunco, achando-s 
presentes os ill. moi srs. João Carlos Cordeiro, governador da praça de Cacheu e de 
pendências ; Francisco José de Sousa, administrador nomeado para o mesmo con 
celho; Manuel da Luz Ferreira, proprietário; Manuel Nicolau de Pina Araújo, vi 
gario e juiz foraneo d' este dislricto; Marcellino Marques de Barros, vigário da fre 
guezia de S. Francisco Xavier de Bolor; César Augusto da Silva, commandante d 
palhabole de guerra Bissau; Lourenço Justiniano Padrel, segundo tenente de arli 
lheria ; Manuel José Mendes, fiscal no districto de Bolor ; José Gomes Pereira, ne 
gociante; Joaquim José Vieira, agricultor; José Manuel Barbosa, caixeiro de com 
mercio; Marcos Gomes Rebello, caixeiro de commercio; commigo Benjamin Forte 
Ferreira, secretario do governo, de uma parte, e da outra Ampacábú, regulo d 
Jefunco; Abajé, regulo da circumcisão da mesma povoação, e Rieu Jaalan, Escrul 
Jicojobó, Jogominjelé, Salaminau, Caminguel, Siculubené, Sami, Encogne e Que 
lor, grandes fidalgos e ministros do mesmo território, pelos últimos foi dito que ce 
dem de hoje para sempre todo o território de Jefunco á nação portugueza, a quer 
desde muito reconhecem como legitimo senhorio d'este território, podendo todos o 
cidadãos portuguezes, com exclusão de estrangeiros, estabelecerem feitorias n 
mesmo território, sendo aqui arvorada a bandeira nacional para mostrar aos es 
trangeiros que este território é legitima pertença da nação portugueza, obrigándo-s 
elles, régulos e grandes, a não deixarem estabelecer n'este território estrangeir 
algum, sem prévio consentimento das auctoridades portuguezas. 
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E de como assim o disseram solemnemente e foi acceito pelo respectivo gover- 
nador da praça de Cacheu, em nome da nação portugueza, que representa, e por 
auclorisação superior, se lavrou o presente tratado, que todos assignam. Eu Benja- 
min Fortes Ferreira, secretario, que o subscrevi e assigno.=(Assignados) João Car- 
los Cordeiro, governador de Cacheu e dependencias==Franasco José de Sou$a= 
Manuel da Luz Ferreira=Manuel Nicolau e Araujo=Marcellino Marques de Bar- 
ros=Cesar Augusto da Silva= Lourenço Justiniano Padrel=Manuel José Men- 
des, como interprete =José Gomes Pereira= Joaquim José Vieira=José Manuel 
Barbosa = Marcos Gomes Rebello=J)o regulo Ampacábú +=Do regulo (rei) 
Abagé +=Do fidalgo Jaalan +=Do fidalgo Escrut+=Do fidalgo Jicojobó 
+ =Do fidalgo Jogominjalé +=Do fidalgo Salaminau +=Do fidalgo Camin- 
guel +=Do fidalgo Siculubené + =Do fidalgo Sami 4- =Do fidalgo Encogne + 
=Do fidalgo Quelor -\- <=Benjamin Fortes Ferreira, secretario. 



N.° 32 

TRATADO FEITO POR AGOSTINHO COELHO COM REGULO DE CANHARAM, TICHAC 



3 de junho de 1879 

Aos 3 dias do mez de junho de 1879. a bordo do vapor da marinha de guerra 
Guiné, estando presentes de uma parte o ex. mo governador Agostinho Coelho, o se- 
cretario do governo, commandanle do referido navio e mais officiaes de terra e 
mar, que ao diante assignaram, e de outra parte Tichac, José Anjoropé, Bernardo, 
Gregório, Ocaramiá, o primeiro regulo principal da ilha de Canhabakc, e os res- 
tantes indivíduos dos de mais jerarchia na dita ilha, concordaram as duas partes 
na seguinte ratificação dos antigos tratados, sendo interpretes Adolpho Eduardo 
Silva e Gregório, ambos ao diante assignados, aquelle chefe da Ponta Oeste de 
Bolama e este da comitiva de Tichac. 

artigo i.» 

Continua a existir entre os portuguezes e os habitantes de Canhabakc a antiga 
e fiel amisade que sempre houve entre elles desde as primeiras relações. 

ARTIGO 2/» 

O regulo de Canhabakc, por si e por todos os régulos seus dependentes, se 
obriga a jamais fazer tratado algum com estrangeiros, sem intervenção do governo 
da Guiné portugueza, e declara que devem ser olhados como nullos e de nenhum 
vigor todos os tratados que o estrangeiro possa, por qualquer subterfúgio, vir de 
futuro a extorquir-lhe. 

ARTIGO 3." 

Igualmente se obrigam a dar todo o soccorro que lhes seja possível a qualquer 
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navio estrangeiro, que aporte á referida ilha para refazer-se de viveres, para fazer 
aguada ou para qualquer commercio licito. 

ARTIGO 4." 

Promettem mais prestar o auxilio que lhes for possível a qualquer navio, por- 
tuguez ou estrangeiro, que venha a correr risco de naufrágio nas costas da ilha; 
assim como soccorrer, por todos os meios ao seu alcance, os náufragos, se algum 
sinistro cTaquelles sobrevier, dando immediatamente parte ao governo da província. 

artigo ».• 

Os régulos concedem ao governo da provincia o direito de occupação militar 
num ponto da ilha que entre ambas as partes será determinado, reconhecendo por 
esse facto a bandeira portugueza como protectora legitima dos seus domínios, assim 
como a entregar em mãos da auctoridade, que ali for delegada do governo da pro- 
vincia, todas as divergências internas e externas que possam ser de interesse á 
conservação das boas relações, que n'este tratado se reiteram. 

ARTIGO 6.* 

Os mesmos régulos se obrigam a receber, a bem acatar e fazer respeitar, Ião 
convenientemente quanto se lhes exija, um missionário catholico que ali exercerá 
as praticas religiosas; consentindo, outrosim, que o referido sacerdote se encarre- 
gue da direcção espiritual das creanças e da sua instrucção no estudo primário. 

E para constar se lavrou este novo contrato, que vae ser assignado por todas 
as pessoas a este acto presentes, assignando commigo (de cruz) aquelles de Canha- 
bakc, por não saberem escrever. 

D'este se dará copia ao regulo Tichac, que este conservará e guardará para elle 
e seus successores, com a obrigação de vir á sede do governo da provincia annual- 
menle solemnisar a data d'esta ratificação. = (Assignados) Agostinho Coelho, go- 
vernador *=*Tichard 9 + regulo de Canhabakc=/otó Anjoropé+, successor do re- 
gulo = Bernardo +, irmão do regulo = Gregório +, interprete = Ocaramiá +, 
grande de Canhabakc =2to/fAa2or Pereira de Macedo, capitão de caçadores n.° i = 
António Vincula M. Belles— Manuel de Azevedo Gomes, segundo tenente comman- 
dante do Guiné— João Miguel Rosa, guarda marinha = Manuel Pedro dos Santos, 
alferes = Adolpho Eduardo Silva, tenente de segunda linha, interprete *= Augusto 
F. Figueiredo de Barros, secretario do governo da provincia, que o escrevi. 
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N.° 33 

TRATADO FEITO POR AGOSTINHO COELHO COM O REGULO PISSICH AMBRÓSIO E SEU FILHO JOAQUIM 



15 de fevereiro de 1880 

Aos i5 dias do mez de fevereiro de 1880, na villa de Bolama, na ilha do mesmo 
nome, e capital da mesma província da Guiné portugueza, estando presente de uma 
parte o ex. mo sr. governador da província, o official da secretaria do mesmo governo, 
José Luiz Pinto Xavier Delgado, na ausência do secretario geral, Victor de Sá, en- 
carregado da repartição militar, António Vincula de Marciano Belles, chefe do 
serviço de saúde e presidente da junta municipal de Bolama, Manuel Pedro dos 
Santos, ajudante de campo de s. ex. a o governador, e outros funccionarios que ao 
diante vão assignados ; e de outra parte, Ambrósio, regulo da ilha de Pissich, Joa- 
quim, seu filho e successor, Lourenço Bahumel, Joaquim Pereira, e Pedro, súbditos 
do mesmo regulo, concordaram as duas partes contratantes no tratado, cujos artigos 
abaixo seguem, servindo de interprete Rufino António Barreto, conductor das obras 
publicas e Joaquim Gomes. 

ARTIGO !.• 

Entre os habitantes de Pissich e os portuguezes é firmada a mais sincera e fiel 

amisade. 

artigo %• 

O regulo de Pissich e seu successor se obrigam a nunca fazer tratado algum 
com estrangeiros sem intervenção do governo da Guiné portugueza, e declaram que 
deve ser considerado como nullo e de nenhum vigor qualquer tratado que os estran- 
geiros, sob algum subterfúgio possam vir de futuro a extorquir-lhes. 

ARTIGO 3.» 

Obrigam-se o mencionado regulo e seus descendentes a darem todo o auxilio 

e soccorro que lhes seja possível, a qualquer navio nacional ou estrangeiro que aporte 

á referida ilha, para refazer-se de viveres, para qualquer commercio licito, ou em 

resultado de avaria ou sinistros. 

ARTIGO 4.- 

Promettem empregar todos os esforços para evitar que os naturaes se empre- 
guem no contrabando e na pirataria, submellendo immediatamente ao julgamento 
do governo portuguez qualquer individuo que infrinja esta disposição. 

ARTIGO 5.° 

Ao governo portuguez fica livre o direito de occupar militarmente a ilha de Pis- 
sich, arvorar a bandeira nacional portugueza e manter na referida ilha um posto 
fiscal, para impedir que sejam transgredidos os regulamentos fiscaes da pro- 
víncia. 
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ARTIGO 6.* 

A ilha de Pissich fica sob a protecção da bandeira portugueza; todas as desin- 
telligencias que se derem entre os seus naluraes e súbditos portuguezes ou de na- 
cionalidade estrangeira serão submettidas á resolução das aucloridades portuguezas. 

ARTIGO 7.* 

O governo da provincia reverva-se o direito da posse da referida ilha, obrigan- 
do-se a conservar e sustentar no governo d'ella o actual regulo e os seus descen- 
dentes, com todas as vantagens, regalias e independência compatíveis com a ma- 
nutenção das condições do presente tratado. 

E para constar se celebrou este tratado, que vae ser assignado por todas as pes- 
soas presentes a este auto, assignando de cruz os que não sabem escrever. No mesmo 
acto se faz entrega ao mencionado regulo de uma copia authentica do presente tra- 
tado, para a poder mostrar a todos, que o reconhecerão por vassallo da coroa por- 
tugueza. = (Assignados) Agostinho Coelho, governador =José Luiz Pinto Xavier 
Delgado, official da secretaria = Victor de Sá, alferes, chefe da secção militar = 
Manuel Pedro dos Santos, alferes, ajudante de campo = Rufino António Barreto ===== 
António Vincula de Marciano Belles, chefe do serviço de saúde =+ Ambrósio *= 
Joaquim = Lourenço -f- Bahumel = Joaquim + Pereira = + Pedro. 



N.°34 

TRATADO DE PAZ ENTRE OS RÉGULOS RIAFARES E SAMREL TOMROM 



1 de junho de 1880 

No dia i.° do mez de junho do anno de Í880, n'esta povoação de Buba, achan- 
do-se representado o governo portuguez pelo commandante militar da mesma po- 
voação, Thomás Pereira da Terra, capitão de caçadores n.° i da Africa occidental 
e pelo capitão do exercito de Portugal, administrador do concelho de Bolama, Carlos 
Maria de Sousa Ferreira Simões, commandante do destacamento n'este ponto, te- 
nente Sérgio Leitão de Mello, commandante do destacamento de artilheria, o se- 
gundo tenente Laurentino da Conceição, o alferes em commissão Luiz Barata Pe- 
reira, interpretes official e particular Luiz Correia Dias e Ernesto Simas, commigo 
secretario, José Luiz Pinto Xavier Delgado, compareceram de uma parte o chefe 
principal do Forriá, Sambei Tombom, com os chefes immediatos Mando de Gamando, 
Umarô, representante de Sapendá; Queotó Candé, representante de Sambavoar, Dura 
Cumbél, Amadubajana, Suam Candé, Patê Sêdé, representante do chefe de Bolola, 
Sambei Baré de Bolola; da outra parte Mansalá, rei de Kubissech, Manjana, rei de 
Caór, Mamádú Jacé, rei de Bianga, Bakar Turé, representante de Batar, Janjan, re- 



presenlanle do rei de Bodúcu, os quaes combinaram, decidiram e concordaram cm 
guardar fielmente os seguintes capítulos: 

1.° Passa a existir completa paz entre as tribus fulas e biafares de uma c outra 
margem do Rio Grande, manlendo-se o statu quo territorial, salvo o caso de nego- 
ciações posteriores, que, igualmente em presença da auetoridade portugueza, resta- 
beleça algum dos limites fronteiros ante bellum. 

2.° As duas partes contratantes obrigam-se a trazer á resolução suzerana do 
governo quaesquer assumptos de que provenha futuro desaccordo, geral ou parcial, 
sujeitando os seus pleitos á arbitragem do governo da província. 

3.° Em matéria de suecessão de chefes governantes de primeira orâem. de uma 
e outra parte, por fallecimento ou suecessos políticos, será o governo da província 
ouvido e só com a sua saneção previa reconhecerá este o chefe suecessor, a quem 
tenha approvado a eleição ou hereditariedade. Estas elevações ao poder deverão 
celebrar-se com o conveniente apparato, e o governo dará n'essas occasiões um pre- 
sente ao chefe que reconhecer como tal. 

4.° Do lado dos fulas fica responsável pela exacta observância d'este tratada 
na parte que lhe diz respeito, Sambei Tombom, chefe principal de escolha e apoio 
do governo, ao qual este conservará a sua alta protecção emquanto mantenha os 
seus compromissos, e siga a idéa politica da cooperação com o mesmo governo, ao 
que se obriga por este tratado e protocollos já firmados. 

5.° Do lado dos biafares ficam responsáveis pela execução do presente tratado, 
na parte que lhes diz respeito, os differenles chefes d'aquella tribu e que n'este 
tratado figuram. 

6.° As tribus de Bolola, que venham a perturbar a paz, serão consideradas e 
tratadas como rebeldes e é responsável pela sua condueta politica o chefe superior 
Sambei Tombom. 

7.° Igualmente as tribus de Kubissech ficam incluidas na primeira parle do 
precedente artigo. 

8.° Não entram n'esle tratado nem fazem parle d'elle parte de Cumojan, e os 
pontos biafares de Bambaringa Uná, Diabará, Minhaló, Binhali, Furandé Indiaterá 
e Catabina, por não haver quem os represente ou chefe que tome d'elles a respon- 
sabilidade. 

Ultimo. Da parte de Sambei Tombom vae a Bolama o grande de Forriá Ma- 
mády Patê Tombom, e da parte dos biafares Mansalá Mané, a fim de assistirem á 
ratificação d'este tratado. 

E eu José Luiz Pinto Xavier Delgado lavrei o presente tratado, que vae assi- 
gnado pelas parles contratantes que sabem escrever e pessoas que representaram 
o governo. = (Assignados) Thomás Pereira da Terra, commandante mililar =Carlos 
Maria de Sousa Ferreira Simões, capitão = Sérgio Leitão de Mello, tenente, com- 
mandante do destacamento = Laurentino da Conceição, segundo tenente = Luiz 
Barata Pereira, alferes =Luiz Correia Dias= Ernesto Simas. *=De Sambei + Tom- 
bom = De Mando + = De Umaró + = De Queoló + Candé = De Suam + Can- 
dé = De Patê + Sêdé = De Sambei + Baré = De Mansalá + — De Manjaná + = 

6 
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De Namadii -|- Jaré = De Bakaré + Turé = De Janjan + = Zuzimo Maria Ma- 
tuto = Severino Anastácio Vicente = G. Filippe—José Luiz Pinto Xavier Delgado, 
secretario. 

N.°35 

AUTO DE VASSALLAGEM DE SAMUEL TOMBOH 



20 de setembro de 1880 

Agostinho Coelho, commendador das ordens militares da Torre e Espada, do valor, 
lealdade e mérito, e da de S. Bento de Áviz, tenente coronel do exercito de 
Portugal e governador da província da Guiné porlugueza, por Sua Magestade 
a quem Deus guarde, etc. 

Faço saber que, tendo-me solicitado Sambei Tombom, por si e por toda a gente 
de Furriá, no território do Rio Grande, de quem é chefe, o serem considerados 
para todos os effeitos súbditos portuguezes, e desejarem viver sujeitos ás leis e au- 
cloridades portuguezas, me pareceu conveniente deferir-lhes nos seguintes termos : 

i.° Na tabanca principal do mencionado Sambei Tombom residirá um delegado 
da auctoridade porlugueza da província dá Guiné, incumbido de ser interprete das 
ordens do governo em tudo o que respeitar ao regimen administrativo a introduzir 
em todas as tabancas ou povoações do território de Furriá, até ao presente somente 
dependentes do referido chefe. 

2.° Não só a este chefe, como aos principaes das outras povoações, serão man- 
tidos os direitos que até agora fruiam, considerando-se não obstante na obediência 
do governo portuguez em todas as relações entre os seus subordinados e os súbdi- 
tos portuguezes. 

3.° Na tabanca principal mandará o governo construir uma obra de fortificação, 
que artilhará e guarnecerá convenientemente, a fim de ahi arvorar a bandeira na- 
cional como signal de dominio, e, portanto, de protecção. 

4.° O delegado da auctoridade portugueza será subordinado á auctoridade ad- 
ministrativa de Buda, e d'ella receberá as ordens e instrucções concernentes ao des- 
empenho da missão que lhe cumpre exercer. 

5.° Todas as pendências e conflictos que surgirem entre os fulas e seus ini- 
migos ou vizinhos serão submettidos á apreciação da auctoridade portugueza, a fim 
de serem resolvidos conformemente aos usos, leis e costumes dos povos civilisados. 

E para que tenha completa execução se lavrou o presente, que ficará regislado 
no arclnvo da secretaria geral do governo, e vae assignado por mim e pelo chefe 
fula Sambei Tombom, a quem se entregará uma copia em devida forma. 

Secretaria do governo da província da Guiné portugueza, 20 de setembro de 
i 880. = Agostinho Coelho, governador = De Sambei + Tombom = De Mahamady 
+ Patê = De Backary -f Sambei = De Dura + Sambei. 
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N.° 36 

TRATADOS DE PAZ ENTRE SAMUEL TOMBOU E SAMBA MANÉ 



27 de setembro de 1880 

i.° Passa a haver paz e concórdia entre os fulas prelos existentes no Furriá e 
os fulas vermelhos do território de Buba. 

2.° Os fulas vermelhos compromettem-se, para esta paz ser inalterável, a en- 
tregar as espingardas e mais armamentos tomados em Sambaíim. 

3.° Logo que sejam entregues as armas, os fulas pretos sairão do território de 
Buba e conservar-se-hão no sitio que n'este tratado é convencionado. 

4.° O chefe dos fulas pretos e a sua gente serão passados em embarcações 
para o território de Bolola, ficando por esta forma prohibidos de passarem pelo ter- 
ritório de Buba. 

5.° O chefe do Furriá, Sambei Tombom, terá sempre em Buba um filho seu 
representante da sua aucloridade, com quem o governo se entenderá sobre as ques- 
tões do interior. 

E eu, Gabriel Fortes, secretario, assim o escrevi e assigno com os dois chefes e 
as pessoas que a este tratado foram presentes. = Tfiomás Pereira da Terra, com- 
mandante militar = De Sambei + Tombom = De Samba + Mané = J?omwa/do 
Pinto =Wenceslau da Silva Ferreira = Felizardo Fortes SanfIago = E$tanislau 
Mendes Lopes = José António Fernandes = Severino A. Vicente = Simão Foiles Pi- 
mentel— Gabriel António Fortes, secretario. 



N.°37 

TRATADO DE PAZ E AMISADE COM OS FULAS 



21 de dezembro de 1880 

Aos 2i dias do mez de dezembro do anno do nascimento de Nosso Senhor Je- 
sus Christo de 1880, n'este presidio de Geba, achando-se presentes de uma parte 
o commandante militar de Bissau, Pedro Moreira da Fonseca, o chefe do presidio, 
Caetano Alberto da Costa Pessoa, o alferes de artilheria, António Gomes Cannas, 
vários negociantes, juiz e mais povo; de outra parte o regulo principal dos fulas, 
Moio, e os régulos de Ganadú, Ambucu e de Gofia, Dónha, todos com os seus con- 
selheiros e ministros, combinaram e concordaram nó seguinte: 

i.° Que de futuro haverá completa paz e amisade entre o presidio de Geba e 
os fulas. 

2.° Que o regulo Ambucu, como chefe do território de Ganadú, bem como os 
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seus successores, prestarão, por juramento, fidelidade e obediência á bandeira por- 
lugueza, obrigando-se a prestar o auxilio das suas armas, quando necessário seja. 

3.° Que tanto o regulo principal, Moló, como lodos os mais régulos fulas, au- 
xiliarão e protegerão o commercio, obrigando-se a acabar com os roubos e extor- 
sões pelas estradas. 

i.° Que todos os fulas que vierem negociar ao presidio depositarão as suas 
armas nas casas dos indivíduos com quem vierem negociar, e só as receberão quando 
•se retirarem para as suas terras. 

5.° Que serão respeitadas todas as povoações gentílicas que se acharem de- 
baixo da protecção do presidio, como se fossem povoações de chrislãos. 

G.° Que de futuro quando qualquer fula commetter infracções, contrarias aos 
bons costumes, dentro do presidio, será preso e remeltido ao seu chefe, a fim do 
ser punido segundo as suas instituições, e o mesmo se entende com os chrislãos 
(jue se encontrarem em idênticas condições, estando no território fula. 

E para firmeza de tudo se lavrou este termo, que vae assignado por todas as 
pessoas presentes gue sabem escrever e por mim Francisco Maria de Oliveira, pri- 
meiro sargento de artilheria, que servi de escrivão. 

Geba, 21 de dezembro de 1880. = (Assignados) Pedro Moreira da Fonseca, 
capitão de caçadores n.° í = Caetano Alberto da Costa Pessoa, alferes = António 
Gomes Cannas, alferes = Francisco José Rodrigues = João J. Rosa = Manuel Car- 
los de Almeida = Domingos Gomes Araújo = Joaquim Pedro da Silva— Nicolau 
Gomes Lopes, a rogo de Joaquim da Costa = Joaquim Pedro da Silva, de Agosti- 
nho Pinlo = Manuel Carlos de Almeida, a rogo do juiz do povo (João Vaz) = -4n- 
tonio Gomes Cannas, alferes = Moio = Ambucu = Dònha=^Fa-Rakanj= Fran- 
cisco Maria de Oliveira, primeiro sargento, que serviu de escrivão. 



Termo de juramento e obediência que presla á bandeira nacional 
o regulo de Ganadu Ambucu 

Aos 21 dias do mez de dezembro do anno do nascimento de Nosso Senhor Je- 
sus Christo de 1880, iveste presidio de Geba, achando-se prcscnles o commandante 
militar de Bissau, Pedro Moreira da Fonseca, o chefe do presidio, Caetano Alberto 
da Costa Pessoa, o commandante da bateria de artilheria, Anlonio Gomes Cannas, 
os negociantes c mais povo do presidio, bem como os régulos Moló, Dónha e Am- 
bucu, todos com os seus ministros e conselheiros, o mesmo regulo Ambucu disse 
que vinha prestar o seu juramento de obediência, amisade e fidelidade á bandeira 
porlugueza, obrigando-se elle regulo, sob o mesmo juramento, a conservar-se de 
futuro em perfeita paz e obediência para com os delegados do governo portuguez e 
a preslar-lhcs todo o auxilio de que possa dispor, quando lhe seja pedido, assim 
como de reconhecer como seus inimigos os régulos que porventura tentem hostili- 
zar o mesmo governo, ficando este obrigado a proteger o mesmo regulo em circum- 
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slancias análogas, quando se prove que do seu lado exisle a devida rasão, ou 
quando seja atacado pelo inimigo commum. 

Em seguida o dilo regulo passou a prestar o devido juramenlo sobre a Lan- 
deira porlugueza e segundo os preeeilos do seu rito, com todas as formalidades 
que em taes casos são de uso, juramento que faz, prometlendo defender c cumprir 
as condições que acima ficam declaradas, ficando comtudo dependentes da appro- 
vação do governo. 

E para firmeza de tudo se lavrou este termo, que vac assignado por todas as 
pessoas presentes que sabem escrever c por mim, Francisco Maria de Oliveira, pri- 
meiro sargento de arlilheria, que servi de escrivão. 

Geba, ál de dezembro de 1880. ^= ( Assignados) Pedro Moreira da Fonseca. 
capitão de caçadores n.° 1 = Caetano Alberto da Costa Pessoa, alferes = António 
Gomes Cannas, alferes = Domingos Gomes Araújo = Francisco Pires — Nicolau Go- 
mes Lopes = Manuel Carlos de Almeida, a rogo de Agostinho Pinto = Manuel C. 
de Almeida = João José Rosa, a rogo do juiz do povo (João Vaz) e de Joaquim da 
Costa —António Gomes Cannas = Joaquim Pedro da Siha = Moio = Ambucu = 
Fa-Bakary Dambilu = Taté Nemunes = Francisco Maria de Oliveira, primeiro sar- 
gento, que serviu de escrivão. 

N.° 38 

TERMO DE AMPLIAÇlO E ÍUTIFICAÇAO DO TRATADO FEITO EH 1C DE JILHO DE 1856 
COS REGULO E CHEFES BUFARES 



22 de janeiro de 1881 

Aos 22 dias do mez de janeiro de 1881, nesta villa de Bolama, e residência 
de s. èx. a o governador, eslando presentes de uma parte o ex. mo sr. governador da 
província, tenente coronel do exercito de Portugal, Agostinho Coelho, o secretario 
(em commissao) da junta de fazenda, José Joaquim de Almeida, o alferes ajudante 
de campo de s. ex. a o governador, Manuel Pedro dos Santos, commigo secretario 
geral do governo, e sendo interprete Rufino Pereira Barreio, todos ao diante assi- 
gnados; e de outra parle Janjam Jany (suecessor de Cylaly Mané, rei dos biafares), 
Brayma Jay, Nalem Jany, Humandy Mané, Tylemany Nanky, Kudjá Dàbó, Mijlonny 
Sambo, Ialma Jany, todos escolhidos pelos respectivos régulos como embaixadores, 
chefes, parentes e séquito doestes, enviados todos pelo regulo de Buduck, Sylaly 
Mané, á presença do governo da província, para celebrarem com este um novo tra- 
tado em que se estreitassem mais as dependências e vassallagem d aquelle território 
e seus confinantes, assim como mais directa protecção da bandeira porlugueza se 
estendesse até aos povos biafares d'aquella parle da província; depois dos prelimi- 
nares e explicação dos termos em que devia ser firmada esta convenção e de have- 
rem assegurado os chefes biafares, em nome do seu regulo e outros chefes não 
presentes, que aquelles lhes haviam dado plenos poderes para tratarem, e se confor- 
mariam com o que fosse decidido e combinado entre o. governo da provinda e os 
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ditos embaixadores, se passou a definir e assentar da seguinte forma a ordem de 
relações futuras do governo com os referidos biafares: 

i.° Subsiste em todos os seus artigos, condições e garantias o antigo tratado 
e referentes convenções feito em 1850, e que consta dos registos do livro de con- 
tratos e tratados a fl. 9 e seguintes. 

2.° O regulo e mais chefes de Buduck, de todas as povoações da sua jurisdic- 
ção, em numero de vinte e seis tabancas, obrigam-sc a acceitar, na qualidade de 
súbditos porluguezes, as ordenanças de administração, fiscalisação, justiça e outras 
que o governo da província entender applicar-lhes para assegurar as melhores re- 
lações. 

3.° Os mesmos chefes se obrigam, por si e por seus suecessores, a obedecerem 
em tudo quanto lhes seja determinado ou indicado como systema de politica a se- 
guir com os seus limitrophes, bem assim a submetlerem ao governo da província 
quaesquer pendências que possam complicar os negócios geraes da administração 
e em que elles sejam havidos. 

4.° Os mesmos chefes acceitam (assim o propozeram) como delegado do go- 
verno, com a designação de chefe de Buduck, a Romualdo Correia Pinto, proprie- 
tário cultivador no Rio Grande, e se obrigam a submetter a este todas as questões 
em que sejam envolvidos outros súbditos portuguezes, sujeitando-se em tudo ao 
que, em nome do governo da província, ali for resolvido ou indicado pelo seu de- 
legado. 

5.° Os mesmos chefes se obrigam a pegar em armas e a fornecer o concurso 
dos seus homens de guerra para cooperarem com o governo em qualquer campanha 
de interesse geral, em que o mesmo governo se empenhe. 

0.° O governo da província obriga-se por sua parle a prestar a estes chefes, 
como súbditos de Sua Mageslade, todo o apoio de rasão e de força em causa justa, 
e provado que seja, que se conduzem lealmente para com o governo e seus delega- 
dos, e sustentem inteiramente as clausulas do presente tratado. 

7.° O governo obriga-se mais a sustentar no poder o chefe ou regulo por ello 
reconhecido como superior aos restantes, e se reserva o direito de sanecionar a suc- 
cessão, em harmonia com os costumes dos biafares e a opinião dos chefes subal- 
ternos das differentes tribus. 

8.° O governo da província obriga-se, finalmente, a conceder a todos os bia- 
fares de Buduck as garantias de que em geral gosam os súbditos portuguezes, 
usando para com elles dos direitos de protector e suzerano. 

9.° O presente tratado deverá ser referendado pelo regulo actual de Buduck, 
com assistência do delegado do governo da província, que lhe fará solemnemente 
confirmar todo o convencionado com os seus embaixadores. 

E para constar se fez. transcrever n'este registo a copia integral do mesmo tra- 
tado, cujo original fica em poder dos chefes biafares. = (Assignados) Agostinho 
Coelho, governador =Jo$é Joaquim de Almeida, secretario da junta da fazenda = 
Rufino Pereira Barreto = Os demais, por não saberem escrever, assignaram de 
ç,iuz = Augusto F. Figueiredo de Barros, secretario geral. 



47 

I 

Tabanras do território de Budurk, a que se refere o n.° 2. n deste tratado 

Para norte : 
Jabadá, Ingôda, Bombo, Branda, Ojól. Uaimá, Jába, Jinâne, Naoánhe e Konanul 

Para leste: 
Faracunda, Mámedaí, Uinbássa, Cangétira, Gatabina, Gamòl e Farantám. 

Para oeste : 
Baiana, Faracunda, Belai, Bércolon, Oána e Moninque. 

No Rio: 
Balomague, Umbaná (chefe) e Indoáre. 

N.° 39 

INSTRICÇÕES 



31 de maio de 1881 

chefe do território de Nalu e Cassini observará as seguintes instrucções e as 
que lhe forem dadas pela administração do concelho de Bolama, da qual immedia- 
lamente depende : 

1.° Deverá fazer quanto possível por manter na exacta observância dos trata- 
dos feitos com o governo os chefes indígenas que reconheceram o protectorado ex- 
clusivo da bandeira porlugueza. 

2.° Cumpre-lhe informar por todos os meios de communicação, quer directa, 
quer por via do chefe da Ponla-Oeste de Bolama, o governo da província dos as- 
sumptos que interessem á administração e á fiscalisação, como: do movimento em 
geral do commercio, do de embarcações de qualquer província, dos estabelecimen- 
tos estrangeiros que venham a fixar-se em qualquer ponto da sua jurisdicção, das 
relações commerciaes que estes manlccm com os indígenas e com o exterior, dos 
movimentos que se operem da parle das tribus forasteiras e sua tendência em deri- 
varem para esse ponto do litoral, e, finalmente, dar todas as indicações que se lhe 
afigurem de vantagem para o progressivo desenvolvimento d'essa dependência da 
província. 

3.° Gumpre-lhe fazer observar na pratica do commercio a maior lisura na troca 
das mercadorias pelos produetos do paiz, a fim de se não introduzir entre os povos 
indígenas o receio e a sua má fé nos contratos com os europeus, incutindo-lhes. 
pelo contrario, confiança por meio de exemplo. Resumindo, não permittindo que as 
transacções se façam arbitrariamente. 

4.° Fará içar o pavilhão portuguez em lodos os dias santificados e festivos, e 
bem assim sempre que algum navio nacional ou estrangeiro demande o porto da 
sua residência. 
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5.° Prestará a todos os navios, quer nacionaes, ou estrangeiros que aporlem a 
esse ponlo da província, quando lhe reclamem auxilio, lodo o apoio que lhe for 
possível, empregando o concurso dos indígenas com o seu ascendente sobre elles 
quando esse lhe seja necessário. 

G.° Deve por todos os argumentos, ao alcance da comprehensao dos naturaes, 
incutir-lhes o habito de respeitarem a nacionalidade portugueza na bandeira que 
lhe está confiada c a symbolisa. 

7.° Convém que exerça a sua auetoridade sobre os indígenas de modo beni- 
gno, lornando-lhes progressivamente fácil c amiga a tutela do governo. 

8.° Não será possível impugnar por cmquanlo, e com os meios de que dispõe, 
a falta de policiamento dos habitantes, mas poderá, e assim deve proceder, buscar 
persuadir os chefes indígenas com os seus conselhos e indicações, sempre que a sua 
intervenção se torne precisa, fazendo-lhes temer uma correcção prompta do governo 
quando não queiram escutar as suas insinuações de ordem. 

Secretaria do governo em Bolama, 3i de maio de I8tii.= Augusto F. Figuei- 
redo de Barros, secretario geral. 

N.° 40 

TRATADO DE PAZ COM OS RÉGULOS FILAS E OS FORROS FITA-FULAS 
DO FORREÁ E DO FITA DJALON 



3 de julho de 1881 

Aos 3 dias do mez de julho de 1881, n'esta povoação de Bolama e quartel 
general de s. ex. a o governador, acliando-se reunidos os régulos fulas c futa-fulas, 
ao diante designados e no fim d'este assignados, foram solemnemente recebidos pelo 
conselho do governo da província, officiaes c mais funecionarios. 



Da parte dos fulas c futa-fulas : 

Alfa Déló, por si e pelos chefes Bakar Kidaly, Ma- 
hamady Patê. 

Alfa Ahmadu Sampendá, representando o seu povo. 

Dos futa-fulas — Mahmadu Djáu, representantes de 
Alfa Ibrahim Labé, com plenos poderes para tratarem 
em seu nome. 



Da parte do governo portuguez : 

S. ex. a o governador tencnte-coronel Agostinho Coe- 
lho e os seguintes membros do conselho do governo : 

Commandanle do batalhão de caçadores n.° 4, te- 
nente coronel.. Francisco José Roma ; major, Geraldo 
António Victor; chefe do serviço de saúde, António 
Augusto Pereira Leite de Amorim, juiz substituto em 
exercício, César Correia Pinto; secretario da junta da 
fazenda, José Joaquim de Almeida; vigário geral, Mar- 
cellino Marques de Barros; o vice presidente da camará, 
Sebastião José Teixeira; Manuel Xavier Pinto Homem, 
delegado da comarca ; Felizardo Fortes Santiago, in- 
terprete e José Luiz Pinlo Xavier Delgado, secretario 
geral interino. 

E logo se passou a firmar, cm conformidade com o protocollo cm que nos dias 
precedentes se haviam resolvido os preliminares da paz, o presente tratado, ficando 
d'esla data em diante estatuído definitivamente, que se observe integralmente o se- 
guinte : 
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ARTIGO i.° 

Terminam as contendas entre o governo porluguez e os povos fulas e futa-fulas, 
reconhecendo estes terem dado origem á guerra. 

ARTIGO *.• 

Acceitam os régulos acima designados, por si e por seus representantes, a con- 
dição, imposta pelo governo, de serem sanecionadas por este as nomeações ou elei- 
ções dos chefes das tribus do Forreá. 

ARTIGO 3.' 

Acceitam igualmente a condição imposta de haver na principal povoação do 
Forreá um delegado do governo da provi ncia adjunto ao regulo respectivo; assim 
como que a bandeira portugueza seja arvorada na mesma povoação, como symbolo 
da suserania do governo de Portugal, que acccilam, e da protecção effectiva que 
aquella lhes garante. 

§ único. Similhantemente um delegado dos mesmos régulos residirá em Bola- 
ma, como garantia da observância do presente tratado. 

ARTIGO 4.» 

Obrigam-se lodos os chefes referidos á condição de não fazerem guerra aos po- 
vos limitropbes, em que seja empenhado o Forreá sem consentimento do governo. 

ARTIGO o.« 

Nomeadamente os chefes futa-fulas obrigam-se a prevenir o governo pelo com- 
inando militar de Buba, todas as vezes que os seus corpos de guerra vierem áquelle 
território, significando á auetoridade portugueza o objectivo d'essas excursões. 

ARTIGO G.° 

Acceitam a condição imposta pelo governo de virem annualmente a Bolama em 
numero de três ou mais chefes, sendo um pelo menos futa-fula, a fim de conferen- 
ciarem com a auetoridade Superior da província sobre os negócios de interesse de 
uma e outra parte e do paiz. 

§ único. N 5 eslas reuniões, que poderão ser mais frequentes, segundo as circum- 
stancias, serão apresentadas e resolvidas todas as questões que acaso se tenham 
produzido durante o tempo decorrido desde a precedente; c serão propostas quaes- 
quer modificações que possam vir a alterar o presente tratado. 

ARTIGO 7.» 

O governo estabelece, como forma de reconstituir a população de Buba, em vista 
da evacuação quasi total que se deu das tribus que a compunham: 

l.° Que fiquem habitando dentro do recinto fortificado, querendo, todos os 
indivíduos de qualquer raça e proveniência, que a ella se acolheram durante o es- 
tado de defeza da praça; e bem assim os que se acham disseminados pelas feitorias 
do Rio Grande. 
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2.° O governo permitte que venham cstabelecer-se em Buba todas as familias 
de Forreá que o desejarem, devendo n'este caso vir acompanhadas de guia ou emis- 
sário do regulo principal de Forreá, que os apresente ao commandante militar da 
praça. 

3.° D'entre estes forasteiros, segundo as tribus ou raças a que pertençam , no- 
meará a auetoridade portugueza de Buba um chefe, com o qual se entenderá em 
todos os assumptos que com estes lenham relação. 

ARTIGO 8.» 

O governo, considerando na completa differença de leis e costumes que existe 
entre os portuguezes e os povos fulas e futas, consente em não constranger o sys- 
tema de governação e constituição das tribus do Forreá, applicando somente aos 
que venham a estabelecer-sc em Buba as leis portuguezas, em matéria de justiça c 
policia, ouvido o chefe de que trata o n.° 3.° do artigo 7.° 

ARTIGO 9.» 

Fica estabelecido que o commercio porluguez c estrangeiro, no interior, será 
livremente feito e garantida a segurança dos agentes, suas mercadorias c transacções 
em todo o Forreá, sujeito aos regulamentos aduaneiros de imporlação e exportação 
em vigor na província. 

ARTIGO IO/» 

Os chefes futa-fulas obrigam-se a facilitar a todos os enviados do governo por- 
luguez os caminhos para o interior do continente alé Labé, bem como a auxiliar 
aquelles, fornecendo-lhes guias e os soccorros da hospitalidade, quando d'elles ca- 
reçam. 

ARTIGO ii.« 

Os chefes fulas e futas obrigam-se a não fazer tratado algum com estrangeiros 
sem consentimento prévio do governo porluguez. 

ARTIGO I2.o 

Haverá extradição de criminosos, excepto quando a pena correspondente ao 
crime for a de morle. 

E para segurança de tudo se firmou este tratado e outro do mesmo teor em 
árabe, ambos duplicados e todos assignados pelos representantes do governo por- 
luguez e pelos dos povos fulas e futa-fulas pela ordem seguinte, sendo estes docu- 
mentos sellados com o sêllo grande das armas reaes.= Agostinho Coelho, governa- 
dor da província =Francisco José Roma, tenente coronel de caçadores n.° i = Ge- 
raldo António Victor, major de caçadores n.° i= Manuel Xavier Pinto Homem= 
António Augusto Pereira Leite de Amorim=Cesar Coireia Pinto, juiz, primeiro sub- 
stituto do de direito = José Joaquim de Almeida, secretario da junta de fazenda = 
Sebastião José Teixeira, vice presidente =Marcellino Marques de Barros, vigário geral 
da G\únè=Carlos Maria de Souza Ferreira Simões, capitão = Damião Augusto da 
Ponte Ferreira, tenente = Joaquim do Carmo Azevedo, tenente = Manuel Pedro dos 
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Santos, ai feres = Heitor Alberto de Azevedo, alferes — João Maria Bastos Carre- 
gal = Felizardo Fortes Santiago, interprete =José Luiz Pinto Xavier Delgado, se- 
cretario geral interino. 

I 

Por ordem superior se publica o seguinte: 

Extracto do relatório enviado pelo alferes Jeronymo Vieira de Magalhães ao 
commandante militar de Buba, acerca da commissão que lhe foi incumbida de acom- 
panhar o chefe fula Alphá Déló a dar conta do tratado de paz aos diversos chefes 
reunidos em Kidaly. 

Partiu de Buba no dia G do corrente, pelas nove horas da manhã e dirigiu-sc 
á povoação de Bakar de Kidaly, onde chegou pelas onze horas. Logo que se achou 
a pequena distancia mandou annunciar a sua chegada e veiu recebel-o Alphá Déló. 
qoe o apresentou a Alphá Ibrahim, chefe principal de Labé em Futa, Bakar de 
Kidaly e Mabamady Patê, que se achavam reunidos com perto de 180 homens de 
guerra. Produziu verdadeira admiração a presença de um oflicial em commissão de 
serviço n'aquelle ponto, por ser a primeira vez que tal acontecimento se dava. 

Feitos os cumprimentos, em nome do governador da província e do comman- 
dante militar de Buba, expoz o Alphá Déló o modo como tinha sido recebido em 
Bolama, o que produziu verdadeira satisfação em todos que o escutavam. Em se- 
guida passou-se á leitura e analyse do tratado de que o mesmo Alphá era portador. 
Declarou por essa occasião Alphá Ibrahim que era amigo do governo portuguez e 
que não queria tratado de paz com outras nações. 

Bakar de Kidaly declarou que achava bom o tratado, que o desejo de todos 
era terem paz e amisade com o governo, e livres a praça de Buba e estabelecimen- 
tos do Rio Grande para fazerem o seu commercio, que a ultima guerra os tinha 
muito prejudicado ; que a bandeira portugueza havia de ser respeitada no interior, 
pois que dava a conhecer o seu dominio no Forreà. Por ultimo o Alphá Ibrahim se 
despediu com modos muito afiáveis, fazendo-lhe um pequeno presente, que o oflicial 
retribuiu. 

Secretaria do governo em Bolama, 12 de julho de 1881.= José Luiz Pinto 
Xavier Delgado, secretario geral interino. 

N.° 41 

TRATADO DE PAZ, AMISADE E OBEDIÊNCIA DO REGULO DE GAH PARÁ 



11 de fevereiro de 1882 



Aos 11 dias do mez de fevereiro de 1882, na presença de s. ex/ o governador 
da Guiné portugueza, a bordo do vapor Guiné, e em presença do commandante c 
officiaes do mesmo navio, se lavrou este auto em que Senne Dabri declarou e jura 
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solemncmente obediência ao governo portuguez, como representante e suecessor do 
regulo de Gam Pará. 

E, para constar e ler os devidos eflcilos, se lavrou este auto para ser por todos 
assignado, e por mim. Tito Vespasiano de Andrada e Castro, alferes do exercito de 
Portugal, em commissâo na província da Guiné portugueza, secretario adhoc, que o 
subscrevi. = Pedro Ignacio de Gouveia, governador = Francisco Vieira de Sà, se- 
gundo tenente commandante =7?oarertf//ra Ribeiro da Fonseca, capitão de caçadores 
n.° l=Hugo Carvalho de Lacerda, guarda marinha immediato =/oõo de Pinho, en- 
genheiro machinista =Jeronymo Vieira de Magalhães, alferes =Ma'am b ú Camará = 
Backar Kabà= Estafa Macà=Tito Vespasiano de Andrada e Castro, alferes aju- 
dante de campo e secretario. 

N.° 42 

TRATADO DE PAZ, AMISADE E OBEDIÊNCIA ENTRE REGULO DE JABADÁ BADBI JAI 
E GOVERNO DA PROVÍNCIA DA GUINÉ PORTUGUEZA 



11 de fevereiro de 1882 

Aos ii dias do mez de fevereiro do anno do nascimento de Nosso Senhor Je- 
sus Christo de 1882, a bordo do vapor Guiné, surto no rio de Geba, defronte da 
ponta de S. Francisco, na presença de s. ex. a o governador da província da Guiné, 
Pedro Ignacio de Gouveia, Francisco Vieira de Sá, segundo tenente da armada, com- 
mandante do vapor Guiné, c officiaes do mesmo navio, Boaventura Ribeiro da Fon- 
seca, capitão, e Jcronymo Vieira de Magalhães, alferes, ambos do batalhão de caça- 
dores n.° 1, tendo vindo a bordo Bambi Jai, regulo de Jabadá, e o grande da sua 
tabanca Buram Sonha, por não poder vir o seu suecessor, em consequência de ter 
sido gravemente ferido no combate do dia 28 de janeiro próximo passado; vindo 
também Senne Dabú, sobrinho de regulo de Gam Pará, em nome do dito regulo, 
prestar obediência ao governo portuguez, c na presença de todos declarou o men- 
cionado regulo de Jabadá, que vinha ratificar a paz pedida em 5 do corrente ao 
capitão Boaventura Ribeiro da Fonseca, commandante do destacamento na sobre- 
dita ponta e implorar perdão de ter aggredido forças portuguezas por duas vezes; 
declarando que o motivo de não ter vindo pedir protecção á auetoridade legalmente 
constituída pelo governo de Sua Magcstade El -Rei D. Luiz J, na pessoa de Pedro 
Ignacio de Gouveia, capitão tenente da armada e governador da província da Guiné 
portugueza, foi pelo receio de se apresentar. 

N'este mesmo acto solemne declarou que, reconhecendo a força, direito e idéas 
humanitárias e justas do governo portuguez, jura obediência completa no presente 
e no futuro ás ordens do mesmo governo, respeitando c fazendo respeitar as ordens 
dimanadas d'este poder, como portuguez que já se considera, empregando todos os 
esforços para que todas as (abancas limitrophes sigam o mesmo respeito: dado o 
caso de alguns beafadas menos respeitosos pela auetoridade portugueza não cum- 
prirem as ordens do governo da província, se responsabilisa a collocar-se ao lado 
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«lo mesmo governo, para os fazer entrar na obediência que lhe devem, reunindo as 
forcas de que dispõe para subjugar as forças inimigas do governo porluguez que 
então considera suas naluracs inimigas. 

E jura pelas suas convicções religiosas e de homem, que fará cumprir por si. e 
pelos seus suecessores, a quem explicará as vantagens de respeitarem o nome por- 
luguez, esle seu solemnc juramento c compromisso contraindo ifcste momento, após 
Je verdadeira c completa meditarão. 

Pelo que se lavrou este auto de paz c obediência do regido de Jabadá, como 
fica dito, e que por todos vac assignado e por mim. Tilo Yespasiano de Andrada e 
Castro, na qualidade de secrclario.=/W/o hjnacio de Gouveia, governador^/Tvw- 
cUco Vieira de Sn, segundo tenente commandante=//ow/////ra luheiro da Forneça, 
ra pilão de caçadores n.° í—Hugo Carvalho de Lacerda, guarda marinha imme- 
i]iato = Joõo de Pinho, engenheiro inachinista==/i^w/^/-fya/=^7////v + Sm/í^i^^ 
Tilo Vcspasiano de Andrada e Castro, alferes, ajudante de campo c secretario. 

N.° 43 

TRATADO DE PAZ, AMISADE E OBEDIÊNCIA E\TRE REGULO DE IXDOKX.Í DEMBEL JU.FABAG.lR 

E GOVERNO DA PROVÍNCIA DA GlINÉ 

30 de junho de 1882 

Aos 30 dias do mez de junho de 1 882, ifeste presidio de Geba, achando-se 
representado o governo portugnez pelo chefe do presidio, Vicente Emílio SaiU'EIy- 
ces de Lima, alferes de caçadores n.° i, de Africa occidenlal, interprete João José 
Rosa, commigo secretario Nicolau Gomes Lopes, compareceu Dembel Alfabacár, re- 
gulo de Indorná, acompanhado dos grandes de sua (abanca, Ioró-Buli, Sam-Manhó. 
Fá-Cabá; estando presentes os régulos Ambucú e Mouro Sorí, o qual declarou que 
lendo fallccido ha tempos seu irmão o regulo Moló, o substituía no governo, c tendo 
o dito seu irmão tratado de amisade com o governo porluguez, também o desejava 
ter, e por isso declarou na presença de lodos que prestava obediência ao governo 
porluguez. 

Declarou mais n'estc acto que respeitaria sempre as leis porluguezas c que 
nunca atacaria a bandeira portugueza. 

Declarou mais que sempre que alguma tribn próximo á sua ta banca atacar o 
governo portuguez pegará logo em armas para correr em auxilio d'este. 

Declarou finalmente que sempre que alguns povos da sua (abanca praticarem 
extorsões ou quaesquer crimes em terras porluguezas os punirá severa c rigorosa- 
mente. 

O que jurou pelas suas convicções de homem probo e honrado de respeitar sem- 
pre o governo portuguez, e fazer ver aos seus povos a vantagem que ha em viver 
em harmonia com o dito governo. 

Pelo que se lavrou este auto de paz, amisade e obediência do regulo de Indorná, 
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como fica dilo e vae assignado por mim Nicolau Gomes Lopes, na qualidade de 
secretario, que o escrevi, pelas pessoas supramencionadas e por vários negociantes 
presentes. = Vicente Emílio SanfElyces de Lima, alferes, chefe =Joõo José Rosa = 
Marcellino da Costa Ribeiro = Dembel + Alfabacárc=Ioró + Buli=Sam + Ma- 
nha = Fá + Caba = Âmbucú + = Mouro + Sori = Nicolau Gomes Lopes, secreta- 
rio = Joaquim Pedro da Silva. 

N.°44 

TRATADO DE SUBMISSÃO, OBEDIÊNCIA E VASSALAGEM DO REGULO DE F0RRE.4 



27 de outubro de 1882 

Aos 27 dias do mez de outubro do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1882, no quartel general em Buba, estando presentes o regulo do Forreá 
Bakar Kidaly e os chefes abaixo assignados, na presença do ex. m0 sr. Pedro Ignacio 
de Gouveia, governador da província, do commandante militar, commandante e of- 
ficiaes do batalhão de caçadores n.° 1 e de vários negociantes de Buba: — foi dito 
pelo regulo do Forreá Bakar Kidaly e demais chefes d'aquelle território, que vi- 
nham a pedir a paz e perdão ao governo portuguez, sujeitando-se ás condições im- 
postas que se seguem : 

ARTIGO !.• 

O regulo do Forreá com os chefes fulas-forros d'este território juram obediên- 
cia, submissão e respeito ao governo portuguez na pessoa do ex. mo sr. Pedro Igna- 
cio de Gouveia, governador da província. 

ARTIGO 2.' 

O regulo do Forreá considera-se súbdito portuguez para todos os effeitos legaes, 
ficando o seu território em que tem jurisdicção e mando sob o domínio da coroa 
portugueza. 

ARTIGO 3.« 

Ao regulo do Forreá e a lodos os indivíduos de ambos os sexos, disseminados 
pçlo território do Forreá, serão respeitados os usos e costumes que não offendam 
os direitos e garantias dos cidadãos portuguezes. 

ARTIGO 4.» 

O regulo do Forreá obriga-se por si e pelos indivíduos da sua raça, fulas-for- 
ros, a fazer derivar de preferencia o commercio para Buba sobre qualquer outro 
ponto da provincia, empregando a sua influencia junto do Futa para este fim, para o 
que fará policiar os caminhos, se necessário for, para dar garantias de tranquillidade 

ás caravanas que venham a Buba. 

ARTIGO &• 

O regulo do Forreá recebe, agasalha e dá protecção a todo o portuguez que se 
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apresentar no território onde tem jurisdição, quando se apresente pacificamente; 
empregando lodos os esforços para o recommendar para Futa, quando para ali pro- 
siga. 

§ único. Igual protecção dará aos cidadãos de outros paizes, amigos de Portu- 
gal, procurando sempre indagar se trazem recommendação do governo portuguez. 

ARTIGO G." 

O regulo do Forreá entrega todos os criminosos que lhe forem exigidos pelas 
auetoridades portuguezas, devendo comtudo tratal-os com humanidade e com o res- 
peito devido a todo o homem. 

§ único. Só empregará meios enérgicos para capturar os criminosos, quando 
esgotados todos os outros recursos. 

ARTIGO 7.- 

Quando o governo portuguez entender enviar para junto do regulo do Forreá um 
seu commissario, para o aconselhar e encaminhar no caminho da civilisação, deve 
ser para todos os effeitos considerado como auetaridade administrativa com aju- 
risdicção de administrador de concelho. 

ARTIGO 8.» 

regulo do Forreá enviará também um dos seus chefes ou pessoa notável para 
junto do governo portuguez em Bolama, no praso impreterível de trinta dias. quando 
assim llje for exigido, a fim de receber instrucçòes civilisadoras do mesmo governo. 

ARTIGO 9.° 

governo permitte que Mamady Patê levante a sua tabanca em Bolola, des- 
truída no combate de 28 do mez passado. 

ARTIGO IO.» 

regulo do Forreá sujeita-se ao pagamento de duzentas vaccas, como inde- 
mnisação de guerra. 

Serviu de interprete previamente ajuramentado o sr. Felizardo Fortes S. Thiago, 
negociante. 

E depois de a lodos serem lidos estes dez artigos doeste tratado de submissão, 
obediência e vassallagem á coroa portugueza, vão por lodos ser assignados e com- 
migo Tito Vespasiano de Andrada c Castro, na qualidade de secretario ud hoc. 

Quartel general em Buba, 27 de outubro de 1882.-^= Pedro hjnncio de Gouveia, 
goxermàor=Francisco José Roma, tenente coronel, coinmandanlc de caçadores 1 = 
António José Machado, capilão=7oõo Luiz Correia Pestana, capitão de caçadores 1 — 
José António Ramalho Pinto do Rosário, facultativo de 2. a classe^ Miguel Chwto- 
rão dos Santos, parocho cm Santa Cruz de \íuba== Caetano Alberto da Costa Pes- 
soa, alferes = Manuel da Silva Franco = Severino Anastácio Vicente =■ João Justino 
de Medina e Vasconcellos^= Signal + de Bakar Kidaly— Signa! + de Mamady Paté^- 
Signal + de Boró Quentó Balance. 
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N.° 45 

TRATADO DE PAZ, AIISADE E OBEDIÊNCIA COM O REI DAS ILHETAS, ADJL PLMOL 



5 de abril da 1883 

Aos 5 (lias do mcz de abril do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1883, n'esta ilha do Djeta, e residência de Adjú Pumol, rei das Ilhetas, 
achando-sc presente o ex. mo sr. Carlos Maria de Sousa Ferreira Simões, capitão do 
exercito de Portugal, commandanle mililar e administrador do concelho de Bissau, 
enviado por s. ex. a o governador da província para fazer um tratado de paze ami- 
sade a pedido do rei, e estando também presentes os ill. mos srs. Estevão António 
Tavares, capitão de segunda linha e sub-delegado do julgado de Bissau; José Lobo 
de Pina, juiz ordinário do mesmo julgado; Ernesto Pereira Barreto, patrão mor de 
Bissau, e Christovão da Costa, por parle do governo portuguez; e António Gomes, 
Francisco Gomes, Joãosinho Gomes, Patrão Gomes, Macambute e Muparre, grandes 
do reino das Ilhetas, por parte do rei Adjú Pumol, que também se achava presente, 
e commigo Augusto Eduardo Ncuparth, guarda marinha, immediato do vapor Guiné, 
foi dito pelo mesmo rei que desejava se firmasse um tratado de paz e amisade en- 
tre elle e o governo portuguez, sujeitando-se as seguintes condições: 

l. a Entre os habitantes das Ilhetas e os porluguezes é Grmada a mais sincera 
e íicl amisade. 

2. a O rei das Ilhetas e seus suecessores obrigam-se a nunca fazerem tratado 
algum com estrangeiros, sem a intervenção do governo portuguez, e a declararem 
nullos e de nenhum eíTeito quaesquer tratados que aquelles, sob qualquer pretexto, 
possam vir de futuro a exlorquir-lhes. 

3. a Obrigam-se a darem todo o auxilio e soccorro que lhes seja possível aos 
navios nacionaes ou estrangeiros que aportem áquellas ilhas para commercio licito 
ou em resultado de avaria ou sinistro. 

4. a Promettem empregar todos os esforços para evitar que os naturaes se em- 
preguem no contrabando e pirataria, submeltendo ao julgamento do governo por- 
tuguez aquelle que infringir esta disposição. 

5. a As Ilhetas ficam sob o protectorado do governo portuguez, e todas as ques- 
tões com os naturaes e súbditos porluguezes ou estrangeiros serão submeltidas á 
resolução das auetoridades portuguezas* 

G. a Todas as canoas dos habitantes das Ilhetas trarão um signal distinctivo, 
que pelo governo portuguez for indicado, que as colloquem ao abrigo das forças e 
auetoridades portuguezas, e possam ser conhecidas e castigadas no caso de infrac- 
ção das condições d'este tratado de paz, amisade e obediência. 

7. a O rei das Ilhetas, por si e seus suecessores, pede ao governo portuguez a 
oceupação militar da ilha Djeta. onde habita, para que as Ilhetas sejam equipara- 
das a Bissau, como parle da soberania da coroa portugueza. 
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8. a Jura obediência completa e ininlerrompida ao governo portuguez, prestan- 
do-lhc todo o seu apoio e coadjuvando o mesmo governo, quanto em si caiba, para 
não consentir distúrbios nos povos limitrophes ou próximos, quer no mar, quer na 
terra. 

9. a Procurará civilisar a sua genlc, emprcgando-a cm lodo o commercio pro- 
(egido pelo governo, quer nacional ou estrangeiro. 

Declarou, finalmente, o referido rei das Ilhetas que deposita tal confiança no 
governo portuguez, que promette acceitar, cumprir e fazer cumprir tudo quanto 
pelo mesmo governo lhe for determinado. 

E sendo a todos lidos e explicados todos os artigos d'este tratado, foram por 
elle rei, pelos seus grandes e mais indivíduos que assistiram á sua leitura e explica- 
ção, approvados, sendo em seguida assignados este tratado de paz, amisade e 
obediência por todos os indivíduos mencionados no principio d'este auto, e por Na- 
pantar, seu grande principal n esta ilha de Djela, e commigo secretario, Augusto 
Eduardo Neuparth. = Carlos Maria de Sousa Ferreira Simões, capitão, comman- 
dante militar e administrador do concelho de Bissau =Adjú + Pumol= Estevão 
António Tavares =Ernesto Pereira Barreio, patrão mór = Christovão + da Costa = 
Napantar + = António + Gonies= Francisco + Gomes = Joãosinho + Gomes = 
Patrão + Gomes = Muparre = José Lobo de Pina = Macambute + = Augusto 
Eduardo Neuparth, guarda marinha, immediato do vapor Guiné. 
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RELATÓRIO APRESENTADO PELO CHEFE DO PRESIDIO DE GEBA 



18 de abril de 1883 

III." 10 e ex. m0 sr. — Em março próximo passado foi atacada a pequena povoação 
de S. Belchior, situada na margem direita do rio de Geba, pelos fulas pretos, capi- 
taneados por Densa, sendo aprisionados todos os christãos e as suas casas reduzi- 
das a cinzas. 

Cinco ou seis dias depois appareceu n'este presidio um portador enviado por 
Densa com uma vacca de presente para mim, em attenção á amisade que dizia de- 
dicar-me e a que dava o nome de camaradía. 

O facto acontecido em S. Belchior tinha alvorotado lodos os ânimos e era geral 
a indignação causada por tão infame procedimento, que só poderia ser attribuido á 
pouca idade do mesmo Densa e aos conselhos de meia dúzia de parasitas que para 
toda a parte o acompanhavam. 

Devolvi o presente e mandei censurar o seu procedimento que ia talvez dar 
causa a uma guerra, se por elle se não desse plena satisfação, fazendo-lhe sentir 
igualmente que elle tinha compromettido seu pae o regulo Dembel, que ainda não 
havia muitos mezes fizera um tratado de amisade com o governo porluguez ; que era 
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melhor elle Densa mandar-me entregar, sem mais delongas, os christãos que tinha 
aprisionado em S. Belchior, a fim de attenuar a falta commetlida. Finalmente, que 
se lembrasse de que as guerras feitas pelos europeus contra os gentios eram sem- 
pre prejudiciaes para estes, e elle Densa tinha um exemplo na grande derrota 
<jue os mandingas soffreram em Selho na guerra que intentaram contra os fran- 
cezes. 

Tal expediente deu benéficos resultados, pois ainda não tinham decorrido três 
dias já Densa me mandava apresentar dez dos christãos aprisionados; faltavam, po- 
rém, duas mulheres que tinham sido enviadas para o Indornal. 

O cavalleiro que acompanhava esta gente vinha encarregado de pedir desculpa 
do caso acontecido em S. Belchior, allegando que Densa ignorava que esta povoação 
estivesse sob a protecção do governo portuguez. 

À vontade que eu tinha de salvar as duas desgraçadas chrislãs que seguiram 
para o Indornal, onde em breve iriam ser vendidas para Gambia a troco de cavai- 
los, a idéa que me occorreu de haver uma indemnisação e finalmente o desejo de 
acabar com as dissidências que já iam lavrando entre os fulas pretos por causa das 
demasias praticadas por Densa, foi o que me levou a emprehender a tão longa 
quão espinhosa viagem do Indornal, tendo em vista o ser útil ao meu paiz e aos 
povos que administrava. 

Convidei para me acompanharem, como interpretes, a José Lopes e ao enfer- 
meiro António Mendes Boballo, por ter este ultimo conhecimento das línguas man- 
dinga e fula. Pedi também ao juiz do povo quatro grumetes para carregadores, por 
conta do presidio, e tomando 35$000 réis em fazendas, tabaco e colla, a fim de 
me ser facilitada a passagem até ao Indornal, puz-me a caminho. 

O rei de Umbucú, senhor de todo o território circumvizinho, oíTereceu-me três 
cavallos e poz ás minhas ordens seu filho Sambei com quatro fulas armados. 

D'esla forma achava-se a expedição composta de qualro cavalleiros e oilo ho- 
mens de pé ; total doze pessoas, e d'estas mesmas só seis é que iam armadas com 
espingardas, as outras levavam somente espadas. 

No dia 11, pelas quatro horas da tarde, largámos de Geba, indo dormir em 
uma pequena povoação chamada Calicundá, onde chegámos pelas nove horas da 
noite. 

No dia 12, logo de madrugada, seguimos o nosso rumo, chegando a Caranlabá, 
onde reside o rei de Umbucú, pelas dez horas da manhã, tendo deixado á reta- 
guarda, e sem nellas descansarmos, as povoações de Bidangar e San-Jenó. 

Ás 12 horas mandou- nos o rei oflerecer o almoço, que consistia em arroz co- 
zido e leite azedo, a que elles chamam hipopotada ; vinha tudo em grandes cabaços, 
sendo um expressamenle destinado para mim. Pouco tempo depois appareceu-nos o 
rei acompanhado dos seus grandes; vinha visitar -nos e pedir para que empregásse- 
mos todos os meios ao nosso alcance, a fim de conseguirmos que o regulo Dembel 
mandasse recolherão Indornal seu filho Densa. A estada d'este fula no seu territo- 
rio ou no dos outros régulos subordinados a Dembel, podia dar de um momento 
para outro causa a uma guerra entre fulas pretos, pois que todos, sem excepção, 
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estavam cansados de aturar os despotismos e roubos de Densa, que, fiado no grande 
.poder de seu pac, praticava as maiores prepotências e loucuras. 

Eram Ires horas c meia da tarde, quando tornámos a montar a cavallo, e de- 
pois de nos despedirmos do rei e dos seus grandes, continuámos a nossa marcha. 
Passámos pelas povoações de Duricundá e Chumc-Cundá, chegando a Sede-Cundá 
pelas sete horas da noite; ahi pernoitámos. 

No dia 13, antes de nascer o sol, pozemo-nos a caminho, atravessando as po- 
voações de Sericho, Nhama-Dicundá, onde almoçámos e descansámos, seguindo 
para a frente ás três horas da tarde, indo dormir a Menino-Cundá, onde entrámos 
pelas seis horas e meia. 

No dia 14 continuámos a marcha á mesma hora da véspera, atravessando as 
povoações de Canco, Quinheto, parando n esta para almoçar e dar descanso aos 
cavallos, seguindo novamente ás Ires horas para ir pernoitar em Salicocum, tendo 
atravessado o pequeno povoado de Cuculó. 

No dia 15 atravessámos as povoações de Caredi-Cundá, Paté-Cundá, o rio de 
Farim, bastante estreito no ponto do nosso trajecto e cheio de troncos, que o tornam 
innavegavel, e Mori-Cundá, onde descansámos para almoçar, continuando a marcha 
ás três horas da tarde. Passámos por Camacá, Geba e Tamburel, indo pernoitar a 
Cotedi, aonde chegámos pelas sete horas da noite. 

No dia 16 atravessámos o rio de Selho, que pouco mais tem naquelle sitio do 
que uma braça de profundidade ; as povoações do Culijan-Cundá e Cutcto, onde 
almoçámos e descansámos até ás três horas e meia, e Illc-Cundá, chegando ao Jn- 
dornal pelas oito horas da noite. 

O regulo Dembel, apenas teve conhecimento da nossa chegada, mandou arran- 
jar duas casas, sendo uma para mim e outra para a gente que me acompanhava. 

Apesar de ser um pouco tarde nao deixámos de receber n'aquella óccasiao a 
visita de vários fulas, uns antigos conhecidos de Buba, outros de Geba. 

No dia seguinte mandei o filho do rei de Umbucú acompanhado dos dois inter- 
pretes comprimenlar o regulo Dembel, pedindo ao mesmo tempo para me designar 
uma hora qualquer, a fim de tratarmos de negócios da mais alta transcendência, e 
de que eu vinha encarregado pelo meu governo. 

Mandou-mc dizer que a qualquer hora que eu quizesse estaria ás minhas or- 
dens, mas que, para conveniência minha, me indicava as quatro horas da tarde em 
que já se não sentia tanto o calor. 

Âquella hora, pois, dirigi-me para a sua tabanca, indo completamente uni for- 
misado ; acompanhavam-me o filho do rei de Umbucú e os dois interpretes. 

A tabanca é de pau c cerca todas as casas de habitação, tanto do regulo e suas 
mulheres, que são mais de setenta, como dos seus filhos. 

No centro e debaixo de um grande telheiro encontrámos o regulo meio deitado 
n^ma esteira e cercado pelos seus (jrandes, homens de idade avançada. Depois dos 
comprimentos do estylo, o interprete do rei perguntou em lingua mandinga qual o 
fim que me tinha ali levado. 

Entendendo eu que talvez fosse mais conveniente, anles de entrar no assumpto 



60 

desejado, lembrar os sacrifícios que o governo porlugucz tem feilo cm Buba, por 
causa da protecção concedida aos fulas prelos, eis a maneira por que me ex- 
pressei : 

Era de todos sabido que o governo portuguez sempre fora amigo dos fulas pre- 
los. Buba, que até 1879 rendia 300:000 buxulas de mancarra annuajmenlc, logo 
que os fulas pretos começaram a guerra da sua independência, recebia-os dentro 
da praça, quando acossados pelos fulas forros, dando-lhes toda a protecção, e fa- 
zendo inclusivamente tabanca de pau, devidamente anilhada. 

Já vencidos, já vencedores era á praça de Buba que os fulas pretos vinham pro- 
curar abrigo, e tão justa achou o governo esla guerra de independência, que não 
leve duvida em 1880 de declarar-se aberlaménte contra os fulas forros, que já co- 
meçavam a lazer as suas correrias mui próximo da praça. 

Data d'esta epocha a decadência do commercio em Buba, decadência que hoje, 
felizmente, principia a converler-se em prosperidade. 

O governo portuguez linha a consciência de que protegia uma causa justa c 
santa, qual a de ajudar um povo a levantar o pesado jugo da escravidão. 

A guerra, que ate ali tinha sido entre fulas forros e pretos, vollou-se de repente 
contra nós c coube aos fulas pretos a vez de mostrarem a sua gratidão, acompa- 
nhando o soldado portuguez a vários combates. 

Desde essa epocha uma sympathia inexplicável nos liga ao fula prelo e até á 
data do ataque a S. Belchior, jamais essa amisade linha sido desmentida. Ainda 
não havia cinco mezes que o próprio regulo Dcmbel, querendo consolidar o tratado 
de paz e boa amisade feilo pelo seu antecessor o Moló, tinha ido a Geba, sendo-lhe 
ahi entregue copia de um contrato igual ao que recebera o outro regulo, jurando 
elle respeitar c fazer respeitar tudo quanto n'elle se continha. 

Agora, sem motivo plausível, sem uma rasão qualquer de ser, apparece seu 
filho Densa em S. Belchior, povoação pequeníssima e inoflensiva, rouba, queima c 
faz escravos doze chrislãos, não encontrando, para maior vergonha, a mais leve re- 
sistência, o que tornou o seu procedimento, alem de infame, bastante cobarde. 

Dez dos chrislãos agarrados já tinham sido entregues a instancias minhas; fal- 
tavam ainda duas mulheres. 

Que o governo portuguez desejava saber a causa de similhante procedimento, 
exigindo ao mesmo tempo prompta indemnisação e entrega das prisioneiras. 

Mais ainda: — Que se o regulo Dembel desse satisfação de tão indigna acção, 
prometlendo alem disso mandar recolher seu filho Densa ao Indomal, onde elle nao 
apparecia havia um anno, tirando-lhe ao mesmo tempo a gente de guerra que o 
acompanhava, não lhe auetorisando mais o roubo c as pilhagens, o governo portu- 
guez não teria duvida em lhe relevar esta falta, mas pela ultima vez. 

Foi ouvido em profundo silencio tudo quanto expendi, e sendo difficil dar prom- 
pta solução em tão melindroso assumpto, pediu-me o regulo para o deixar tomar 
conselho com os seus grandes, estando prompto no dia seguinte a responder-me. 

No dia 18, pelas dez horas da manhã, mandòu-me o regulo Dembel pedir para 
lhe ir fallar, o que eu fiz, levando o fula Sambei c os dois interpretes. 
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Disse-me clle que tinha lomado na devida consideração o exigido pelo governo 
e que por isso ia mandar entregar immediatamente as duas mulheres de S. Belchior, 
pedindo-me para fazer sciente ao meu governo de que elle não auetorisára o ataque 
de que eu lhe fallava. Que seu filho lhe estava causando bastantes desgostos e que 
esta olfensa á bandeira portugueza, sem consentimento dos seus superiores, era o 
que mais o acabrunhava e envergonhava. Que pedia para ser relevada por esta vez 
a falia de seu filho a quem não via ha um anno proximamente. 

Disse-me mais que já tinha mandado á sua procura três cavalleiros, intimando-o 
a recolher ao Indornal, sob pena de ser expulso do território dos fulas, não que- 
rendo obedecer. 

Quanto á indemnisação estava prompto a pagar alguma cousa, mas não tanto 
quanto eu desejava, pois ainda ha pouco tempo tinha ali havido um grande incên- 
dio que devorara a maior parte das casas e haveres, cujos vestígios, eu podia ainda 
observar. Pedia-me também para esperar a vinda de Densa, para ver a maneira como 
elle o receberia. 

Só no dia 24 é que este chegou; seu pae, na nossa presença e dos grandes, de- 
clarou que, lendo-o seu filho Densa envergonhado e compromeltido para com o go- 
verno portuguez, praticando uma acção vil e infame, qual a de atacar a pequena 
povoação de S. Belchior, sem consentimento d'elle, acrescendo mais a circumstan- 
cia de que andava em continuas correrias dentro do território dos fulas, obrigando 
estes a impostos forçados, podendo isto dar causa a uma guerra civil, isto ha perto 
de um anno, abusando do nome de seu pae: por estas rasões ficava o mesmo Densa 
prohibido de fazer ou levantar qualquer guerra por sua conta, já que não sabia ser 
chefe de guerreiros. 

N'cssa mesma tarde foram-me entregues as duas mulheres e 40$560 réis para 
de algum modo indemnisar as perdas que houve em S. Belchior, onde apenas esta- 
vam alguns pequenos commerciantes. 

O regulo Dembel é homem de setenta annos approximadamente. O seu caracter 
é bastante pusilânime. Daria causa na occasião em que lá estive a haver alguma 
occorrencia desagradável se não fosse o fula Mussá, seu sobrinho, e que lhe ha de 
sueceder no governo. E um rapaz de trinta annos, se tanto, bastante enérgico e 
idolatrado pelos fulas pretos. E elle o principal cabo de guerra; velhos e moços, 
todos á porfia lhe obedecem, quando elle intenta levantar guerra, e desgraçado do 
que assim não pratica, que é degolado immediatamente. 

O regulo manda em tempo de paz ; Mussá no tempo de guerra, recebendo para 
isso plenos poderes de seu tio, que tem n'ellc a máxima confiança. 

No Indornal não se encontra senão milho. O arroz vem de outros pontos. Não 
ha frueta de qualidade alguma e a agua é péssima e salobra. 

Existem ali duas tabancas, a do regulo e a do Mussá; a d'aquelle é de pau, a 
d'este é de pedra e barro. Por fora, e oceupando grande extensão de terreno, estão 
as casas dos fulas. 

Encontram-se ali, c em perfeita harmonia, povos de differentes raças: mandinga, 
fula forro, fula-fula, seroa, soninqué, etc. 
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Encontrei muita, gente conhecida de Buba c de Geba. O tralamento que recebi 
foi bellissimo em attenção aos meios d'aquella. gente, e não havia dia algum que me 
não viessem visitar. 

A muitos causava admiração o ter chegado áquellc logar. Era a primeira vez 
que um branco ali tinha ido, e o passo que dei augmentou com certeza o prestigio 
do nome portuguez n'aquellas paragens, onde eu ouvi fallar sempre com respeito 
do nosso governo. 

Pelo itinerário que junto remello a v. ex. a , para juntamente com este relatório 
ser presente a s. ex. a o governador da província, vê-se as distancias que ha de umas 
povoações ás outras. 

Fazia dez horas de marcha por dia, sob um calor abrazador e calculo a viagem 
em itiO léguas. 

Do Indornal a Gambia é um dia de viagem e a Selho dois dias. 

No dia 26, pelas três horas da tarde, depois de despedir-me de todos, saí do 
Indornal em regresso a Geba, seguindo inversamente o mesmo itinerário. 

Mussá e alguns guerreiros seus vieram acompanhar-nos ao caminho ; disse-mc 
aquelle cabo de guerra que o governo portuguez podia contar com elle sempre, e 
que se alguma vez tivesse precisão d'clle ou da sua gente bastaria mandal-o avisar. 
Esperava, alem d'isso, que eu ficasse seu camarada, do que me não havia de ar- 
repender. 

No dia 31, pelas oito horas da noite, chegámos a Geba, tendo assim terminado 
com bom 'exilo e grande contentamento dos povos por onde passámos, empreza que 
a muitos parecia impossível e que, embora eu a não considere arriscada, tem toda- 
via o merecimento de ter sido útil e vantajosa para as boas relações, que convém 
manter entre nós e os fulas pretos, únicos que actualmente dominam nos territórios 
circumvizinhos de Geba, e a de ter obtido a entrega de duas mulheres christãs que 
sem duvida hoje estariam escravas, e bem longe de suas familias. 

Deus guarde a v. ex. a Geba, 7 de abril de 1883. — Ill. mo e ex. mo sr. secreta- 
rio geral do governo da província. =Franc/so> António Marques Geraldes, alferes, 
chefe. 

N.° 47 

RELATÓRIO DO COMISSIONADO PARA FAZER TRATADO DE PAZ COH REGULO DAS ILHETAS 



12 de abril de 1883 

Ill. mo e ex. mo sr. — Tendo dado cumprimento ás ordens de s. ex. a o governador 
da província, que v. ex. a se dignou transmittir-me em seu officio n.° 477 de 3 do 
corrente, determinando-me que fosse á ilha Djcta firmar um tratado de paz, amisade 
e obediência entre o rei das Ilhetas Àdjú Pumol e o governo portuguez, cumpre-me 
expor a v. ex. a , para conhecimento do mesmo ex. mo sr., a maneira por que procedi 
no desempenho de tão honrosa commissão, de que s. ex. a se dignou incumbir-me. 
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Pelas onze horas e Irinla minulos da noile de 3 do corrente chegou a esle porlo 
de Bissau a canhoneira? de guerra a vapor Guiné, c logo pelo cominandantc d'esle 
navio me foi enviado o officio de v. ex. a , em que me era ordenado que partisse para 
as Ilhetas na referida canhoneira, a lim de desempenhar a commissão acima men- 
cionada. 

Embarquei no dia seguinte, pelas nove horas e trinta minutos da manha, acom- 
panhado pelo capitão de segunda linha, Estevão António Tavares; juiz ordinário 
d'esle julgado, José Lobo de Pina; palrão-mór, Ernesto Pereira Barreio e o juiz dos 
grumetes, Christovão da Costa, que espontaneamente se ollereceram para me acom- 
panharem. Ás dez horas levantou ferro a canhoneira c partimos com destino á ilha do 
Pussis, onde julguei conveniente ir, para obtermos do regulo d'esta ilha alguns escla- 
recimentos acercando destino de quatro grumetes de Bissau que ha dias tinham sido 
feitos prisioneiros pelos manjacos das Ilhetas, sobre quem esle regulo tem bastante 
predomínio. 

Chegámos a Pussis ás duas horas da tarde, porém não podemos logo desembar- 
car por estar a maré muito baixa, c só ás quatro horas c quinze minulos foi que o 
escaler largou, conduzindo-nos para terra, indo lambem comnosco o guarda mari- 
nha, Auguslo Eduardo Neuparth, immediato da canhoneira. 

O desembarque foi bastante demorado em consequência de ser a praia muilo 
raza n'uma grande extensão e por ir o escaler muito carregado, o que nos obrigou 
a esperar que a maré enchesse mais, c mesmo ainda assim tivemos que eflectual-o 
ás costas dos marinheiros inima distancia de CO metros approximadamenle. 

Assim que desembarcámos tratei de procurar um guia para nos ir ensinar a 
residência do regulo, e logo encontrámos um gentio que se prestou a isso, dizen- 
do-nos, porém, que a habitação do regulo era muito no interior da ilha e que só lá 
chegaríamos muito de noite. 

Não obstante a informação do guia, e não nos convindo perder tempo algum, 
resolvemos partir, tendo previamente mandado o escaler para bordo com um bilhete 
para o commandante, pedindo que nos mandasse alguma cousa para comer quando 
regressássemos, visto que á hora a que ali deveríamos voltar não haveria de certo 
agua para podermos embarcar no escaler e ir para bordo, o que só poderíamos 
fazer na madrugada do dia seguinte. 

Partimos, pois, acompanhados pelo guia, para a residência do regulo ás sele 
horas e dez minutos da noite, e depois de duas horas de marcha por estreitos o 
tortuosos caminhos, chegámos á entrada da povoação onde clle reside com a sua 
numerosa família. 

A entrada para os aposentos do regulo é um perfeito labvrinlho; anles de che- 
garmos ao local onde elle costuma receber as suas visitas percorremos vários cor- 
redores, atravessámos casebres, pateos, ete, alé que por fim deparámos com o re- 
gulo n'um pequeno pateo, sentado debaixo de um telheiro, e cm torno d'elle alguns 
indivíduos seus familiares. 

Nem o regulo, nem os indivíduos que com clle estavam mostraram ficar sur- 
prehendidos quando nos viram appareccr repentinamente ao pé d f clles, o que nos 
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fez suppor que tivessem sido prevenidos da nossa chegada. Rccebeu-nos com ma- 
neiras aliáveis, mostrando-se reconhecido por o havermos visitado, e deu-nos infor- 
mações acerca do procedimento dos manjacos das Ilhetas, para com os quatro gru- 
metes de Bissau, que clles haviam aprisionado. Informou que os prisioneiros esta- 
vam em Djeta, ilha onde reside o rei das Ilhetas, e que a este regulo elle os havia 
recommendado para que os tratassem bem até que elles fossem resgatados, pois 
que eram chrislãos e súbditos portuguezes. Que o rei das Ilhetas lhe promettêra 
que não consentiria que os tratassem mal, e que já linha mandado escrever ao go- 
vernador de Bissau participando-lhe que os prisioneiros^ lá estavam, e pedindo ao 
mesmo tempo para que aquelle governador lá fosse fazer um tratado de paz e ami- 
sade entre elle c o governo portuguez, o que todos os habitantes das Ilhetas muito 
desejavam para livremente poderem transitar nas suas canoas, por todos os portos 
da província, e assim poderem melhor negociar as suas producções. 

Perguntámos-lhe se considerava verdadeiro e leal o desejo do regulo das Ilhetas 
de que lá fossemos para fazer com elle tratado de paz e amisade, ao que respon- 
deu nâo poder ter absoluta confiança nas boas intenções que aquelle regulo mani- 
festava, por ser elle e todos aquelles povos muito falsos ; todavia que lhe parecia 
não haver d'esta vez intenção reservada, mas que seria conveniente esperarmos que 
viesse de lá um seu grande, que por sua ordem lá tinha ido acompanhar uns gru- 
metes que iam tratar do resgate dos prisioneiros, e que depois de o ouvirmos, re- 
solvêssemos então se deveríamos ou nâo lá ir, c que o seu grande deveria chegar 
naquclla mesma noite. Despedimo-nos do rei, depois do tomarmos algumas canecas 
de vinho de palma que elle nos oflereceu e dirigimo-nos para um estabelecimento 
que n'aquella ilha tem a casa Blanchard & C. a , para onde mandámos trazer a 
comida que de bordo nos mandou o commandante do vapor. Ceámos e ali passá- 
mos a noite. 

Na madrugada seguinte fomos informados de que o grande de que o regulo nos 
fallára não linha chegado, porém, como não nos podessemos demorar, para apro- 
veitar a maré, dirigimo-nos para a praia onde já estava o escaler á nossa espera e 
fomos para bordo do vapor, que levantou ferro e partiu com destino ás Ilhetas, ás 
sele horas e trinta minutos da manhã. 

Depois de magnifica viagem e de ter a canhoneira percorrido uma grande ex- 
tensão do estreito rio que conduz a Djeta, onde tive occasião de, não obstante a 
minha incompetência em assumptos marítimos, apreciar o merecimento do dislincto 
segundo tenente da armada, commandante do vapor, o ill. mo sr. Eugénio de Oliveira 
Soares Andrêa, fundeámos, por não poder o navio avançar mais, em consequência 
de pouca altura de agua, ás doze horas e quinze minutos do dia, e á uma hora e 
Irinla minutos partimos para a ilha, no escaler, tendo previamente tomado todas as 
precauções, para o caso de traição, visto as pouco agradáveis informações que nos 
dera o regulo de Pussius com referencia á índole d'aquelles povos. 

O escaler não pOdc transportar-nos até á ilha por não haver para isso agua 
suííiciente, porém, como o leito do rio fosse de areia, resolvemos sair do escaler e 
ir a pé, trajecto em que gastámos pouco mais de um quarto de hora, dirigindo-nos 
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em seguida para a residência do regulo que já nos esperava com os seus grandes, 
por nos terem avistado da praia. 

A maneira affavel e respeitosa por que este regulo nos recebeu desmentiu com- 
pletamente as más informações que a seu respejto havíamos obtido. 

Esperávamos encontrar um monstro, um facínora e encontrámos um homem de 
physionomia agradável, alto, robusto, caracter enérgico, apparentando ter de qua- 
renta a quarenta e cinco annos de idade, e logo ás primeiras palavras nos conven- 
cemos que elle desejava tratar comnosco com sinceridade. 

Mostrou-se muito satisfeito por ter o governo annuido ao seu pedido, mandando 
um seu delegado firmar um tratado de paz e amizade com elle e o seu povo, e de- 
clarou que, como súbdito que era do Rei de Portugal, desejava manter com os por- 
taguezes as mais estreitas relações de amisade e que era este o desejo unanime 
dos seus súbditos. 

Em demonstração do respeito e de muita affeição que consagrava á nação por- 
tagueza, disse que ia mandar salvar. A salva consistiu em alguns tiros de artilhe- 
ria feitos com uma pequena peça de ferro, muito velha, e que mandava carregar 
até á boca; para lhe communicarem o fogo atiravam-lhe para sobre o ouvido com 
um molho de palha incendiada, fugindo todos em seguida para muito longe á espera 
da detonação, que era recebida com muitas palmas e uma gritaria infernal. 

Teoninadas estas e outras demonstrações de regosijo, disse ao regulo que fizesse 
reunir o seu povo para ouvirem a leitura dos artigos que deveriam servir de base 
ao tratado de paz e amisade, que, a seu pedido, se ia firmar entre elles e o governo 
porluguez, o que elle fez immediatamentc, chamando para junto de si os seus gran- 
des e mandando ficar um pouco mais afastado o povo que se havia reunido em 
grande massa. 

Fiz-lhes eu mesmo a leitura e explicação de cada um dos artigos, no que me 
prestou valioso auxilio o capitão de segunda linha, Estevão António Tavares, como 
interprete, sendo por todos escutada com a maior attenção, no mais completo si- 
lencio. 

Finda ella disse o regulo que precisava conferenciar com os seus grandes, para 
o que pedia licença, e sendo-lhe esta concedida houve uma breve discussão entre 
elles, da qual resultou declarar o regulo que todos estavam de accordo com as con- 
dições impostas pelo governo, porém que emquanto áquella que estabelecia em Djeta 
um posto fiscal aduaneiro, pedia que ficasse sem effeito porque lhe iria afugentar 
as embarcações que ali vão negociar; mas que, no caso do governo insistir no esta- 
belecimento do posto fiscal, elle fosse nomeado chefe da fiscalisação. Disse-lhe 
que daria conhecimento ao governo da proposta que elle fazia, e que aquelle artigo 
não seria mencionado no tratado que ia lavrar-se. 

Exigindo-lhe explicações acerca do aprisionamento dos quatro grumetes de Bis- 
sau, feito ha dias pela sua gente, próximo d'aquella ilha, disse que ha muito tempo 
dera ordem positiva e terminante ao seu povo para que não perseguissem as em- 
Itóurcações dos brancos, e que a sua ordem tem sido desde então rigorosamente cum- 
prida. Que do caso que ultimamente se dera não tinham sido os seus manjacos os 
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culpados, mas sim os próprios grumetes que, vindo n'uma chalupa, fizeram fogo 
sobre duas canoas tripuladas por manjacos cTaquella ilha, que navegavam em direc- 
ção opposta á chalupa, isto logo que as avistaram, julgando que iam ser atacados. 
Que só depois de similhante procedimento da parte dos grumetes, e de ter sido ferido 
um dos tripulantes das canoas, foi q&e resolveram perseguir a chalupa e que fizeram 
aquelles prisioneiros. Que apenas estes lhe foram apresentados mandara escrever 
ao governador de Bissau, dando-lhe parte do que succêdera e pedindo-lhe para se 
firmar um tratado de paz e amisade entre elle e o governo portuguez, promptifi- 
cando-se a entregar os prisioneiros, e que tendo-lhe constado haver sido acceito o 
seu pedido pelo governo os entregara logo, sem cousa alguma pelo resgate. 

Lamentou-se por lhe attribuirem muitas vezes crimes praticados n'aquelles 
rios, dos quaes elle nem mesmo tem conhecimento senão muito tarde, e cujos 
ayctores são sempre os habitantes de Boti, Caio, ou Cajugute, com os quaes elle 
nada tem. 

Manifestando-lhe eu desejo de ir directamente tratar com os régulos daquelles 
territórios e firmar entre cada um (Telles e o governo portuguez tratados análogos 
ao que com elle se ia firmar,' respondeu que isso seria, caso eu podesse conseguir, 
de extraordinária vantagem para o commercio das Ilhetas, que está sendo cada vez 
mais diminuto pelo receio que os negociantes de Bolama e de Bissau têem de ali 
mandarem as suas embarcações, em consequência do risco que correm de serem 
roubadas e assassinados os seus tripulantes, mas que considerava tal emprehendi- 
mento um tanto arriscado ; todavia que se offerecia para convidar aquelles régulos 
a virem a Djeta para eu ali tratar com elles e, no caso de se recusarem e eu dese- 
jar ir aos seus territórios, elle se offerecia para me acompanhar. 

Acceitei o offerecimento, e desde já peço a s. ex. 1 o governador da província o 
seu consentimento para ir a Boti, Caio e Cajugute fazer com os respectivos régulos 
tratados de paz, amisade e obediência para com o governo de Sua Magestade. 

Disse finalmente o regulo Adju Pumol que as provas de confiança e de consi- 
deração que acabava de receber do governo portuguez, enviando aos seus domínios 
um delegado seu, para tratar com elle e com o seu povo, lhe impunham o dever de 
ser sempre grato e leal aos portuguezes e de lhes prestar todo o auxilio de que 
poder dispor, sempre quo por qualquer forma se offereça para isso occasião. 

Terminando a palavra convidei o regulo para ir comnosco a bordo da canho- 
nheira, convite que elle acceitou sem hesitação, a despeito de algumas manifestações 
em contrario, que involuntariamente deixaram perceber dois ou três dos seus gran- 
des, e principalmente uma das suas mulheres, que chegou a segural-o por um dos 
braços para o não deixar ir, e á qual elle disse que ia porque tinha confiança nos 
portuguezes e que se morresse era apenas uma vida que se perdia. Acompanha- 
ram-n'o o filho mais velho e um dos grandes. 

Chegados a bordo, o commandante foi mostrar-lhe o navio, pelo que elle se 
mostrou muito reconhecido, examinando tudo com muita atlenção afazendo algumas 
perguntas. Ceiou comnosco, e quando depois da ceia lhe perguntámos se queria ir 
para terra ou ficar a bordo, respondeu que preferia ficar a bordo, e ir para terra 
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de madrugada. Dormiu soccgadamentc toda a noite num dos almofadões da camará 
do navio. 

No dia seguinte, ás seis horas* da manhã, acompanhámol-o no escaler para 
terra onde era esperado com anciedade pelos grandes e pelo povo, que o receberam 
dando muitas palmas e tiros de peça. Entreguei-lhe logo a bandeira nacional que 
s. ex. a o governador da província lhe mandou e que foi hasteada n'um grosso bam- 
bu, previamente preparado para servir de mastro e collocado defronte da sua resi- 
dência. 

Quando foi a bandeira hasteada o regulo levantou vivas ao Rei de Portugal e 
aos portuguezes, os quaes foram correspondidos por todos que se achavam presen- 
tes, e em seguida mandou buscar um grande cabaço cheio de vinho de palma para 
ser bebido, disse elle, em honra da nação portugueza. 

Fez-se nova leitura dos artigos do tratado, e tendo sido convenientemente assj- 
gnados dois exemplares, foi um cTelles entregue ao regulo, que o acceitou com visí- 
vel contentamento. 

Em seguida partimos para bordo da canhoneira, onde chegámos ás dez horas 
e trinta minutos da manhã, e logo largámos para Bissau, onde fundeámos ás sete 
horas e trinta minutos da noite. 

Assim foi cumprida escrupulosamente a commissão honrosissima de que s. ex.* 
o governador houve por bem encarregar-me, podendo eu affirmar que envidei, como 
devia, todos os esforços para firmar entre aquelles povos o prestigio do nome por- 
tuguez, o que julgo ter conseguido, ousando esperar que de futuro o governo terá 
vassallos fieis e amigos naquellcs gentios, que tanto têem estorvado a navegação e 
o commercio com os seus continuados roubos e violências. 

Oxalá que se possam conseguir dos povos de Boti, Caio e Cajugute tratados 
tão valiosos e seguros. Será este mais um passo dado para a civilisação e prospe- 
ridade da província, tão dignamente confiada ao sábio governo de s. ex. a 

Não devo terminar este meu breve trabalho sem pôr bem em relevo o valioso 
auxilio que me prestaram no feliz desempenho da minha commissão os distinctos 
officiaes, commandante c immediato do vapor Guiné, e, como interprete, o capitão 
da segunda linha Estevão António Tavares, para os quaes eu ouso pedir a attenção 
de s. ex. a o governador da província. 

Deus guarde a v. ex. a Commando militar de Bissau, 12 de abril de 1883. — 
Dl." e ex.* sn secretario geral do governo da Guiné. = Carlos Maria de Sousa 
Ferreira Simões, capitão, commandante militar. 

».° 48 

OFFICIOS DO DELEGADO DO GOVERNO EH CACOXGO E MASSABI 



26 de dezembro de 1884 



Delegação do governo em Cacongo e Massabi. — Hl. mo e ex. mo sr. — Remetto a 
v. ex.* os tratados que conclui com os príncipes governadores dos povos, entre o 
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Loema e a lagoa do Chissambo e Lubinda. O socego que reina em Cacongo e Mas- 
sabi, que desde 29 de setembro de 1883 estão debaixo do protectorado e sobera- 
nia de Portugal, despertou a estes povos o desejo de serem incluídos no mesmo 
protectorado, mandando-me uma embaixada, e solicitando a protecção immediata 
e effectiva do governo portuguez. 

Dirigi-me pois ao Chicambo Grande, considerado o centro destes povos, e ahi 
recebi todos os principes, cavalheiros, governadores dos povos desde o Massabi até 
á N'Cula os quaes me expozeram o desejo de que com elle celebrasse, em nome do 
governo, um tratado igual ao do Cacongo e Massabi. Accedi aos seus pedidos e 
foram lavradas as actas d'estas reuniões, entregando-se copias juntamente com o 
tratado dos reis e prinçipaes chefes. Receberam também por esta occasião alguns a 
bandeira portugueza, esperando os restantes que lhes seja igualmente dada para a 
arvorarem nos seus povos, como symbolo do protectorado e soberania de Portugal; 
pelo que rogo a v. ex. a dê as suas ordens a fim de que me sejam enviadas para 
este fim. 

O outro tratado foi concluído nó Chicambo Pequeno. Creio ter ficado assim de 
uma maneira mais positiva, fixado o limite norte da provincia, e regulada com van- 
tagem a fronteira portugueza com a colónia franceza do Loango e Ponta Negra. 
Junto reroetto um pequeno e rápido esboço d'estas regiões, a fim de melhor se po- 
der fazer uma idéa certa da extensão e importância dos terrenos aggregados á pro- 
vincia de Angola pelos tratados de 29 de setembro de 1883 e de 26 de dezembro 
de 1884. 

Deus guarde, etc. 

I 

Aos 26 dias do mez de dezembro do anno do nascimento de Nosso Senhor Je- 
sus Christo de 1884, no Chicambo, margem esquerda do rio Loema, a 30 milhas 
pouco mais ou menos de Massabi, achando-se reunidos como representantes por 
parte do governo portuguez o delegado do mesmo governo em Cacongo e Massabi, 
José Emilio dos Santos e Silva, e o capitão da segunda linha António Thiaba da 
Costa, chefe da delegação da estação civilisadora no Massabi e o secretario da esta- 
ção civilisadora em Cacongo e Massabi, José António da Conceição, e pela parte 
dos povos que se estendem pela margem esquerda do rio Loema, desde N'Cula até 
á sua embocadura, n'uma extensão pouco mais ou menos de 60 milhas, abrangendo 
N'Geba, Chissambo, Chicambo e Boamongo, os principes e cavalheiros que os go- 
vernam actualmente, que por todos presentes foram reconhecidos como sendo os 
próprios, foi pelo delegado do governo declarado que, tendo estes principes e cava- 
lheiros, governadores d'estes territórios, manifestado desejos de serem incluídos no 
protectorado que Portugal estabeleceu em Cacongo e Massabi, ficando sob a sua 
soberania, por ser a nação com a qual mantinham mais constantes relações, tanto 
commerciaes, como de hábitos e linguagem, desde que europeus haviam pisado ter- 
ras de Africa para o sul do Equador, elle, delegado, como representante do governo 
portuguez, se achava auctorisado a conceder aos indigenas a annexação pedida, 
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fazendo um tratado que, depois de approvado e assignado, estabelecesse as deseja- 
das relações entre Portugal e os paizes governados pelos chefes que o assignassem. 

E, tendo os príncipes e mais cavalheiros formalmente declarado que queriam 
firmar um documento, pelo qual ficasse bem authenticado o protectorado e sobera- 
nia de Portugal sobre todos os territórios de Massabi até ao N'Cula, pela margem 
esquerda do rio Loema, se discutiram e approvaram doze artigos de um tratado, 
que, depois de lido e explicado em boa e devida forma, tanto em portuguez, como 
em linguagem do paiz, foi por todos assignado (com o signal de cruz por não sa- 
berem escrever). 

E para que de futuro ficassem bem authenticadas as resoluções tomadas n esta 
solemne reunião, se lavrou esta acta, que vae por todos assignada, ficando junta ao 
tratado, da qual eu tirei copias devidamente certificadas e entregues aos príncipes 
Machambo, governador do Boamongo, Mai-Sexo, governador de Coamongo, M'Guan- 
ga-Camça, governador do N'Geba, N'Cula, governador do N'Cula, que recebe- 
ram também a bandeira portugueza para a mandarem içar nas suas povoações e 
aos locaes que convenientemente depois se designaram, a fim de a conservarem e 
defenderem como symbolo representativo da soberania e protectorado de Portugal. 

Ghicambo, 26 de dezembro de 1884.= (Assignado) José Emílio dos Santos e 
Silva, delegado do governo portuguez —A. Thiaba da Costa, capitão de segunda 
linha=/os^ António da Conceição, secretario da estação civilisadora.=(Seguem-se 
as assignaturas dos indígenas.) 

José Emílio dos Santos e Silva, alferes de Africa oriental, delegado do governo 
portuguez e chefe da estação civilisadora em Cacongo e Massabi, concluiu com os 
príncipes Machambo, Mai-Sexo, N'Ganga, Mangeba, governadores e regentes dos 
povos de Boamongo, Coamongo, Ghicambo, N'Geba e N'Cula, bem como com os 
mais chefes dos territórios que do Massabi se estendem até ao N'Cula, a NE. do 
Massabi, costa occidental de Africa, o seguinte tratado: 

artigo i.« 

Os príncipes e mais chefes do paiz e seus suecessores declaram voluntariamente 
reconhecer a soberania de Portugal, collocando sob o protectorado d'esta nação 
todos os territórios por elles governados. 

ARTIGO !• 

Portugal reconhece os actuaes chefes e confirmará os que de futuro forem elei- 
tos pelos povos, segundo as suas leis e usos, promettendo-lhes auxilio e protecção. 

ARTIGO 3.* 

Portugal obriga-se a fazer manter a integridade dos territórios collocados sob 
o seu protectorado. 

ARTIGO 4.» 

Aos chefes do paiz e seus habitantes será conservado o senhorio directo das 
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terras que lhes pertencem, podendo-as vender ou alienar de qualquer forma, para 
estabelecimento de feitorias de negocio ou outras industrias particulares, mediante 
o pagamento dos costumes, marcando-se de uma maneira clara e precisa a área dos 
terrenos concedidos para evitar complicações futuras, devendo ser ratificados os 
contratos pelo delegado do governo portuguez ou por qualquer outra auctoridade 
portugueza que de futuro se estabelecer n'estes territórios. 

artigo &• 

A maior liberdade será concedida aos negociantes de todas as nações para se 
estabelecerem n'estes territórios, ficando o governo poriuguez obrigado a proteger 
esses estabelecimentos, reservando-se o direito de proceder como julgar mais con- 
veniente, quando se provar que se tenta destruir o dominio de Portugal nestas 
regiões. 

ARTIGO 6.» 

Os príncipes e mais chefes indigenas obrigam-se a não fazer tratados, nem ce- 
der terrenos, aos representantes de nações estrangeiras, quando esta cedência seja 
com caracter official e não com o fim mencionado no artigo 4.° 

ARTIGO 7.* 

Igualmente se obrigam a proteger o commercio, quer dos portuguezes, quer dos 
estrangeiros e indigçnas, não permittindo interrupções nas communicações com o 
interior e fazendo uso da sua auctoridade para desembaraçar os caminhos, facili- 
tando e protegendo as relações entre vendedores e compradores e as missões reli- 
giosas ou scientificas que se estabeleçam temporária ou permanentemente nos seus 
territórios, assim como o desenvolvimento da agricultura. 

§ único. Obrigam-se mais a não permittir o trafico da escravatura nos limites 
dos seus domínios. 

ARTIGO 8.« 

Toda e qualquer questão entre europeus e indigenas será resolvida sempre com 
assistência da auctoridade portugueza ou seu conhecimento. 

ARTIGO 9.« 

Portugal respeitará e fará respeitar os usos e costumes do paiz. 

ARTIGO IO.* 

Os príncipes c chefes cedem a Portugal a propriedade inteira e completa de 
porções de terrenos, que de futuro serão marcados de combinação com os chefes 
das localidades. Do acto de posse se lavrarão dois autos, um dos quaes ficará em 
poder do delegado do governo portuguez e outro no do chefe indígena. 

ARTIGO {{• 

O presente tratado, assignado pelos príncipes e chefes do paiz, bem como pelo 
delegado do governo portuguez, começará a ter execução desde o dia da sua assi- 
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gnatura, Dão podendo, comtudo, considerar-se definitivo senão depois de ter sido 
approvado pelo governo de Sua Magestade El-Rei de Portugal. 

ARTIGO !!• 

São declarados nullos quaesquer tratados ou contratos que encerrem clausulas 
contrarias aos artigos anteriores. 

Chicambo, 26 de dezembro de 1884.= (Assignado) José Emilio dos Santos e 
Silva, delegado do governo portuguez =il Thiaba da Costa, capitão de segunda 
\mh&= José António da Conceição, secretario da estação civilisadora.=(Seguera-se 
as assignaturas dos indígenas.) 

II 

Aos 26 dias do mez de dezembro do anno do nascimento de Nosso Senhor Je- 
sus Ghristo de 1884 no Chicambo, margem esquerda do rio Loema, a 30 milhas 
de Massabi, achando-se reunidos, como representante por parte do governo portu- 
guez, o delegado do mesmo governo em Cacongo, e Massabi, José Emilio de San- 
tos e Silva, o capitão de segunda linha António Thiaba da Costa, chefe da delega- 
ção da estação civilisadora no Massabi e o secretario da estação civilisadora de Ca- 
congo e Massabi, José António da Conceição, e pela parte dos povos que habitam 
a lagoa e reino do Caio, Chimise, Luangile e Mando, os príncipes e cavalheiros 
que os governam actualmente, que por todos presentes foram reconhecidos como 
seodo os próprios, foi pelo delegado do governo declarado que, tendo estes prínci- 
pes e cavalheiros, governadores d'esles territórios manifestado desejos de ser incluí- 
dos no protectorado que Portugal estabeleceu em Cacongo e Massabi, ficando sob 
a sua soberania, por ser a nação com a qual mantinham mais constantes relações, 
tanto commerciaes como de hábitos e linguagem, desde que europeus haviam 
pisado terras de Africa para o sul do Equador, elle delegado, como representante 
do governo portuguez, se achava auctorisado a conceder aos indígenas a ahnexação 
pedida, fazendo um tratado, que depois de approvado e assignado estabelecesse as 
desejadas relações entre Portugal e os paizes governados pelos chefes que o assi- 
gnam. E tendo os príncipes e mais cavalheiros formalmente declarado que queriam 
firmar um documento pelo qual ficasse bem authenticado o protectorado e sobera- 
nia de Portugal sobre todos os territórios debaixo da sua jurisdicção e annexos, se 
discutiram e approvaram doze artigos de um tratado que depois de lido e explicado 
em boa e devida fornia, tanto em portuguez como em lingua do paiz, foi por todos 
assignado (com o signal de cruz, por não saberem escrever). E para que de futuro 
ficassem bem authenticadas as relações tomadas n'esta solemne reunião, se lavrou 
esta acta, que vae por lodos assignada, ficando junta ao tratado, da qual se tiraram 
copias devidamente certificadas e entregues aos principaes chefes Maçai, Ganga-Núsi, 
Mahiangile e Momando, reis, príncipes e governadores dos povos do Caio, Chimise, 
Loangile e Mando, que receberam também a bandeira porlugueza para a mandarem 
içar nas suas povoações e nos locaes que convenientemente depois se designarem, 
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protectorado de Portugal. 

Chicambo, 26 de dezembro de i884.=(Assignados) José Emílio dos Santos e 
Silva, delegado do governo portuguez=i4. TJUaba da Costa=José António da Concei- 
ção, secretario da estação civilisadora.=(Seguem-se as assignaturas dos indígenas.) 

José Emilio dos Santos e Silva, alferes do exercito de Africa oriental, delegado 
do governo portuguez e chefe da estação civilisadora em Cacongo e Massabi, con- 
cluiu com os príncipes Maçai, Ganga-Núsi, Maluangile e Momando, reis, príncipes 
e governadores dos povos de Caio, Chimise, Luangile e Mando, e mais chefes 
subalternos dos territórios annexos a estes povos a NE* do Massabi, costa Occiden- 
tal de Africa o seguinte tratado: 

artigo i.* 

Os príncipes e mais chefes do paiz e seus suecessores declaram voluntariamente 
reconhecer a soberania de Portugal, collocando sob o protectorado d'esta nação 
todos os territórios por elles governados. 

ARTIGO 2.» 

Portugal reconhece os actuaes chefes e confirmará os que de futuro forem elei- 
tos pelos povos, segundo as suas leis e usos, promettendo-lhes auxilio e protecção. 

ARTIGO 3.» 

Portugal obriga-se a fazer manter a integridade dos territórios collocados sob o 

seu protectorado. 

artigo *.• 

Aos chefes do paiz e seus habitantes será conservado o senhorio directo das ter- 
ras que lhes pertencerem, podendo-as vender ou alienar de qualquer forma, para 
estabelecimento de feitorias de negocio, ou outras industrias particulares, mediante 
o pagamento dos costumes, marcando-se de uma maneira clara e precisa a área 
dos terrenos concedidos para evitar complicações futuras, devendo ser ratificados 
os contratos pelo delegado do governo portuguez ou por qualquer outra auetoridade 
portugueza que de futuro se estabelecer n'estes territórios. 

artigo &• 

A maior liberdade será concedida aos negociantes de todas as nações para se 
estabelecerem n'estes territórios, ficando o governo portuguez obrigado a proteger 
esses estabelecimentos, reservando-se o direito de proceder como julgar mais con- 
veniente, quando se provar que se tenta destruir o domínio de Portugal n'estas re- 
giões. 

artigo 6.* 

Os príncipes e mais chefes indigenas obrigam-se a não fazer tratados, nem ce 
der terrenos, aos representantes das nações estrangeiras, quando esta cedência sej 
com caracter official e não com o fim mencionado no artigo 4,° 
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ARTIGO !.• 

Igualmente se obrigam a proteger o commercio quer dos portuguezes, quer dos 
estrangeiros indígenas, não permittindo interrupções com o interior e fazendo uso 
da sua auctoridade para desembaraçar os caminhos, facilitando e protegendo as 
relações entre vendedores e compradores e as missões religiosas ou scientificas que 
se estabeleçam temporária ou permanentemente nos seus territórios., assim como o 
desenvolvimento da agricultura. 

§ único. Obrigam-se mais a não permittir o trafico da escravatura nos limites 

dos seus domínios. 

artigo &• 

Toda e qualquer questão entre europeus e indígenas será resolvida sempre com 
assistência da auctoridade portugueza ou seu conhecimento. 

ARTIGO 9.<» 

Portugal respeitará e fará respeitar os uáos e costumes do paiz. 

ARTIGO ío.° 

Os príncipes -c chefes cedem a Portugal a propriedade inteira e completa de 
porções de terrenos, que de futuro serão marcados de combinação com os chefes 
das localidades. Do acto de posse se lavrarão dois autos, um dos quaes ficará em 
poder do delegado do governo portuguez e outro no do chefe indígena. 

ARTIGO ii.° 

O presente tratado, assignado pelos príncipes e chefes do paiz, bem como pelo 
delegado do governo portuguez, começará a ter execução desde o dia da sua assi- 
gnatura, não podendo, comtudo, considerar-se definitivo, senão depois de ter sido 
approvado pelo governo de Sua Mageslade El-Rei de Portugal. 

ARTIGO ií.« 

São declarados nullos quaesquer tratados ou contratos que encerrem clausulas 
contrarias aos artigos anteriores. 

Chicambo, 26 de dezembro de 1884.=(Assignados) José Emílio dos Santos 
e Silva, delegado do governo portuguez =A. Thiaba da Costa, capitão da segunda 
Unha = José António da Conceição, secretario da estação civilisadora. = (Seguem-se 
as assignaturas dos indígenas.) 

N.° 49 

AUTO DE VASSALAGEM DO REI DAS ILHETAS 



16 de abril de 1885 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1885, aos 16 dias do 

mez de abril, a bordo da escuna do estado Forreà, fujjdeada no rio das ilhetas a 
to 



) 
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distancia de 1 kilomelro da povoação principal, estavam presentes de uma parle os 
delegados de s. cx. a o governador da província, para o fim de celebrar e ajustar 
relações de amisade c commercio com estes povos, e com os ditos representantes 
do governo, os indivíduos abaixo designados; e da outra parte estavam presentes 
o regulo das Ilhetas, Jepomon, António Gomes, filho do dito regulo, e José da Silva, 
neto do mesmo, com outros da sua comitiva. 

E logo por parte dos delegados de s. ex. a o governador da província foi exposto 
que vinham incumbidos por aquelle ex." 10 sr., em nome do governo portuguez, para 
assegurar com os povos das Ilhetas as boas relações de amisade e commercio que 
convém fomentar e desenvolver com todos os indígenas que habitam a província, 
promovendo segurança para os negociantes que nestes pontos afastados se estabe- 
lecem, por via da boa vontade, amisade e protecção dos régulos; 

Que s. ex. a o governador, sabedor da influencia e preponderância que o regulo 
Jepomon tem, não só nos demais régulos das Ilhetas, de quem é suserano, como em 
muitas terras circum vizinhas, taes como tCayó» e tBoty», o incumbia a elle regulo, 
de estender sua protecção e influencia até ao commercio licito que procura aquellas 
terras, diligenciando evitar os frequentes actos de pirataria c roubo, a que n'estes 
últimos tempos se toem dado aquelles povos; 

Que nas mãos d'elle regulo depositavam a farda e capacete, presente de s. ex. a 
o governador e de que eram portadores; presente que s. ex. a enviava como um li- 
geiro testemunho das suas boas intenções para com os ilhetas e dos seus amigáveis 
desejos de avivar as boas e cordiaes relações de amisade com taes povos; 

Que pela sua parte elles delegados do governo da província testemunhavam ao 
regulo Jepomon a mais viva satisfação e grato reconhecimento de os ter mandado 
receber, na occasiâo em que hontem lhes fizeram visita, com as mais vivas demons- 
trações de regosijo próprias do paiz, arvorando a bandeira portugueza á porta da 
sua residência e saudando este acto com estrepitosas acclamações e com tiros de 
artilheria e fusilaria. 

O que tudo bem explicado e traduzido ao regulo pelos próprios filho e neto, que 
bem conhecem o creoulo, dialecto em que os delegados do governo fizeram sua ex- 
posição, e de tudo bem sciente, respondeu o dito regulo: 

Que começava por declarar que elle e os seus eram portuguezes, do que muito 
se ufanava, e que se congratulava pelas boas palavras que lhe eram transmitlidas 
em nome do governador da província, ao qual n'esta occasiâo felicitava pelo seu 
advento á administração superior da Guiné, reservando-se para mais tarde enviar 
um dos seus filhos a comprimentar aquelle ex." governador; 

Que fora seu constante propósito, desde que assumira o governo das Ilhetas e 
dependências, acabar com a pirataria a que se dedicavam os insulares sob sua ju- 
risdicçâo, dando protecção e procurando attrahir o commercio aos seus estados ; 

Que d'esle asserto dava testemunho com o seu procedimento, rehavendo varias 
embarcações que os seus povos e outros vizinhos, por vezes, neutro tempo, tinham 
pilhado e saqueado, fazendo-as restituir a seus donos, pela maioria negociantes de 
Bissau e de Bolama, citando os nomes de vários negociantes a quem mandara en- 
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tregar embarcações, taes eram: Carlos Abreu, José de Senna, Victor Marlins, Gus- 
tavo Theraizol e Blanchard & C. a , etc. ; 

Que para dar uma frisante prova de apreço e consideração em que tem a men- 
sagem de s. ex. a o governador da província, pretende ir agora tirar a chalupa do 
estado Honório Barreto, em tempo pilhada pela gente de Boty, onde a dita chalupa 
está encalhada, para a fazer restituir ao governo portuguez, acto que os delegados 
do governo vem executar; 

Que para tal fim pede que um dos delegados do governo fique junto d'elle por 
alguns dias para o acompanhar a Boty, onde se dirige, não só com o fim já dito de 
fazer entregar a chalupa, como para insinuar no animo daquelle povo a conveniên- 
cia de se submelter á auetoridade do governo portuguez, reatando as suas relações 
de amisade c commercio actualmente interrompida; 

Concluindo, disse que terminava por jurar obediência e vassallagem á coroa 
porlugueza, de quem sempre fora fiel e leal vassallo, ratificando qualquer outro ju- 
ramento. 

E tendo os delegados do governo da província resolvido entro si que ficasse 
para acquiescer aos desejos do regulo, no tocante á visita a Boty, José Caetano 
JNozoliny, capitão dos portos da província, se deu este auto por concluído. 

Foram presentes c vão assignal-o os delegados do governo da província, Cae- 
tano Monteiro de Macedo, negociante; José Caetano Nozoliny, capitão dos portos 
da província; eu Júlio César Jansen Verdades, negociante, que este auto escrevo; o 
regulo das Ilhetas, Jepomon; António Gomes, filho do regulo; José da Silva, neto do 
mesmo regulo; Pedro Ramos, mestre da escuna Forreá; Clarimundo Martins, mes- 
tre da chalupa Estreita; o mouro Macilay, negociante; João Monteiro, chefe dos 
grumetes de Bolama; Panhangali, grande das Ilhetas; Mupar, grande das Ilhetas, 
Manuel Lopes Correia, carpinteiro; Joaquim Monteiro, grumete. Alem dos supra- 
mencionados indivíduos estiveram mais presentes, não só grande numero de fidal- 
gos da comitiva do regulo, como todos os demais tripulantes da escuna Forreá, que 
acima não estão declarados. <= Caetano M. de Macedo, negociante = José Caetano 
Nozoliny, capitão dos portos =Julio César Jansen Verdades, negociante = De Jepo- 
mon, regulo das Ilhetas +=De António Gomes, filho do regulo +=De José da 
Silva, neto do regulo + =Pedro Ramos=Re Clarimundo Martins -\-=Macilay= 
De João Monteiro +=De Panhangali, grande das Ilhetas +=De Mupar, grande 
das Ilhetas +=Dc Manuel Lopes Correia +=De Joaquim Monteiro +. 

N.° 50 

AUTO DE PERDÃO AOS GENTIOS DE CACANDA 



15 de junho de 1885 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 1885, aos 15 dias do 
mez de junho do dito anno, n'esta villa de Cacheu, cxlra-muros da praça, junto ao 
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portão denominado da Cacanda, compareceu o sr. commandante militar e ad- 
ministrador do concelho, o capitão do exercito de Portugal, Carlos Maria de Sousa 
Ferreira Simões, a pedido dos representantes de todas as povoações gentílicas d'estc 
território, que ali se achavam reunidos, e logo a convite do mesmo senhor compa- 
receram no indicado local a camará municipal d' este concelho, composta dos mem- 
bros Cleto José da Costa, servindo de presidente, e vereadores José Correia Pinto 
e Marcos Gomes Rebello; os officiaes da guarnição da praça, tenente Heitor Alberto 
de Azevedo e alferes António Jorge Lucena ; parodio missionário, Luciano Leonardo 
Lobo; facultativo do quadro de saúde da província, João Pedro Ismael Moniz; os 
cidadãos mais notáveis e os grumetes principaes d'esta villa. 

Pelo referido sr. commandante militar foram nomeados para servirem de in- 
terpretes os grumetes Ambrozio Correia e San-Thiago Mendes e intimados os gentios 
para dizerem o que pretendiam. 

Tomou logo a palavra o rei de Bernim, de nome Calotarcô e, dirigindo-se ao 
sr. commandante militar, disse : que se achavam ali representadas por alguns reis, 
lidalgos e grandes, todas as povoações de território «Papel» do concelho de Cacheu ; 
que todos haviam combinado vir perante o representante do governo n'esle conce- 
lho, solicitar o perdão do mesmo governo para o povo da Cacanda e de todas as 
outras povoações que adheriram áquella e tomaram parte nos acontecimentos que 
tiveram Iogar em junho do anno passado; que todos em geral têem, desde então, 
soffrido as consequências de tão extraordinários suecessos, mesmo aquelles que nada 
concorreram para isso, como acontece com os povos de Bassa rei, Pantufan, Churo 
e de outras povoações, que, não obstante nunca terem interrompido as relações com 
a praça de Cacheu, não têem todavia deixado de ser bastante prejudicados no seu 
commercio e de soffrer bastantes privações em consequência do estado anormal por 
que as cousas se têem conservado; que lodos pediam respeitosamente ao governo 
que, esquecendo o passado, perdoasse ás lribus que delinquiram e que ficassem 
de futuro restabelecidas as boas relações de amisade que dantes existiam entre o 
governo portuguez e as tribus a que pertencem, o que todos, como súbditos portu- 
guezes, bem desejavam. 

O fidalgo de Bassarel, Ampanamacá, disse que, como representante do rei 
d'aquella tribu e em seu nome, vinha perante o delegado do governo n'esta locali- 
dade, reiterar os sentimentos da mais subida estima e respeito que nutre pela na- 
ção portugueza, e igualmente encarregado de solicitar do governo perdão para os 
habitantes de Cacanda e para todos aquelles que, mais ou menos, tivessem sido 
implicados nos acontecimentos que tiveram logar em junho do anno passado e que 
se fizesse um tratado que assegurasse a todos a tranquillidadc futura; que para 
esse fim tinha trazido o grande Iran, que seria depositado junto ao portão da praça 
denominada da Cacanda c que sobre elle jurariam todos os representantes de 
cada tribu, que ali se achavam presentes, manter de futuro as melhores relações 
com a praça de Cacheu, proteger o commercio e receber entre si como irmãos os 
negociantes, ou quaesquer outros indivíduos que habitem ou transitem pelo seu ter- 
ritório, pois que, como súbditos porluguezes, não deverão proceder de outro modo. 
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O grande de Pantufan, Namon Panlufan, disse que vinha, como representante 
do seu rei, solicitar do governo portuguez perdão para todas as tribus d'este conce- 
lho que tomaram parte nas hostilidades contra a praça em junho do anno passado; 
que para garantia de uma paz duradoura pedia licença ao governo para depositar 
o seu lran junto do portão do centro da praça, depois de feitas todas as ceremo- 
nias, segundo as suas crenças religiosas, para cada um dos representantes das di- 
versas tribus prestar juramento sobre elle, de ficar para sempre amigo fiel do go- 
verno portuguez, como súbdito de Sua Magestade El- Rei de Portugal. 

O grande de Cacanda, Mecré, confessou ter procedido mal com os habitantes da 
praça, porém que estava arrependido e que ha muito desejava vir pedir perdão, não 
o lendo feito ha mais tempo pelo receio que tinha de não ser attendido na sua sup- 
plica; mas que hoje, animado pelos seus companheiros, grandes das diversas tribus, 
ali se achava prostrado ante o governo, implorando perdão para si e para o seu 
povo ; que jamais offenderia o governo ; que sentia sinceramente ter hostilisado os 
habitantes da praça de Cacheu, quando é certo que estes foram sempre seus ami- 
gos ; que por isso já tinha sido severamente castigado perdendo muita gente, ficando 
com a sua povoação completamente arrazada e todos os seus reduzidos á mais com- 
pleta miséria. 

O sr. commandante militar, tendo ouvido o grande de Pucau e outros, que falla- 
ram no mesmo sentido daquelles, disse que ha bastante tempo lhe constava que 
os habitantes de Cacanda desejavam vir pedir perdão ao governo dos crimes que 
praticaram, pelos quaes mereceram o castigo que lhes fora inflingido no dia 28 de 
junho do anno passado ; que os lamentava pela triste situação em que se haviam col- 
locado pela sua deslealdade para com o governo, que sempre se tem esforçado por 
os tirar da miséria em que têem vivido e por tornal-os cidadãos úteis a si e á so- 
ciedade ; que o castigo que receberam foi nada em vista do que mereciam ; porém 
que o governo quiz ser indulgente para com elles, fazendo-lhes sentir as falias que 
commetteram, inflingindo-lhes castigo immediato e não procurando mais hoslilisal-os 
por fórma alguma, o que bem poderia ter feito; que o governo portuguez jamais 
negava perdão áquelles que lh'o imploravam quando se mostrassem verdadeira- 
mente arrependidos e que, na qualidade de delegado de s. ex. a o governador da 
província, estava auetorisado a conceder-lh'o mediante condições a que se obrigariam. 

Que o governo tencionava exigir do povo de Cacanda uma contribuição de guerra 
como indemnisação das despezas extraordinárias que fez para os castigar; porém, 
informado do estado de miséria a que estão reduzidos, não exige d'elles tal imposto 
e limita-se apenas a impor-lhes as condições indispensáveis para garantir uma paz 
firme e duradoura que assegure o bem estar de todos e o engrandecimento d'esle 
importante concelho. 

O mesmo sr. commandante militar mandou fazer a leitura das condições abaixo 
transcriptas, que foram escrupulosamente interpretadas aos régulos, fidalgos e gran- 
des de todas as povoações e por elles acceitas sem discussão. 
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Condições 



l. a governo porluguez concede perdão aos habitantes de Cacanda c aos de 
todas as demais povoações gentílicas d'cstc território, os quaes, esquecidos do dever 
de respeitosa obediência que, como súbditos portuguezes, lêem obrigação de pres- 
tar ao mesmo governo, deram causa aos acontecimentos que tiveram logar em ju- 
nho do anno passado. 

2. a Ficam restabelecidas, de hoje em diante, as melhores relações de amisade 
enlrc os habitantes da praça de Gacheu e os de todas as povoações do território 
«Papel» d'eslc concelho. 

3. a Os habilanles de Cacanda, e bem assim os de todas as povoações d'cstc ter- 
ritório, juram obediência c vassallagem ao governo porluguez, prestar-lhc todo o 
auxilio que lhes for exigido, e considerar como suas inimigas as tribus de quaesquer 
oulras raças que pretendam hoslilisal-o. 

4. a O regulo de Cacanda entregará immediatamenle ao governo os despojos 
dos militares mortos no combale do dia 28 de junho do anno passado, assim como 
os armamentos que ficaram no campo c de que esteja de posse, declarando, sob 
juramento, nada mais ter alem do que entrega. 

5. a Promcttem dar auxilio aos habitantes da praça de Cacheu, ou quaesquer 
outros indivíduos que habitarem no seu território ou que por elle transitarem sob 
a protecção do governo porluguez, e quando alguém das suas tribus praticar algum 
acto criminoso contra aquelles, deverão entregal-o á auetoridade portugueza n'esta 
praça para ser convenientemente castigado, e bem assim quando alguém proceder 
mal com elles farão a sua queixa á mesma auetoridade para ser punido, segundo a 
gravidade do delido que houver commettido. 

C* Prometlcm proteger o commercio do interior, empregando todos os meios ao 
seu alcance para fazel-o derivar para a praça de Cacheu, e para que os produetos 
destinados á permutação venham em condições taes que lhes não seja prejudicado o 
seu valor no mercado. 

7. a Compromettemse, com o auxilio do governo, a abrir estradas de 4 metros 
de largura, que liguem a praça com as povoações de Pucau e Cacanda. 

8. a Não se opporão por forma alguma a que o terreno contíguo á praça seja 
cultivado pelos habitantes da mesma, como já o fora antigamente. • 

9/ No dia i de janeiro de cada anno virão á praça reis, fidalgos ou grandes de 
todas as povoações do território « Papel» d'este concelho, a fim de prestar homena- 
gem ao governo de Sua Magcstade El-Rei de Portugal, perante o commandanle mi- 
litar da praça, havendo por essa occasião troca de presentes. 

Terminada a leitura das condições, o representante de Cacanda, em cumpri- 
mento do exigido pelo n.° 4 das mesmas, depositou nas mãos do sr. commandanle 
militar lodos os objectos que estavam em seu poder, jurando não possuir mais ne- 
nhum e seguidamente o mesmo sr. commandante militar lhe entregou um menor 
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que havia sido aprisionado no mato, em 28 de junho do anno passado, por occa- 
sião do ataque. 

E para constar, se lavrou este auto com as presentes condições, que depois de 
por mim, Eduardo Jorge Pereira, escrivão, ser lido em voz alta e interpretado aos 
gentios presentes, foi assignado pelo sr. commandanle militar e administrador do 
concelho, membros da camará municipal, ofliciaes da guarnição da praça, rcv. d0 
parocho missionário, todos os cidadãos notáveis, e de cruz, por não saberem escre- 
ver, pelos gentios e interpretes, commigo, Eduardo Jorge Pereira, escrivão da admi- 
nistração do concelho, que este escrevi. = Carlos Maria de Sousa Ferreira Simões, 
commandante militar e administrador do concelho =Cleto J. da Cosia, servindo de 
presidente da camara= José C. Pinto, vereador da camará =3 Marcos Gomes Rebello, 
vereador da camará = Padre Luciano Leopoldo Lobo, vigário foraneo= João Pe- 
dro Ismael Moniz, delegado da junla de saúde —Heitor Alberto de Azevedo, tenen- 
te = António Jorge Lucena, alferes de caçadores n.° l=J. Marques de Figueiredo, 
sub-delegado do julgado = Manuel Lopes da Cruz, negocian te = António Gomes da 
Luz = Gaston Espert, negociante = Manuel da Silva Santos Costa = Luiz António 
Mendes = Lourenço Freire Monteiro = Francisco Tavares Garcia==De Mecré + 
grande de Cacanda = De Dalamacame + grande de Cacanda=Dc Ampamamá + 
grande de Pucau = De Ampanamacá + fidalgo de Bassarel=De Namon vice-rei + 
de Bassarel = De Nhanicó + fidalgo do Churo =De Namoni + grande da Matla= 
De Bacunchor + fidalgo do Churo = De Calotarcô + rei de Bernim=De Cabereachac 
4- grande de Pelumor=De Namon Pantufan + grande de Pantufan = De Nachipal 
4- rei de Pechipal (Bassarel)=De Namobanio + grande de Capó=De Bachópena + 
grande de Bijop==Dc Betame + grande de Bassarel=De Ambrozio Correia + inter- 
prete = De San-Tiago Mendes + interprete = António Pereira = Estevão de Pina 
Araújo = Eduardo Jorge Pereira, escrivão da administração do concelho. 
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